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CAN1 NHÀNDO COM O POVO

1,DO OB]ETOASER LIC TADO

t 1. Resrstro dÊ preços para fliura e eventla aqusçãodematera dellmpeza
níltuto de Quâldade do Me o Amb ente.

TERL4o DE REFERÊNctÀ

n1(o

\- t-.

para atendeí as necessldades do

2. DA I!§ltrcÁTrvA pA coNTRArAcÂo
2.1. O nsttuto de Quêlidade do [.4eio Ambente de Aracêt desempenha um pêpe cruc]a nô funconêmentô da

c dade, sefdo responsáve por em ssões de icenças êmbientals, em ssão de alvarás de obras e fisca ização de obÉs.

Pêra reêLnar suês funçôes com efic ênc a, é ind spensáve queo|OUAtMAiecesstêdeMATERAISDELIMPEZApaT:

ê higenDaçãô e consêrvação de seus espôçor internos e eqLrpamê.tos, vlsêndó gêr:ntir um ambente mpo,

saLrdável e adequado pêra o uso da popuâção e dos sêívdores. A demanda abrange ê impeza dê sede da

seúetar a, que dÉpõe de 20 serv dores e 10 salas, l copê e 3 banheÍot.

A ía ta de materia s de I mpeza pode comprómeter a qu:lidade dos seruiços prenados pelo órgão, iínpactando

nesativamente ê s:úde púbica e o bem estar da populêção e dos funclorárlos. A aquis Ção desses mat€ras é

essenclal para a mênutenção dê hig ene e conservôção dor espêços nterno desta êLrtarqúiê.

O QUAtvlA tem a necessidade ursente de conÍatar matêrâh do limpezâ paÍa gaíantlr a hCenzdçào e a

conservação adequadês dos espaços interno, v sto que todos os diês recebemos uma grênde demanda dê c dadãôt

que necessitam de nossos servlços.

A conÍêtação de mateíiiris dê ínpeza etpecificos e de qua dade pâra os dlveÍsos ambêntes destâ ãutârqLria,

permitná o curnpr mento das normas de saúde e h g ene, a ém de proporclona urn snrbiente limpo ê agr.d;ve

tanto para os serv dores, quanto pêrê a popu ação.

3, UTIL ZAcÃo DA MoDAt DADE PREGÃo E Do s STEÀ,IA DE REGISTRo DE PRECoS

3.1. lujflFrcar/va paRA o Rtro DE sELEcÃo (À.4oDALrDADE)

3.1.2 A un izêção do pregão encontÍa âmpâro no art. 29, da lei 74.133/2A21rc qual estab€ ecê quê senrpre

qLre o objeto po$uir padrões de desempenho e qua dade que possam ser objenvêmente definidos pe o editê1,

por me o de especificaçÕes !sua s de mercado, poderá ser êdotada ê citação na moda ldêde de pregão"

Auti z:ÇãodenêmodaidadevsêdesburoÍatzaroprocedimento citatório ê, cons€quentemente, pÍomov€í a

.eleridãde nê contrêtêção.

3.2. rusrFrcArvA FÁr cA PARA.Â-A-D!çÃoOA l{eD4!!DAD!leB EGÃo ELErRôNrco
3.2 1.OaÍt 17, § 2q da Lei 14.133/2021, deterrnina qoer "As licitêções serêo rea izadas preferenc almente sob a

Íormê eetrônca, admtdá: uti zação dê forma presencial, desde que motLvada, devendo a sessão púb icê ser
reglÍÍada em ata e grêvada em áudio evÍdeo".
No mesmo senndo o art. 29 estabelece que o preeão deveíá ser êdotado sempre q!e o obleto possu r pêdrões

de desempenho e quâldade que potsêm ser objeuvêmentedeflild05 peo edita, por melo de especÍrcações

A escoha por Píegão Eletrônico deve{e a maior abrangênca de empresas nteressadas em pnÍticipar do
processo ic têtóÍio, lá quc não necessita que ê empresa se locomova Íis camente a ene mun cípio, at nslndo
asslm o prncípio da cômpetiuvdade, que tem por objetvo alcançar a proposta mas vantalosa para a

Adm nisúição Pública, a ém de reduzlr o tempo gasto pêrê a contrêtação, lncitêndo ê competição enÍe os

fornecedores, desburocratizândo o pÍocêsso aqu s t vo, e oblendo ma oÍ contro ê gerenciêldâs despêsas

3,3 ] USTIFICATIVA AD EQUADA PABÂ A CAIA TERTSTICA DE -BEM CoMUM"
3 31. Os itens a serem adq! rdos podem ser cass fcados como comuns, hêjê vsta possuírem especfcêções
us!ê s de mercâdo € pâdrões de quê idzde pêssÍveis de def nição em Editê , conforme estabe ece o nci!ó X ll do

Bua CoÍonelAlexanz to, 720, c€ntro, Aracatl cE, cEP: 62,802-030
siterhttp://quamá.zracau.ce.eov.brl-emáil:Êmzil: quâma@2rácáti.cê.Co!.br
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art.6s dê Lei FedeÍal n.s 14.133, de 2021, sendo classificados corno itens nâo contínuos ou adquirldos poi

demanda, âquelês que impôem ao contratado o dever de rea izar â entregã de um produto em peíodo

predeieímin;do, podendo seÍ prorrosado, dêsd€ quejustificadam€nte, peLo prêzo necessárlo à fornec mênto do

3.4, PÂRAADOCÃO DO SISTEI4A DE REGISTRO DE PRECOS

3.4.1. Decíeto 11.46212023, art. 30 - Ad. 3s O SisteÍna de ReSlstro de Preços - SRP seÍá êdotado,

L quando, pelês câracterGticas do objeto, houv€í necessidade dê contrêtações permanêntês ou frequêntêsi

I quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entrêgas parceadas ou contrêtação dê

serviços remunerados por unldade de medida, como quanudade de hoíâs de serviço, postos de trabá ho ou

em regime de taíefâ;

lll - quando Íor conveniênte pêra atêndimento a mêis dê um órgâo ou a mais de uma entidade, incluslvê nas

comprâs centrallzadêsj

lV - quando, pela nâtureza do objeto, não for possívê definir previamente o quânutativo a sêr demandado pela

Admlnistração.

3,5, JUSTIFICATIVA FÁTrcA PABÂ A ADOCÃO DO SISTEIVA OE flEGISTRO DE PRECOS

3.5.1. Bens e seívlços comuns são pÍodutos/serviços cuja escolha pode ser Íeitê tão somente com bas€ nos pÍeços

ofertados, haja vistê s€rem comparáveis entre sl e não necessitâm de âvêliação minuciosa e sãÔ encontrados

faciLmenie no mercado, como ocoíê no presente píocêsso. A adoção da modâlidade de registro de preço é

necessáriâ coíno pressuposto da efeuvação do prjncípio da economlcidade, visto quê a aquisição é êstlmativâ, uína

vez que o consumo é vêriável com bâsê na demandê de cada produto/serviço. A âta de regktro de preço poÍLri

vigência de 12 rneses o que íêduz a quantidêde dê pÍocessos llcitatórios gerando economia paía o municíplo e

garanie umê coníáncia no atendimênto ao contribuinte.

4,JUSÍFIGATIVA DO AGRUPAIúENTO EM LOÍES

Fundamentâção: inclso Vll do § 1a do art. 18 dâ Lêi 14 133/21.

No presente caso, a Administraçâo, coÍn base em seu poder discricionário, decidiu quê o obieto do presente

ceítême seja aglutlnado em lote, composto poí itêns d€ mesmê nâtureza e quê guêrdam relação entÍê s '

Ju§tifica se a adoção do crltério de julgamento de [4ENOR PREçO POR LOTE poÍ ser êquelê que melhor reflet€ os

ansêios da admlnisiração, poÍ seí econômica e logisucamente o mêisviável, tendo em vista que os itens agrupados

ern lotê possu€m a mesma natuÍeza e guêrdam reação entíe si, e preservam a compêtiuvldade entre os

fornecedores que êtuêm nêíê Íamo, iá que o a8rupamento consldeÍa os aspectostécnicos de comerciêlização dos

produtos no mercâdo.

lLrstifica se, ainda, diêntê dos aspectos logkticos empíegados pela administÍação no gêIenciamento da

contratação, nraximizando a utilização dos rêcursos humanos envovldos nesse geíenciamênto e evitando um

nrâior custo adminisÍâUvo na fiscalização € âcompanham€nto dê êxecução do contrato

Dêstaca se, ainda, que â adocão dêsse critérlo possibilita uma mêior celêridade do pÍocêsso licitâtóÍio e a redução

do custo de êquisição através do procêsso de economiâ de escalê, tênto porque o volume de venda para o

fornecedor é maioÍ quanto porque o custo que incide sobre ê entrega é menor, viabilizando a obtenção de

melhorês píopostas para ê administração.

Destâ forma, a adoção do critéíio de julsamento de MENOR PREÇO POR LOTE propoícionê uma mâior eficlência

admlnistrativa desde o pÍocesso de llcitação âté a execução do contrato
Nâs palavras de Marçallusten Filho:

'Em uma êconomla dê escala, o aumênto dos quantitativos produz â redução

dos pÍeços. Por isso, não teria cabirnento a Adminlsvação fíaconar as

contratêções se acaíetêr o ê!mento de seus cunos.'1.

Aua coronelaLexânz to, 720, centrô, Aracat CE, cEP: 62.802 030

site: http://iquama.aracat .ce.gov.brl eDâil: emal : lquama@âracati.ce.gov br
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Portanto, s€ houvesse parcelamento e adludicação a diversas eínpresas distintês tantos quantos fÔssem os itêns

da icltação, os custos dâ Administrêção seÍiâm aumentados. Diante dessê sltuação fática, que impllcaria em peÍda

da econoÍnia de escala, o parcelamento não poderia ser adotado, pois em que pese o princípio da ãmpa

competitividade rêger as licltêções, sabe_se que seu obieUvo píimordiêl é a busca da propona mâh vantalosa e há

sltuaçôes em que assegurêr â efêtividade da ampla competição corno um fim em si mesmo sern consldeíâÍ as

paÍUculaíidades do caso concreto pÕe em risco o interesse pÚblico.

Sob umê p€rcpectiva econômica, ê êdiLrdlcação por lotê se mostra rnâis adêquada e satisfatória para â

adminisíação poíquê possibilltará a redução do custo global da contrêtação, vlabillzando a obtenção de u'na

proposta ínais vantêjosa para a administração.

Em íâzão dos benefícios econômicos quê decorrem deíe modelo, especialmente a economia e a vantêjosidêde a

ser obtida com o processo de êconomia dê escala, o interesse públlco seria melhor sausfeito se o objeto fosse

licltâdo corn cÍitérlo dejulgâmento dê mênor preço por lotê

Assim, considêíando que a regra disposta no aít 40,inc.V,aínea"b',daLeina14133/2021,estêbêlecequeo
parcelamento dêve ser adotado nos câsos sem qu€ ÍoÍ tecnicamente viável e €conomicamente vantêjoso e

sabendore que o dever de licitar, tal como pÍeconlzado nê legls ação de re8ência, deve ser conclllado com o

inteíessê públko, como forma de se obteÍ a proposta mais vantajosa, observados os critérlos adotêdos, ê levando'

se ênr conta, ainda, se o foínecimento efêtivamente seíá objeto de erecução ao firêl do contrato, é que se tern

poÍ certo que o critéílo de ju gamento de menor preço por lote, adotado poí esta admlnistrâção, é o que me hor

responde ao inteÍêsse públlco.

"Art. 4O.o p anejamento de compras d€veíá conslderar a expêctativa de

consumo ânual e observar o seg'rintêr

V Atendlmento âos PrlncíPios:
b) do parceamento, quando Íor tecnicamente viáveL e economicâmente

vantajosoj'
Nas pêlavras dêJoêldê Nlenezes Niebuhr:

"SerÍ embaígo, o princípio do parcelamento, como todos os prin.ipios, não é

âbso uto, dêpende das espêcificidades dê câdê caso concrêto ê não pode ser

aplcêdo em prêiuizo êo inteÍesse púbico ... A Admlnistração Pública deve,

então, sopesar a suê demanda, a execução e o gerenciamênto dos contratos, o

propóslto dê êvltar desperdícios ê a economia de escala .

A conclusão é que a Administração gozâ de competência discÍicionárra pêra

decdlr sê concentra ou pâícela o objeto dâ icitação, em juí,o sob.e as

vantagên§ de uma ou outra opçâo para o inteíesse público.'(Niebuhr, lo€l
lv!enezes. Licitâção Públlcê e Contrato Ad m inistrêtivo. 5a ed revistê e ampliada,

F reimpressão,2023.8e1o Hoíizonte: Ed Fórum, p.477).

No êntêndlmênto de Marçaliustên Fllho, o obietivo maior da obrisatoriedêdê do paÍcelamento do objeto é a

ampliaçâo das vantagens econômicâs paía a Adminstração, nâ medlda em que se r€duzem a§ dêspesas

adminisÍativas. Veja-sei

llusten Filho, Maíçal. Comêntários à Lei de Llcltaçôes e ConÍatos administÍativos. São Paulo: Ed. Dla éticê, 2012,

p.307-
"a possibllidade dê padcipãção de maior número de interessados não é o
imedlâto e priínordial, mâs viâ instrumenial pâíâ se obter melhores ofertas (em

vi 5 do âumênto da competitividade). Loso, ê adrninlstração não pode justificar

um frêcionamento que êcêÍretâí em elevação de custos através do argumento

de beneÍício a um nÚmero maior de pêíuculares."2

Portanto, emborâ a leltenha êdotado coíno regrê o paícelamento do objeto, o fez som€nte nos casos em quê este

apreseni€ viablidade técnica e possua vantajosidadê econôrnlca. No píêsente caso a adminisÍação o critério de

menor preço por lotê em razão dasjustificativas acima explicitadas

s. pEscRrcÃo p{ala!ÂDAlqlElIq
5.1. Segue quadío abalxo.

q

R!a Corone Alexanuito,720, Cêniro,Aracati-CE, CEP: 62.802_030

site: http://iquama.ârâcati.ce.sov.brl eúall: êma l: lquarna@ârâcati ce sov br
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Lote 1
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TEM DEscflrçÃo Dos PRoDUros

Ácua saNTÁRra EspEcrFrcaçÃo: ÁGUA saNrrÁR4 À BAsÉ 0É cloRo.
coMposçÃo e!ÍMIcA: HrpocLoRtro DE sóDlo, l.t DÂóxroo DE sóDro,
CLoÂETO. CLORO ATIVO VARIANDO DE 2 4 2,50%, COR LEVEa\4EN IE AMARELo

ÉsvE8DÊaoo. APIICAçÃO| ALVEIANTE E DES NFEIÁNTE DE uso GERAL

tRASco DE looo ML. a EMBALAGEM DEVERÁ coNtR EftRNAMENTE os
DÂDOS DE DENTI]CACÃo, PROCEDÊNCIÂ, NÚI,IERO DO IOTE, VÂt DADI E

NúMERo DE REG srRo No M NtsrÉRto DA saúDE. lÀNLxÀR F cua tÉcN ca
OO PAODL]'O T :ICNA DL NIORMAçÂO DI SÉGi]RANçÁ OE PSODI]ÍO5

oLrÍMrco iF spo)]l]Nro^ pRoposrÂ)

ÁGlasaNlÍÁRlA- EspEcLÉcaçÃo: ÁGUAsaN[ÁRra, ÀBASE DÉ cLoÂo, PARA

uso EM LÂVaNDERA. coMpostçÁo auÍMtca: B pocLo8rro oE sóDo,
HtDRóxtDo DE sóDLo, cLoRETo. cloRoarvo vaRtÁNDo DE 2 a 2,50%, coR
LEVEMENTE AMARELGESVERDEÁDO APL CAçÃO: ÁLVEJÁNTE E OESINFETANÍE

DE uso 6EML GALÃo coM sooo ML. a EMBALÁGEM DEVEM coNTER

EXÍEaNAME NÍÉ os DAoos oE DENÍ F caÇÃo, pÀocE DÊNc A N úMERo oo
LorE val DÂDE E NúMERo DE REG srRoNo MtNtsrÉRo oa saúDE (^N[x^R
I clrÀ rrcNrcÂ Do PkoDUlo : I cHÂ ua rNtul8MÀçÁo Da sr6u3ÂN(À D[
pRoDU ()5{tu[MLcolr spo.rLrNr o Á rr]posrÂ)
ÁtcooL ETítco 70% EspEcrFrcaÇÁo alcool ETLlco paRA tÀ/rpEZÀ oE
Àv3 !' tD. c .Á\ r'À\, Á t, À oo
ÀOICONAS NEUTRO, CONCENÍRÀçÃO 70% EMBALÀGEM DE 1N'ML

4

ÀLCOOL ET LICO LOUIOO 70'sLT ESPECIFICAçÃO - UT LZÁDO PARA LMPEZÁ

PROFISS ONAI NA DES NFECÇÃO DE AN,lBIENTES COMO: HOSP TAS, CÚN CAS,

FÁRMÁCas, coNsulTóRtot posros DE ÀsstsrÊNcÂ À saúoE. TEM

coMpRovaDA EFtctÊNctÁ FRENTE À6 BÁcÍÉRtÁsr sfapHylococcus ÁUREUt
saLMoNEtA E psEUooMoNAs AEBUGtNoSA, ÁLcooL ETÍLrco, 64-17-5 É 70
90. BESoLLJçÁo coNÁMAoo5/r991 ÂBNTNBB 1o.oo4/2004 E aBNT-NBR

I

5

ÁLCOOL LIOUIDO 70% OE I ulRO ' ESPEC F CAçÃO: ÁCOOLLíOLJIDO 70% DEAL

PAfiA o uso DoMÉsrco E HosprataR, coNTENDo NA coMposçÃo:ÁGUA
oLqqaÁDA, a,(ooj r Gt arq\ê rÀÀr").:"r\ \ i 

'r\ \

ÁLcool EM GEL EspEctFlcÁçÁo ÁLcooL EM GEt, coNcENTRAçÃo oE
69%rNpM, EMBALAGEM plÁsÍlca coM 500 Mt. (aNExÀR FtcNA TÉcNtcÂ
]UNTO A PROPOST,A INIC]AL)

ÁLcooL tlqutDo 70% DE t Li]lto ESpEc FtcaçÁo: Ácool LÍautDo 70% LoEAI
paRA o uso DoMÉslco E HosprataR, coNTENDo NA coMposçÃo: ÁGUA

P(]R flCAOA, ALCOOL E GLCERNA, (/\NIXAR FI'IA TÉ'N'Á ]L]NÍO A

3
Ác Do cLoRlDRco IMUR ÁTrco)1LTRo EspEc I caÇÃo] Ác Do cLoRlDRco

ÁLcool oL trRo - EspEctFtcÀÇÃo: ÁLcooL Ttpo ETíLtco H DRÀTAoo,

coNcENTMçÂo 46% |NPM, ÂPLrcaçÃor uso DoMÉsTco. frasco DF rÍloo 10

ÁLCOOL El,/IGEL 70'GALÂO 5 LT ETPEC FlaAçÃO GELTRANSLÚODO E ODOR

ljaRÂLrLHÍsr co DL ÁL.ooL aLroHoL, ao!JÁ, caRBoMER, aM NoMLrryl
io j o, ./v o B. DDr

5oLúvELENtÁGUA TEoR DEÁLcooL 69À 70'NpM GALÁo 5 LT

CLORO LiqU DO 10% FSPTC F CÂÇÃO CLORO LÍAU DO, IO%,LIQUIDO L MP DO

E AI\IARELÂDO,PH DO PRODLJIO:1I,5 12,5,0EN5 DADE 1,O5,POOT 5I:N ISAOO
TM OUÂLQUER ÀREA E SUPERFCE ONDE NECESSTE LN]PEZÁPSOOUTO

5ANi-ANTE REG sTRÂOO NA ÀNVISA,/M5.EI\']BAúGEM 5LT

Rs33,93

12

otTfRG[NTt Lieu Do 5L - DETEBGENTE LÍeu oo pÁRA LouÇÀ,
B ODEGRAoAVEI, CONsSTENTE APLICAÇÃO: REMOçÁO DE GORDLTRA! AROMA

NATL]RAL FÂASCO DE 9L A EMBÂLAIJEM I]ÉVERÁ .ONIÉR LXIERNAMENÍE OS

oÂDo! oF iDaNT FrcÂÇÀo, pRocEDÊNcra, NúMERo oE REG sr8o No
M N 5TÉR o DA SAÚDE

t2 ^rr2,

Rua co ronel A exa nzlto, T20, centro, Aracatl CE, CEPr62.802 030
sitê: http // quâmâ.âÉcau.cê eôv.bÍl-email:email: quama@aracati.ce.sov.br -§
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DETIRGENTE GL CER NÀDO 5l]O ESPECIF CÀçÃO DETTSGENÍE 6LCER NADO,

COM ÂçÀO DE REMOçÀO DE 6ORDURÂS E gUTE RÀ!,ÂLÉM DE TERUM PODER

Dj rvo d .tÀDo oDo .Á o\ v
GL .rR N^, qur N^oÂGn Dr Â PrLrÍrÂ5 M^o5

DISNFIÍ^Nft LÍqUDO:, I ] 5PI'FCAçÂO: DESINIEIANIÊ LIAT]DO,

COM ÂÇAO DI-S NFTTÂNTT I GLRM CIDA ÉRAS'O Í]L sOCO ML, FRAGRÂNCA!

OIVERS,AS A EMBÀIAGEM OEVERÀ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOs DE

IDENÍF CAçÁO, PROCEDÊN'4 NÚMERO DO LOTE, VAL DADE E NÚME8O DÉ

I]EC !IRO NO M N SÍÉR O DA IAÚOÊ TRA6AN'IA§VAR ÁDAS

DES NFEÍANTE LhUIDO I LIIÊO . ESPEC FiCAçÁO: DESINFETANTE LÍQU Dq
COM AçÃO DES NFETANÍE E GERMICIDA, FRASCO DE 1OOO M! ÊRAGRÂNCAS

DIVEFSAS A EMBATÀGEM DEVERÁ CONÍER EXTERNAMENTE 05 DAOOS DE

IDÉNT FICAçÃO, PROCEDÊNCA NÚMÉRO OO LOTE, VAL DADE E NÚMERO DE

REG]STRO NO M N STÉRO DASAÚDE IANTXAI] I CHA I ÉCNI(À DO PRODUII)

r rorÂ DL rNrioÍrMAçÍo Dr sEôur1aN$ 0r: PRoDUros a!íirlcD lfrlPa)

16

DES NFETANTE LIQUIOO 2 LÍROS ESPECIFICAÇÃO: DESNFETÁNTÊ COM

ASPECTO FÍSICO LÍAUIDO, APL CAçÃO: DESINFEÍANÍÉ E GERMICIDA.

FRÀGRÁNCIAS DIVERSAS, FRASCO DE 2 LITROS A EMBALAGEM DÉVTFÁ

CONTER EXTERNAMENTE OS DAOOS DE DENT FICAçÃO, PROCEDÊNCIÁ,

NÚMERo Do LoTE, VALIDADE E NÚMERo DE REGISTRo No M NISTÉR o DA

saúDE laa,tLxaR raHA tÉcNtca Do puoDuto Ê lroia Dr NfoRMAcÃo{Jt
st6uu^NÇÀ ul PÍroDLlTrJs QU M co {,:tsPolrLrNlô a PRoPoíÀ)

5A

5ABAO El\, BARRA0E COCO LSnG ESPECIF CAçAO: SA3ÀO EM BARRA D[ COCO

13OOG. EMSAúOO EM SACO PLÁSTICO, CONÍENDO 05 L]NIOÀDES A

'v8ÀtÀ ,\1Dt ..oÀ oN tP t, .o\.M.! . o D/Do oL D !., | À À,

PROCEDÊNCIA, NÚN]E3O DO LOTE, VALIOÀDE E NÚMERO DE SEG5TRO NO

SASAO EM PO sKG . ESPÉCIFICAÇÃO. SASAO IM PO,ROUPAS BRANCAS E

COLORIOAS,PERFUME NTENSO E PROLONGADO,EMBATAGEM

ECONOMICA.EMBALAGEM 5KG.

sÂBONETE CREMOSO ESPEC F raçÁO SASONETE PÂOPORCONA UM TOQUE

MACIO E UM AGFAOÁVÉT PÊÂÊUMÉ. INDICADO PARA USO ÉRÉOUENÍE, SLJA

FORMULAçÁO CONTÉM NGREDIENTES OE ALTÂ OUATIDADE

PÂOPORCIONANDO MÃOS MACAS É HIDRATAD,\S ALIADO AO ÍOOUE ESPECÂL

OE SIJA FRAGEÂNCA DIFEÂENCIAOA, ÀEFILTOOIúL

RSss,4s

SABONETE LIQLTIDO 1 LT ESPEC FCAçAOTSABONETE LIQU DO FRAGANCAS

oPr ltvDDo oÀÍ\. Do ..o' D' .DM \ o .ov'o ,Ào À À

LAUIT L LAURL ÉIER 5ULIATO DE SÓDO, LIORETO OE SÓDO,6LCÊRN4
COCOAM DAPROP L DETAÍNA, ESSÊNCA EDTA, CORANTE, ÁCDO CÍTRCO,

OSTEÀÊATO PEG 9, ETANOTAM OÀ DE ÁCIOO CRAXO I]I CÔCO,IORMALDEIDO

v saor DAD|: 10oo 25@ cP A 20 'c RTGUL^I\IENT çÀO 
^NVrs^: 

N' 
^FL2 04253 5. N! DO PROCESSO 25351 11277712021.03.0ÉVÉRA CONTER 0ATÁ E

VAL]OAOE DO PRODUTO.EMBALAGEM TLT,

2)
SÀ3ONETI EÀ,4 8ÂBRÂ ESPECIF CAÇÁO SÀBONETE EM BÁRRAASPECTO FI5CO

5ÓI Do, PESo 3q cARÀcTERÍsT]cÀs ADc oNÁIs PERFUMADo, H DRATANTE.

PACOTE COI\,1 12 l,Nr0ADE5

SABONETE ANT SSÉPÍICO TLT ESPLC I CAçÃO sÀBONI IÉ AN I SSÉPT CO É

RT'OMENOÀOO PÂRÂ LÀVÀGEN] CORRETÀ DAS MÃOS POIS PO55L]I EF CÀC Â

CONTRA UI\']Â AMPú FÁ]XÁ DE BA'-TÊÂ A!, ELIM NA 99,!9% DAS BÂCTÊRAS

s^LMoNtll,\ aHO[FRAE5trls, STAPHYLOCaTCCLI5 AUREUS, PN: 5,0 7,0

APARÊNCA E ODOR: LÍQU DO VSCOSO, BRANCO PEROúDO, INODORO

DLNS DADL:0,9C r,ro 6/aMr VSaOS oÀDF 1500 5000 CP (V5CO5MFTRO

FUNG LA8 VIsCO BAS]C SP]NDLE ]/20 RPM)Â IIMPTRAIURA I]E 25'C
soLUsrl DADE NA ÁGUÀ: 1OO% O L.U ÇÃO PRONTO P^3^ U5^R ti-M OtU R

\ MBÀ À V Dr . oÀ O\ oDÀ'Á D rÀ3o À\ÀO

VÀ]LI)ÀOE FI!4BAIÀGEM 1LT.

5 Rs22,51 R91r2,5s

DEsODORZAoOR 5AN TÁ3 O 25GR ESPEC FrCAçÃO: OESODORZADOR

SÂN TÁÂ O, COM NO MÍN MO 25GR 6RAMAS, .oM sUPoRIE, II1AGRÂNC AS
ÀO .doÀ .ÀO Á\ ÁpO. À vBÀrÀ tM D ,pÁ

CO]"]TER EXTERNÁMENTE OS DADOS DE OENIIÍ 
'AçÃO, 

PROCEDENCA,

NÚMERooo LoTE,VAL DADE E NÚMERo DE REG sÍRoNoT/]IN sTÉR o

50

)4
DEsODORZADOS DE Al\'13 ENTE NO MINMO 40o ML ÊsPÉCtCAçÂO
D,ODOa. À Or D /M3r\ V À'PO .O oÀ oÀ\. d D,,o À

RS 20,33 ^s^ú

RuacoronelAexanzto, 720, centro,araczt -cE, aEPr 62.802 030
siter http:// quama.aracat .ce,gov brl emaiI email: iquama@a.acatl.ce.gov.br
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FÂASCo CoL,l N0 MNMo 400M1 A EMBALAGEM DIVIRA CoNTEA

EXÍERNAN4ENTÉ OS DÀDOS DE IOENT F CAÇÃo, PROCEDÊNCÀ NÚMERO DO

L.OTE, VALIDADE E NÚMLROOLRLGI5IRO NOM N STÉÂ O DASÀÚDE,

t] POCLOR TO DE SÓDIO A I% ESPECFCAÇÃO: ]POCLORIOSÓI]OA1%PARÀ
5LIPEÊt C ES FfiÀt, tND CÀoO PARÁ DE5 NFECÇÁO E ÀçÂO CON

ViRL]S E ILJNCOS, ÊMBÁúGEM GÀLÁO COM 5OOO ML A EMBÀLÂGEM OEVI'R/\

CONTFR TXTIRNÀMLNII OS DADOS DI DENT I CÂÇÁO, PROCEDENCÀ,

NÚMEÂo Do LoTE. VALDADE E NÚMERo DE REGSTRo No MNI5IÉ8O DA

5^!DE

12

)6

H pocroRtlo DE sóD o 12%-EsPEcrÉrcaçÃo - HrPocLoRTo oE sóDro 12% o
H POCLORIÍO DE sÓDIO É UTLZAOO NA DESNÊECçÃO DE ÁGUA E DE

SUPENFK ES, POSSU AçÃO GEBMICIDA, VINIC DA E OESOOORZANTE GALÃO

5LT.

)

LUSTBAOOR MÓVI S 5OOML LSPI' I CAçÃO LUs II]A MOVE S PBOTEGE E OA

SRLHO,PERFL]ME DE LONGÂ DUBÀÇÃO ÀROMA LAVANOA, APUCAçÁO

t/tóvEtsEsupERFÍc Es L5a5 FRÂSco col\l5ooML

E9PON]À/IÀ DE AçO I-SPFCF'AçÂO E5PON]À LA DÉ AçO,MAXMO
BI] LHO,I\IIN MO ESTORçO CARBI]NO, DE TEXTL]RA MACA SENÍA OE 5NAS
DE OXDAçÃO EMBAúDAS EM SACOS PLÁSTICOs sELÀOO' DEVENOO

Â DLNfi aAçÃar Dar fÂcRraÂNTE, NOME DO

PRODL]TO, DÀÍÁ DE FASRICÂçÁO, PRAZO DE VAL DADT, PE5O LíOU OO E

NÚMERo DE ÚN DADES.AS EMBÀLAGENSPLÁsTIcAs coM 3 UN DA.45GR

ESPONJA DUPTA FACE ESPECIF CAçÃO: ESPONJA DUPLA FACE {FIBRA E

ESPUMA), FORMATO RETANGUTAR, MEOINDO 1OO X 64 X 20 MM,
ABFASIVIDÀDE MÉOA, COMPOSIçÃO ÉSPI]MÀ DE POLURETÁNO , FBRA

SINTÉT CA COM ABRASIVO

rÍÉM DESCR çÁO DOS PRODUTOS oÍD

VA5SOI]RA DE PÊLO 40 CM ' ESPEC ACAçÁO: VÀSSOURÁ DE PÊLO SINTíICO,
BASE PÚST]CÀ CABO EM MADE RA REVEST DO EM PVC E ROSAUEÁVEL MÉDIDO UN DAOE R5 269,92

VÁSSOURA NYLON PLUMAOÁ: ESPECIF]CAÇÃO: VÂSsOUBA EM NYLON COM BA5É

PLÁSTICÀ COM CÁBO EM MADERA REVESTIDO EM PVC, MED]NDO

ÁPROX MADÁMENTE 25CM,

Rs 22,29

VASSOURA PÊLO SINTÉTICO 30 CM: ESPECIFCAÇÃO: VASSOURÁ PELO SINTÉNCO,

BASE PúSTICA, CABO DE MADEIÂÂ REVESTIDO DE PVC E ROSQUEÁVEI COM

ESPANADOS DE TEÍO ESPEC]FI(ÀçÁO EIPÀNÀDOR DE TI'TO FM FORMA

ARREDONDAOÀ lCIRCULÁ8), EI\'] NYLON COM CASO OE MÁDEIRA MEDNDO 2

ESCOVA PÀRA VÁlO SAN]TAR O C/ SUPORTE ESPEC F]CAçÁO ESCOVA PARA

VAsOsANlTÁR O, CASO PLÁ5TCO, COM CERDA5 DE NYLON,COM 5UPORTT
t0

PANO OE CNÃO - ESPECIFICAçÁO: PANO DE CHÁO SACO EM ÁLGODÁO

ALVEIAOO, M EDIDA APROXIMAOAS: 70 X 45 CM.
R5 6,02

P^NO fvlULT U9O r'l(ir / Íllr a/; ESPECF|CAçÃO PRÁTCO E R[5|5I-NTE,
o PÀ\o v ' o D À DdoÀ À.tMor-À Do À À ÀB oo\do - lM
PRODL]IOVERsÁT L: LAVA,5ECA, T]RA O PÓ E DO BR LHO POOF 5'R IJTIT ZADO

PÂBA L À/IPEZAGERALNOS MASVARADOSAMB ENTES.PACOTE C/5 rJN0

P^NO MULTTUSO EsPEC F CAÇÀO PANO MULTUSO, COMPOsçÃO 1OO% OE

F BRIS DE VSCOSE, ffESINA ÀCÊÍLICA CORÀNÍE E A6ENTE BACIER]OsTÁTI'O
TRICLOSAN, ROLO MED NDO larrrl ,{ lDJrÍ]. (ANEIAR F CHÀ TECN CÀ IUNTO A

2 RS310,6\

PAPELÍOALHA INTERFOLIIAOO ESPECIF CAçÃO PAPELTOALHA,BRANCO,lOO%
cELULOSE VTRGEM,M[i] Dr\s.loxtl |^RDO COM 1400 r1[H^S ^yÁ..""
PAPLL IOALHA MULI USO, IOL NIE5,LMROLO
22x2or\'r Pcr ./2 uNDs, caDA /"'y'

Rua coronelaexanz tô,720, centío, Aracat cE, cEPi62.802 030
siter http://iquama.aÉcat .ce.sov.b./ emailremai : iqúama@aracau.ce.sov.br
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CAIÍ NHANDO COM O POVO
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PANODECI]ÃO ESPEC F CAÇÃO: PANO DE CHÃO fuAN ELADO MEDLNDO4O'Iú

X 5ACM PÂCOÍECOM O] UNIDADLS

papEL HGrÊNtco FoLHA oupLÂ ÉspÊctFcaÇÃo -PAPEt tlGlENlco MATERIaL

CELULOSE VRGEM, COMPRIMÉNIO 30, LÂfiCUI]A 10, ÍPO PICOTADq

euaNTDÁDE FoLHÁs DUptÀ coR BRÀNCÀ caRAcrERÍsT cas aDlcloNAs
EXTMMÁCOE5ÊM PERFUME. PACOIECOM 4 Í]OLOS

papEl HtG ÊNtco 30oMr EsPEc FtcÂçÁo PAPEL Htc ÉN co, MATERAL

CELUIOSE VIRGEM, COMPBIMENÍO 3()OM, LÁRGURÂ IOCM, qUÁNTIDADE

FOLHAS SIMPLE' COÂ BRÂNCA, ROLO COM 3OO METÂOS FARDO 3 NOIOs DÊ

EXAR F]CI']AItCN (A ]LJN 

'OA 
IROPOsI

PULVERZ^DOR PET l,ia Mt EsPECIFICAçÂO PULVERZqDOR PaT l-!oflL
TRÀNSPARENT.E SPNAY PEÍ CON] FRASCO TRANSLUCDO, BORR F,\DOR COM

a rqD ÂL LA M Pdo/ ',O\ O ' v. D. n ' ,ÀrÁ orr rDo

ATVA O NTIODO SOnflfADoR LrSO

ooo' o!. ,Dov'lt,oDi\' À \ Po 'oDo o\ oo.
FRASco, coM GRÀDLlaçÃo Dr auÂNTDADE ÀDEtvo TR/\NSPARENTE coM
LoGo Do MUN CIP O MED lrÀs: 2,54M x 6cM SENDO aOLÂDo No CÉNTRO 0O

PBODUIO 
'OMPOSIçÁO: 

FRASCO EM PEÍ, GATLI]O EIlI POLIPROPLENO

UN DADE

ESPANADOR NOSRE - ESPECIFICAçÃO ESPÀNADOR DE PÓ ÊM M]CROFIBRA

ELÉTRosrÁTlco tavÁvEl, roo% M cRoFtBRA DE alÍa aBsoÂÇÃo, NÃo Rsca,

NÀO SOLDA fIAPO' REIÉM O PÓ SÉM ESPÁLNAR, COMPRIMENTO

APROX MÀDO:56x7CM.

ÉSCOVA PÀRA LÁVAR ESPEC F CAçÃO: ESCOVA PÂ3À IÂVAR ROI]PAS OVÁL

COM CEROAS OE POLIPROP LENO RESIÍENTES E DUúVEIS E 3ÁSE DE

EICOVALAVÀ LOUçNS ESPE' Ê CAçÁO ESCOVA TAVÂ LOUçAS, PO55U CERDAS

5INTi,TcAs, I RMES E DUMVE 5, coM o!]REZA IDEÀL PARÁ E5FREGAR E LAVAR

AS SU][ NAS MA5 PESADAS, PO55U CAEO EIúSORRACHADO, MUITO

FRGÔNÔMI'O I. OUE NÃO ESCORREGA DA MÃO DURANTE OO I,]5() MEDIDAS

^PRox 
MADAS lC X LX A):B X 3 x 5,5 cM.

L]N DADIRoDo40 cM - EspEc F cÁÇÃo: Rooo DE 40cM, PúlTtco, BoÂ8acHÀDUPL\
coM caBo DE MADÉ|nA REVEsrtDo EM Púsrlco.

RODO PÂI]A PÀ ESPE'FCAÇÁO IOOO COMPÁ'TO E ADLqUADO A
qUAIQL]IÍI ÍAMANHO DE PA FABR CADO EM POL PROP LENO (PP) LIVRE OE

BSFENOLA (SPA FR[F) MED DAS APROXMADÂS: (CÔMp X úRG X ÂLl)

pÁ pLASTtcc EspÉclFLcaÇÃo - PÁ PLAsrca, caBo LoNGo REVEsrlDo É,

pÁ coLEToRA coM ÍaMPA - EsPEctÊtcaçÃo: PÁ PúsrtcA coLEÍoM coM

pÁ paÂaLxo EspEcrFrcÀçÃo, pÁ paRÁLrto EM z Nco, cot,t aaBo LoNGo DE

MADI nÀ, PÁ ELABOFORMANDO UIvlÁNGULO OI9D! CRAL]s,

PANO DE cHÃo EsPEc FrcAÇÂo: PANO oE cHÁo FLÁNEI"AoO, ÂLTA

aBsoRçÀo, RES]TENTE, MULTTlso,85%ÂLGooÁo.MEDLoÁs apRoxMÂDAS

FtaNEtapaRA L MpEza 3griMxs9cM EsPEctF caÇÃor FLANEúPARÂ LlMPEza

NÀ'ORÀÊÔBORÀ M FDIOÂ5 AP ROXIM ADA5 DE TI I i.i; t!( I\I

r/aNcuE RA PARA taRDM E5PECFrcaçÃo' MÀNGUERA PÀRÂ lÀRuM
TRÁNSADA, SUPER FLI,XVEL, ]O

Rua CoroneL alexanzito, 720, Centro, AÍãcati CE, CEP: 62.802'030

sitê: httpr//lquama.aracati.ce gôv.brl-email: emáilr quama@aracêticê.gov br
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CAM]NHANDO COM O POVO

1

sÂco ptÁsrcoNs 7 REFoRçaoo pÀRA Lxo:Loo LTnos: ÉlPEcFrcaçÁo saco
PTÀST CO REIORÇADO PÁRÂ LXO DE 1OO LITROS, COR PRETA DE

poL pRop LENo aplcaÇÀo uso DoMÉslco, N'i pAcoTE l00LlN!

1 Rs 100,29 Rs 100,29

2
saco pLÁsT co TRÂNSPARENTE ro (G'EsPEctcÀçÂo: saco PLÁSnco

ÍRÀNSPARENTE COM CAPACIDADE PARA5 K6,0 MENSÕESr 30CMX40CM.

saco pnEro pÁRA L xo 20 LrrRos - EspEcrFrcaÇÃo: saco p8tTo PAÂa Ltxo,

CAPAC OADE20LITROS ]OOI-]N DAOEl,

5 R5 61,3s

saco DE Ltxo, púsr co, paBA Ltxo 10! u.tsPEcÊicaçÁo Saco PARA

ACONDcONAIMENTO DE RESÍDUOS DOIúICILIARES (RESLDUOS EN4

6ERAL,MATERIA PRIMA 1OO% VIRGEM,PRETO,SO% PEAD,I5%PEBDL,5%

MASÍER PR'TO MED DA5 APSOXIMADAS1TXA)70X32'I\4 PACOTE IOI]UNO,

1aNÊxaR ]ICNA lÉcNtca l!NTo a puoposlA tN cl^l)

1

sÂco púsrco BoBtNA - EspEctF cÂÇÃo saco ptasTlco BoBTNA P coraDo,
ÍÁMÀNNO 30 CM X 40CM.

TEM DEscRtçÃoDosPRoDUTos QTD

l
BAcra EM plÁsTlco 1r L lHos EspEc F caÇÂo: BActÁ EM plÁslco
EM POLIPROP IENO DESIGN RÊOONDO; SER POSSÍVÉL DE SER

REclcúDo MEaÀNtcaMENTEÁo F M oE sua v DA úTL. capac DADEI
2

BÂLOE PLÂSÍ CO, ESPECIFCAçÁO .BALDE PúSTICO,FORMATO

C UNDRLCqRESSTENTE, ALÇA ARAME GALVANIzADO, CÂPACIDÁDE 20 UNIOÀDE

3
BÁLDE PLASTCO ESPEC F CAÇÃO SALOE PLASTICO,FORN4ATO

C UNDR CO,RI5 5TENTE, AIçA ARAME GALVAN ZADO, CAPACIDÁDE 1!

4
BÀLDE PLÀSÍCO. ESPECIFICÁçÃO .8ALDE PIÀSTICO,FORMATO

C LINDÂICqRESSTENTE, ALÇA ARÀME GÁLVÁN]ZADO, CÀPACIOÀDE 10 UNIDADE 1

5 gÀLDE plÁsTlce EspEctFtcaçÃo BALDE púsÍco,FoRMATo

C LINDRICO,RESSTENTE, ALçÁ ÁRAME GÁLVÁNIZqDO, CAPÂCIDADI O']
2

cEsTo TÉtaDo PARA L|XO 10 LtlROS - ESPEC|FICÀÇÃO CESIO TEIADO,

MATERAL púsrLco, capacrDADE ÂpRoxrMADÁ 10 LrrRos, coREs

DISENTUPIDOR PIA .ESPECIF CAçÃO . DÉSÉNTUP DOR P]A, MATERIAL

BoRRACNA FLExÍvEt- ÁLTURAApRoxMADÀ 7 cM, oÂMETRo, MAÍÉRraL

cÀBo púsÍ co, coMpR MENTo caBoÁPRoX|MADAMENTE 10 cM

1

DÉSENTUPIDOR DE VASO SANITARIO ESPÉCIÍ CÀçÃO MATERAL

BoRRACNA tLExÍvEt- DtÂMETÂo apRox MAoo t6 aM, ca8o EM

MÀDEIRA REVESTIDO. COM PRIME NÍO CABO 
^PROXll,/IADO 

50Cl/1.

DSPENSER pa8Á ÁLcool EM GEL goo Mt EspEc FlcaçÃo D|SPENSER

PRÁÍIco É ÊÁcIL DÉ SER NSTALADo,EVITA DÉsPEROlcIo NA §AÍDA DO

ALCOOL GEL, COMPOSIÇÃO: PLÁSTICO POLPROPILENO: MATERAL COM

aLTA RÉssÍÊNca a MpacÍos E ao caloR. aróxrco.DrMENsôÉs

aPROXTMÁDAS] íÔYAXL)ir l lCM X 26aM X r7.5CM.

,

DSPENSEff PARÀ PAPÊL TOALHA NÍÊSFOLHAOO ESPE' T CA'ÃO

POL PROP LENO (PP), POLIESTRENO 1PS) INSTAúçÃO] PRESsIONE O

BO ÁO PARÀ ABR R ASRA COM CL] OADO, PL]XANDO A PARTE FÂONTAL

t
^srr,o7/

Rua Corone Alexánzitô, 720, Centro, Aracati CE, CEPi 62.302 030
siter http://iq!ama aracati ce.sov,br/ email: emá lr quâma@aracati,ce,gov.br
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PARA A FBENTE E PÀRA BAXO, FIXE O DISPENSÁDOR NA PAEEDE

UTIIZANDO OS PÁMÊ(]SOS QUE O ÁCOIúPANHÁM, ABASTEçA COIú

PAPEL NTEÂFOLHÁs, FECHE O DSPENSADOR E PRONTO.PÂRA LIúPEzA

Do DtspENsE& uILtzE paNo úMtDo E DETERGENTE NÉurRo. NÃo

urLtzÂR MATÉRiÂs aBRAsvos. pEso LÍeutDo PÂoDUTo: 620G PEso

BRUTOPRODLITO:693GMEDIDAPRODUÍ0(CXLj(L):24,4CMX27,9Clvlx

,\1
rÂuÀ.ti:o lar,ní i LriMM 1M !r\ltarÀt 0L PLÀst fll {aNExa( ,tcr.lÁ

TECNTCÁIUNTOAPn0POSÍ I

.,,.

lr
LXERA col\,4 PEDAI 50 1ÍRO5 EIPECIFICAçÃO - FABEICADA EM

POTIÊÍILENO DE ALfÂ DENSDÁDE (PEAD) OU POLIPROPLLENO (PP),

POssUEM PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV, PROPORCLONÂ O MELHOR EM

HtG ÉNE Áo PERMLT|R euE sEU pEDAL pLÁsÍtcoActoNE araMpa, NÃo
possu aRÍ cutÁçÃo coM aRMAÇÃo paRA sÉGU RAR o saco DE L xo E

FActLÍaR sEU DEsLocaMENTo Do coRPo DA LtxE RA arÉ q!É sE soLTE

COM SEGURANçA MEoDAS APROXIMADÁS {LXAXC):3ll0MÀa x 720 X

I2
L xEtRA pLÀ5T cÂ cÔM PEDAL .r Êas EsPEc F caÇ^o L lElÂa

PLÂSTCA, QUÀDRÀDÀ, NI5ISTENIE,'OM PEDÀLCAPACLOADE 20

L,T3O5 MLD DAsAPROX MÀDAS 32X31,5X39,5 CM

Mop pó 60 cM coMplÉÍo coM aRMAçÃo E caBo EsPEctFtcaçao:

Mop pó 60 cM, coMposro poR F os acÂlLlco 5 NTÉTtco,aRMÁÇÃo

60cM coM caBoatuNlNLo 1,40.

l

MOP PÓ REFIL 60 CM .ESPECICAçÂO MOP PÓ REÉLL 60 CM,

coMposro Fto ÂcRÍLLco 1oo% E TEcDo roo% poLrPÂoPtLENo coM

cosruM DUptÁ, poNTA coRÍaDA ELETRoSTÁÍlco. EMsÂtÀDÂ EM

5 Âs 91,12

ValôrclobãltodososLote5

6. DEScRtcÂo DA soLucÃo coMo u[,4 ToDo coNstDERADooctclo DE vlDA Do oBJETo

6.1 A descrição da soução como !m todo encôntÍa se pormenorzêda em tópico especÍfico do Enudo Técnco

Pre irninar {ETP), documento consitunvo da prlmelra etapê do p anelamento de contGtação.

7. REeutstros DA coNTRATACÃo
7.1 1 A empresa fiqre disponíve paÍa a entrega dos mater ê s durante 12 (doze) meser.

Para umê efetvaçãose faz necessárioquea ernpÍesa reêlze a entresâ dos materiais em prazo rn;xmo de 5 (cnco)

71.2. Qurntdâdê só ctadê sêrá utllzada de formê parceáda, ê â sô ctação de íornêcimêntô para a secretara

será rêa izada sob demanda, med ante solcitação da nota de empenho e posteror ao setoÍ de compra parê a

emis5ão da competent€ Ordern d€ compÍa.
7.1.3. Os produtos deverão estar êcondicionados de forma compatível à sua ntegridade e conserva!ão, em

embalasens or g nais Ê trênspoÍtados êdequadamente
714 A empresa vencedora será Íesponsável peo transporte dos produtos de seu e5tabeecmento até o local

determinêdo pelo Munlcipro para entresa, como tarnbénr seré responsáve pelo seu descatreSêmento.
71.5. Lnd car pessoê responsáve pelo acompênhêmento do fornecimento com poderes para dlrmlí eventoa§

dúv das, so uclonar queÍões não prev stês no contrêto e apÍesentar so uções práticas paía qualsquer prob emas

envo vendo os produtos cont dos neste Estudo Íécnrco Pre lminar.
7.1.6. O produto deve seí €ntresue em perfeito estado e com p ena cond ção de uso

717. A contrêtêda deverá assumlr a resporsabilidade por todas ês providênciis e obrgações eíabêecidâs na

legÉlaçãa específca sobre a qLra dêde e especificàção dos mater a s que serão entregues. I
§
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7.1.8. Os mateÍiais de llmpeza d€vem ser de a ta quaidade e efciênca, adequados para a mpeza dedferentes

t p05 dê supeíÍces ê ambienies.
7 L9. Os produtos devem atender às normas da ANVISA e possu r rêglstro no MrnÉtério da 5aúde.

7 1.10. as einbalêgens devem ser resistentes e âdeqLradas pêra o êrmazeramento dos produtos

7 1.1:1. Pnor zar a aqu s ção de pÍodutos b odegrêdévers e com menor impácto ambientê .

7 1.12. Coisideíar a util zação de emba age.5 reutllnáveÉ ou rec c ávêis.

71.13. Buscar fornecêdoíes qLre adotem prát cas de sustentab ldade em seus píocessos produtvo5.

7 1.14. A Êmpresa contrêtadê deverá €êrênt r ê entreea dentro do prâzo estabelec do, com embalage.t adêquadas

pêrê o trênsporte e de forma organ zada, sepárândô os mater aÉ por tipo e finêldade.

7,2, DA SUBCONTRATACÃO

72.1. A CONTRATANTE resêrvâ-sê o dn€ito de autorTar ou vêtâr â Lnlizêção de subcontrataçôes por ídzõe!

té.ni.as ou admin strâuvis, visindo un camente o perfeto cumprmento do contrêto. Contudo, em quâlquer

situação, a CONTBATADA é a ún ca e integrêl respon5áve pelê erecução global do conúato
7.4.2.Emhlpótesenenhum!,haveráÍeaconamêntocontêtua ou egalda CONTRATANTE com os subcontratados.

7.3 JUSI Ftcarlva ExtcÊN c A DA GARANTTA DA pBoposrA

7.3.1. Corno se sabe, a nova Le! de Licitêçõe5 trouxe rúmeras novaçÕes no rito procedimental das lic têçôes de

obÉs, dentíe os quais podemos citaÍ a existêncla de uma fase de lances e negoc êção. Com Ío não Íaras vezes

aLg!ns lcitantes podem se aventurar e acêbêr por não manteÍ a propona lênçada perênte a admlnisúà\ào
Exlsir sarant â de part cipação em uína lcitação é umê práticâ 8êrênt r a seriedade,

comprometlnrento e idoneidade dos concorrentes e pode ter justiÍ cado

ReduÇão de Desistêncâs: A sarinta at!. coÍno umê batreÉ para desstêncas de Última hora Quando os

concotrentes preclsêm êpresentêr uma gêrêntia, é monos píovável que des stanr do processo, o que pode Sacrtir
!rna concoíênclâ ma s consÉtênte e justa

Seeção de Empresas FnanceÍa.nentê Estáves: A exgência de gêrênta aluda a garantr que êpenas empresas

fnanceÍamenteestávespartcipemda icltação. sso redLrz o íGco de inadimplência.
Cobe.turadeCuíosAdrnníratvos A garant a pode ser ut zadê parê cobrlr custos ad.ninstrêtivos assóciados à

preparação e condução da ctação Eri casode dêsstênca oL.r descumpr mento das rêgras, agarântlê podeser
ret da pêrê compênsar esses custos

Garantlê de Cumprimento das Obrigêçôes Contrêtuals: a garant r també.n pode ser usada .omo uma foíma de

assesurár o cunrprÍnento das obrgações contratuê s por parte do v€n.edor da lcltêção. Em caso de

descumpÍ mento, a gêranua pode ser executêda para .obrtr preluizos

5e êção de Empíesas ldóneas Aapresentaçãodeumagarantêpodeservircomournfitroadiconalpê.êempresas
ldônea5, conúlbulndo parê a inte8r dêde e ética nos processos lcitatórios
Estímu o à Compettividêde:a ex gênclê de garantiê pode incêntvâra pârtlclpação de empresa5 mals prepârâdas ê

comp€t t vas, urna vez que â enúêga da gárintia demonstra um invesumento prévio no pÍocesso licitatór o

A5sm, a própriê e, na tentêuva de êssegurêr à admnÍração umâ ferramentê que pudesse ôbÍisar ll.ltantes
ê!entureiros, que vencem as lctêções e mutarvezês sequeÍ comparecem para asslnar 05 contÍatos e assurn r

suas obrgêçÕes, bem assim gârêntlr êa Poder Públco um ressarc rnento ou êté o receblmento de eventua s

pena idôdes lrnponês aos ic tantes que não mêntrverem a propottà, comportarem se de modo n dÔneo, de má íó
ou cometerem íraude, frustrêndo o obletivo do certame, inst tuiu ã poss b ldêde de se cobÍêr a "Sarant a pe a

rnânutenção da píoposta"

7.4, ]USTIfl CqT VA EXIGENCIA DAS ANIOSTRAS

7.41 Ajustiflcatva pêra eriglr êmostras em icitêçôes estar re ac onada corn a necessldade de gêrênt r ê qual dade

do produtoeev(arrscosde co.Íatêçãode objetos de balxa qua dade

Evtar o riscode aceitar um obletod feÍentedo licitado
Gêrênt r a compêt blldadê êntre o obletô dercnto na proposta e às espÊc ficaçôes do ed têl
Ev tar pÍob emas no forneclmento de produtôs

Ev tar o receb mento de produtos que não atendarn às especificaçôes

8, IM PACTOS AIll BIENTAIS

8 1. A contrâtâção de materiais de limpeza pode gêrar impactos âmbienlê s, prlncipa mente re âcionados à

geração de resÍduos e êo uso de produtos químicos. Para m nim zar esês mpactos, é fundamenta adotar a5

Priorzaraêqu sição de produtos biodegradáve s e com menôr mpactoambental

415
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Llt lzar ernbalêgens reuUlzáve r ou Íecicláveis

rnp êrn€ntar a co eta s€letlva nos ocais de uso dos mêterials de l.npeza
Tre nar os servidores sobre o uso cotreto e a dest nêção adêquâda dos mater â s de impeza

9. P8AZO. LOCAL ECONpTC

9.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O prazo de entreea é de 5 clnco diâs útels, a contâr dâ datâ

dâ Ordem de Compra/Fornecimento, no ocê defin do pe oórgãosol.iante.
9.1 1 Para os produtos obleto deste celtarne, deverá ser erninda fatLrra e nota fiscal eÍn nome

&

do N,lunicÍpio dê

9.12 As nfoÍmaÇões necessáras paÉ emissãó da fatura e nota ísca deverão ser requeridis junta âo ó.9ão

9.1 3 No caso de conÍatação da inadêquação dos produtos fôínÊcrdos às noÍrnas e exigênci.s espec ficadas neÍe
edta e nê p.opostâ de p.eços venc€doÉ a Admin sÍação os re.!sará, devendo seí de medlêto olr no pmzô

máx mo de 24 (vinte e quatro) horas êdequados às rupracltadês cond çôes, sob pena de aplicação das pena|dades

cabÍve s, na forma da le e deste nst.umento.
9.2 Os prazos de níclo de etêpas de execução, de conclusão e de entÍega adrnltem prorrogação, desde que

dev damente justrficada por esc.ito e prev amente autorizada pe a Secretarla.
9.3. Im caso d€ impedirnÊnto, ordem de paralsação ou susp€nsão do contíato, o cronogíama de e eci]ç;o se,á
pro.rosado automaticamente pe o tempo .orespondente, :notadas ta s clrcunstân. as medlante s mples êposrrlê.
9.4 As pÍor.ogêções dê pÉzo serão conced dat somente medêôtê lustifi.anvê, peÍmssvo legal eco.ve.énc,à
atenado pe o lúunicípio de Aracatr/CE.

9 5 A presença da Ílsca ização do lúuni.íp o não exime dê responsab I dade dê Contratada
9.6 O ôbjeto deíe Conúato terá receb dol
a) PÍovisoÍiamente, deformasumáÍa, peo re5ponsáve porseu acompanhamêntoefscákação,conr veílÍcação
postero.da confoím dade doseÍvicocôm as ex sênc as contrituals
b) Deflnitivamente, por serv dor ou comÉsâo des gnadê pe a artor dade .ompetente, med ante teírno deta hâdo
q!a comprove o atend mento das exigênclês contrêtuas, no pczo de 30 {tÍinta) diâs, a contir do recebiflrento

9.7. O Íe.ebimento provÉórlo ou defintvo não ercuirá a responsab idade cvl nem a Íesponsab dâde étlco
profrsonêldaconÍatêdapeaperfetaexecuçãodocontrato,noslimitesestabeecidospea e ôupêocontÍito.

lO,N4ODELO DE GESTAO DO CONTBATO

10 1. O contrato deverá ser erecutado fielmente pe ês partes, de acordo com as c áusu a, avençadês e as normas

daLe ns14.I33,de2021,€câdâpãrterêspônd,rrãopelâscônsêquênciâsdesua nexeclrçãoiota ouparca.
10 2 Em câso de mped mento, ordem de paÉlsêção ou suspensão do .ortrato, o cronogÍama de e.e.uçao seri
prôÍogido autômancamerte pelo lempo corespondente, ênotadas tais circun5tânclês mediarte s mplet aposula.
10 3. As comun cações eiúe o órsão ou effdade e a .oftÉtàda devem ser.eal zadas poÍ escÍ to sempre que o ato
axls Í talforma ldade, êdminndo se o uso de mensagem eleÍôn ca para ette fim.
104. O órsãoôu enhdêde poderá convocar rêpresentanteda empresa para adoção de providências que dêvam ser
cumpr das de imed ato.
10.5. Após a assinátuÍa do contrêto ou lnsirumento equivalente, o órsão ou entidade poderá convocar o

representãntê da empresa conÍaiada parê reunião nicia pêrê apresentêÇão do plano de fiscalzação, que conterá
nformaçôes acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecânisínos de fisca lzação, das estratéglas parê execuçâo do

objeto, do plano .omp emêntar de erecução dê .ontrêtêda, quando houver, do método de ãfer ção dos resu tados
e dás t:nçôés âp c;vels, denlre outros
10.6 Fiscalização

:10.6.:l AexÊ.ução do co.trato dêverá ser acompanhadâ e fscalzada pêlo fiscaldo contÍalo e será dêslenâdo ô sr.
Rudah Marques Maniçoba para acompanhar, íisca izar o contrâto, anotando em íegstro própro todas as

ocôrências re êc onadas com a execução dos s.rvlços.

11, CoNDIçÔEs DE PAGAN/ENTo

11.2.1 PREçOS: 05 preços ofertêdos devem seí apresentados corn a ncidênci. de todos os trbutos, encêrgo5
Íabalhrstas, previdenciár os, fiscàis e comerc aÉ, taras, fretet, seguros, detlocamentos de pessoa , custos e dema s

despesas pÍ€visíve t que potsam inc dlr sobre o fornecimeito dos befs ic têd05, rn.luslve a maÍgem de lucro.
11.2.2 LIQUIDAçÃO| A Adminlstração f:rá a iquidaçãô dê de5pesa, fo prazo de até 60 (sessênta) d as, â contar da

êfenvê enÍeeê dos bens ê encaminhamento das respectivas notas ís.ais/fatuÍas dêvidaÍnente êtestêdas peo

Rua Coronel Alexanzito, 720, Cênvo, Aracâti-CE, CEP:62.802 030
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11.2.3. PAGAIíENÍO| O pagamento se.á feito no prêzo de 30 (trinta)dias, a contaÍ dô liquidação, nâ proporçâo da

enÍega dos pÍodutos sollcltados, segundo as orders de compras/autorizâção de foÍnecimento expedidâs pea

Administração, de conformidade com as notas tjscaisfaturas devldêmente ãtêstadas pe o gestor da despesa, e

encêminhêmento das certidÕes federals, êíaduals e municipais, CRE FGTS e CNO trabalhista do licitânte vêncedor,

todas atualizadas, observadas as condições da proposta, atrêvés de crédlto na conta bancáriâ dofoínecedor.
11.2.3.1. Nenhum pagâÍnerto isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades conÍatuêis, nem imp icará na

aprovaçâo deínitiva dofornecimento, total ou parcialínente.

11.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou ouÍa circunstáncla que desaconse he o pagamento, a CONTRATADA seíá

ci€nnficada, a fim de que tomê providênclês.

11.2.3.3 Podeíá â CONTRATANTE sustaÍ o pagamento da CONTRATADA nos segulntes casos:

a)quando ê CONTRATADA delxar de recolher multas a que êstivêí sujêita, dentro do prêzo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumlr obrigações êm geral parê com teíceiíos, que possam de qualquer for.na
prejudlcar a CONTRATANTE, ê

c) inadirnplência da CONTBATADA na êxecução do conÍato.

12. FoRMAE cRrrÉRros pE sErEcÂo po ÍoRNEcEDoR
12.1. Forma de sêleção ê critéíio dejulgamênto da proposta.

validade

12.1.1. O prazo de va dêd e dê píopostê comerc ê I serã d e, no mínlmo, 60 (sessênta) dias contad os a parur dê d âtê

estabe ecida para ê sua apresentação.

Apresentação

12.2-A proposta dê prêços dêverá sêÍ encamlnhada de acordo com o modeo do anexo ldo edital,

pÍeferencia íÍente, êm pêpeltimbíado do icitante ou dentlficada com a razão social e conter:

a) Nomê eêssinatura do íepíesentante legalda empresã,

b) Valoíes e)(píessos, obíigêtoriamente, em realj

c) Apresentar va or unitário e va ortotalem algâíismo ê por extenso;

d) Hâvendo divêrgência entre o valor unitário ê total preva ecerá o unitário, e entrê o expresso

em algarlsmo e porextenso, o últimoi

e) Endereço, têefone, e mail, CNPI/MFt Discriminâção detalhada dos equipamentos

contendo explicitamente âs especificaçôes e quantidades so lcitadas, assim como os valores

unitáíios e o total.

12.3. Não serão aceltas propostês cuja ês espêcificaçôes do objeto tenham apenas a êxpressão "CONFORME O

ED lAL" ou "CONFORME DESCRITO NO TERMO DÉ REFERÊNclA", ou assêmelhadas, sem a completa esp-"ciÍlcação

do objeto licitêdo, como se exlgê no item anteíior,

12.4. Para e aboração da proposta a icitante deverá observar minuciosarnente ê descÍlção dos pÍodutos exiglda,

de acordo com as informações que constam nesi€ Termo de Referênciâ;

Julgamento

12.5. A proposta serájulgada pelo critérlo do menorpreço por Lote.

12.6. Será seecionêda ê proposta economicarnent€ mêis vartâjosê e que atênda as especiÍicações e exiSênciâs

conud3s nestê Teímo de Refeíência, seus Adendos e no Edital.

12.7. Exigênclas de habilitação: Para fins de hab lltação, dev€rá o licitante compíovar os sêguintes requlsitos:
13. ExrcÊNctAs DE HABtLlrAcÂo

13.1. Habllltacão lurídlca
13.1.1. Ato constituívo, estatuto ou contrato social em vigoí, acompanhados de todos os adltrvos ou alterâçôês,
quêndo não consolidado, devidamente regisÍado no órgão competentê, em sê tÍatando de sociedêdes côínêrciêis,

ss1
\
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e, no caso de socledades por ações, civis ou cooperatlvas, acompânhado dos documentos de eleição de seus

admlnistradores;
13.1.2. Rêgistro comeíc â1, no câso de empíesárlo individuê1,
13.1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de socledades civis,
13.1.4. Dêcíêto dê âutornação, em se Íatando de eínpr€sa estrang€ira em funcionamento no País, e ato de
rêglstÍo para funcionamento expedldo pelo órgão competente, quãndo a atividade ãsslm o exigir;
13.1.5. Cédulê de ldentidêde do(s) administrado(rêr.

13.2, QUALIFICACÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA

13.2.1. Certidão negâtiva de falência, recuperaçãojudlcia ou exúajudicial, dissoluçãoou liquldêçã0, expedida pelo

dktribuidor da sede do licltantê.
13.2.2. No cêso de o icitante se encontrarem recuperaçãojudiciaid€verá comprovar a sua via bilidad e econômica,
mediante documento (cerndão ou assem€lhado) êrn tido pela instáncla judlclêl competente; ou concessão judicia

da rccupêrâção nos iermos do art. 58 da Lei ns 11.101/2005. No caso de íêcupeíêção exkêjudicia, a licitante
devêíá aprêsentêr hômologação do p ano de r€cuperação extrajudicial, nos têrmos do art. 64§ 5a, da Lel na

11.101/2005;
13.2.3. Balanço pêtrimonial, demonstração de r€sultado de exêrcício ê demâis demonstraçôes contábeis dos 2
(dois) ú timos exercícios sociais, devldamente regisúado na lunta Comercia ou outro órgão competentê, na forma
da lei.

13.2.4. Caso a emprêsa licitantê usê o Sistêmâ Público de Escrituíêção Digital (SPED), deveÍá aprêsentar o balanço
patíinroniâ dos 2 (dois) úhmos exercícios sociais exisíveis, considerando-se as disposiçôes das lrstruçõês
Normativas da Receitâ Fedêraldo Brasi.
13.2.5 Capltal social ou patrimônio íquido míniíno equival€nte a 10% (dez por cento) do valoí estimado dâ

13.2.6. Câso o llcltante sejê vencedor d€ mais de um lote, o rnontante do capiial socla mínimo ou pêtíimônio
líquldo deverá seÍ equiva ente a 10 % {dez poí cênto) do somatório do valor esnmado da contratação de todos os

13.2.7. Cornprovação de boâ situação financeira assinada por profissiona habilitâdo da áíeê contábil, lêgalmêntê
Íeconhec do junto ao Conselho Rêsiona de Contabilldade da sêdê ou Ílial do licitante, que ateste o atendimento
p€lo icitênte do Índicê econômico de liquidez eêíâl (LG) malor â 1,00 (um viíeu a zêro), pêía os 02 (dois) úlimos
exercícios Íinanceiros, ca culada confoÍme â fóÍmulâ abâixo:

LG=ACIAEIP> 1,00

PC+PELP

onde:
LG- LlquidezGeíalj
AC Ativo Circulantej
ARLP Auvo Reêlizávelâ ongo Píâzo;
PC- Passivo Circulante,
PÉLP - Passivo Exigívela Longo Prazo

13.2.8. As pêssoas jurídicas cr adas no exercício financelro da licitação deverão atender a todas as erlsências da
hab itâção e ficarão autorizêdas a subsntuLr os dêmonstranvos contábeis pelo balanço de ab€rtuÍa d€vidamente
regisÍâdo nê luntã Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei, devendo seÍ assinado pe o ntubr ou
representantê lesalda empresa e por contâdor hábilitêdo.
13.2.9. No caso de a pessoa jurídlca ter sido constitLrÍda há menos de 2 (dois) anos, o Balanço paúimonial, a

dernonstÉção de r€sultado de €xercíc o € as dêmals d€monstraçõês contábêls limitar-se-ão ao último exê.cício

13.2.10. Tratando se de Sociêdade Anônima, deverão ser apresentadês as Demonstrações Contábels por meio de
uma dâs segu ntes formasr publlcação em Diário OÍiciâ1, publicação em jornal de grandê circulação, ou aindê
êÍavés de cópia das mêsmas. Os demais trpos socekjrlos e o empresário individual deverão apresentar cópia do
Bêlanço Patrimonlal, íêgistÍâdo nêJunta Comercia dasededa lcltant€ ou em outro órgão equivalente.

13.3. JUSTIFICATIVA DOS íNDCES CONTÁBE§
13.3.1. De âcordo com o Art. 69 da Lei na 14.133/2021, a exieênciâ dê habilitaÇão econômico"financelra destlna-sê
a demonskar a âptidão €conômica da participantê a firn dê supoítarês ob.igâçôês decorrêntes dê futuro conÍato,

Rua coronelA exanz to, 720, centro, Aracat cE, cEP:62.802 030
siter http:// quama.aÉcau.ce.eov.bÍl- email emai : iquama@aracau.ce.sov.br

À,'

\

^

§



'D 
Afq'êtiti
CAM]NIANDO COM O POVO

a ser comprovada de forma obteuva, através de coefclentê§ e índ ces econômcos devdarnente justiflcados e

prevlamente estêbêlec dos no Edita .

O pa.ásraÍo primclro ertêbelece que, ê.ritérlo da Administrâção, podêrá o Edta exigir dês partcipantes a

êprese.!êçãô dê Índices contábe s, excetuando se êquelês que demonstrem a reótabi ldêde e/ou l!cnt v dade dê

pêrticlpante, enqu:nto o § 52 veda a ut ização de índlces não usua meite êdotados para a avaliação de sitúâçãô

ecônômico fnance rasuficente pêrê o cumpÍmênto dasobrigações decorÍentes da ictação

Parê ê presente llcitaçãô çeÍá exgdo, como uma dês formês de aferição da cêpêcldade econômlca das

paÍticpantês, o Índice de Uquidez Gera lLG, sendo eÍe uma métricê fnâncêra uullzada parê âvalâr a

capacidêde de uma empresa em cumprlr suàs obrlCaçÕes fnênceÍa5 !o curto e oiSo prêzo. Ele é comumente

exlgido cômo um critér o de !u,rlifcação econômlco flnanceira êm píocessos li.tató.ios regido§ pela Lel fo
14133/207r

Esse índlce é calcu:do a partir dâ divisão do ativo crcuante peo pêsslvo clrcu:nte somâdo êo pà-!vo não

clrculante O atvô clrculante é composto poÍ recursos Íinancenos que podem !er convertidos em dinheiro no

curto prazo, comô câixa, estoques e contês a receber. O pãssivo clrcu ênte represênta âs obr gações que devem

ser pa€as em um prazo de até um ano, como foÍnecedores, mponos ê empréstirnos de curtô prazo Já o passlvo

não c rculante lnclulas dÍv dês d€ longo prazo, como €rnpÍéÍirnos de onSo prazoefnancamentos.

0lLG mede a cap:rcdide da empresê em ut llzêr seus atvos c.culântes para saldartôdas as suas obriSações, tanto
de c!rto quanto de longo pÍazo Ele fornece uma vÉão Seral da saúde f nancelra da emp.esa e da sua capac dade

de honrar seus compromissos f nance ros.

\..

Ao exlgÍ o indlce contáblde iquidez gera em ctaçôes, a L€i ns 14.133/2021 visa garêntir que as eínpresas

particpêntes tenham cond cões fnancelras adequadês parê exêcLrtâr os contratos. Ao atênder â esse critério, ê

einpresê demon5tra uma s tuaçãô finânceira eÍável e conÍ áve, Íornecendo garantlas de que consegu rá, em tese,

clrmpnr suês obrigaçôes contratua s sem nterrupções fnanceirês s 8niÍlcativas.

Eeeistra se que, no presente caso, o LG será llm tado à o mÍnimo de 1, paÍa a ndicêção de que ê emp.esa poss!i

íecuÍsos suficentes pêra honrar 5eus compromssos de curto prazo. Dentr€ os motlvos qLre evaram €stâ

Adrn nistração âdotâr o LG ma or ou lguê ê 1, destacarn 5e:

1

2

L

4.

5

Capacidade de pâgamento: 0 irdice de lqudez geral maior ou Sual á 1 indica que a ernpresê possul

atvos sufcentes pâía cobrlr s!ês obngêções de cuÍto e onSo pÍazo. lsso demonstra a cápacidêde de

pagamento d! empresa, gaÍantindo que ela tenhê recuÁos finân.eiíos dsponíveis pêrê cumprir os

compromi$os assumldos duránte a execução do conlrato
Estêbilidade financeirê Uma empÍesá com urn Índice de iquidez geÍal maioÍ ou guêla l geclmente é

consderêdê finênce ramente eíáve sso úansmite segurança aos óÍsãos públicos contraiante5,

Íeduz ndo o rsco de inadimp ônc a ou de pÍob emês lnancelros que possam prejudlcêr a execução do

Garantia de continuldade: A êxigênclâ desse índice visa gêÉnurqLre a empresa tenha uma base finanrera

sóllda pêra operar e cumprir os prâzos êstlpirlâdos no conúaio. Uma empresa com lqu dez nsufcierte
pode enÍrentêr diflcu dêdes f nanceiras que comprometam suê capâcidade de honrar seus

comoroÍn ssos, Íesultando em atrasos ou até mesmo na nteíupção do contrato
ProteÇão dos recuÍsos públicos Ao astibeecêr um Índlce minlmo dê iqudez gerê,os órSllos públicos

vtam proteger 05 recursôs públcos a 0vltar convatar empresâs que apÍesentem.isco fnancero

e evado ssoaludaag3rêntrraeÍcênclaeasesuÍânçadosprocessos.tatóros,dlrecionandoaescóha
pâr2 empreszs com s tuação financeÍa adequada.

Competitivldade justa: A exlgêncla do indicê de iquidez gerê .ontrbui para a promoção de uma

.ompeução iusta eftÍe as empresas part cipantes. Ao esi3be ecer !m requ sito ílnênceÍo mÍn mo, evita

se a pârtcipação de e.npresas que possam ter dlÍ.uldades em cumprir suês obrlEações conÚâtua s,

g:Grtirdo que apenas empresas fnanceiíamente saodáveLs e com capacdade de execução partc pem

do processo i. tatório.
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Destê(e, ê exgência dê uín índ ce de llquidez geral maior ou iguêl a l tem o objetivo de Sarantir a qualldêde e a

gegurênça nâ contratação de empresas nos processos licitatórios, protegendo os lnteresses dos órgãos púb icos e

dos íecursos envolvidos.

13.s. EE§!]ÂEDÂqEll§CÂ$
13.s.1. Prova dê inscrição no CâdâÍro Nacionalde Pêssoaslurídicas (CNPi);

13,5,2, Prova de inscÍição no câdâstro de contribuintes estêdual e/ou municipal, conforÍne o caso, íealvo êo

domicílio ou sede do llcitante, pertinente ao s€u ramo de êtividade e compêível com o objeto contratuali

13.5.3. Prova de resularidade para com a Fazenda Federal, quênto aos Tíibutos Fêdeíais, Dívida Ativa dê União
(PGFN) e seguridade social, com basê na Portâr a conjunta RFB/PGFN Ns 1.751deO2/1A/2O14;

13.5.4. Píovâ dê regulaÍldâde pêra com a Fazenda Enadualdo domlcílio ou sede do licltante, ou outía êquivalente,

13.5.5. Píovâ de íegulâridêdê para com a Fazenda Munlcipal do domicílo ou sede do icitante, ou outrê
equivalentê, na foÍma da leij
13.5.6. Prova de regularldade relativa ao FGTS, que demonstre cumpíimento dos encarSos sociais lnstituídos por

lei;

13.5.7. Prova de resularidade perante a iustrça do Trabâ]ho, mediante a apresentação de Ceíndão Nêgativâ dê

Débitos Trabalhisias - CNDT ou positiva com efeitos de negâtivê, nos têrmos do Títu o Vll_A da conso idâção das

Leis doTrabalho, aprovada pelo Decreto Lêins 5.452, de 1s de maio de 1943.

13.s.8. Declârêção de que, em cumpr mento âo estabelêcldo na Lei ns 9.85a, de 221011999, pub cada no DoU de

2811O/1999, e ao nciso XXX|ll, do artigo 7e dê Constitulção Federal, não €mprega menor de 18 (dezoito) anos em

tÉba ho noturno, perigoso ou lnsêlubre, nem empíega menores de 16 (dezess€is) anos em tíêbalho a Cum, salvo

na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em confoímidadê com o inciso Vl do art. 68 da Lel np

74.133/2A21.
13.5.9. Na forrna do que dispôê o aÍt.42 da L€l Complementar ne 123 dê 14.12.2006, a comprovação de
rêgularidade fisca e trabalhista das mlcroêmpresas € empresas de peqrêno porte somênte seíá exigida parê ef€ to
de assinatura do convato.
13.5.10. Para efeito do disposto no subitem ac ma, as microempresas e empresâs de pêquêno porte, poÍ ocatão
da participação nestê procedimênto licltatório, deverão apresentar toda a docurnertação exigdê para íns de

comprovação de regulêrldade fiscale trabalhista, mesíno que esta êpíesente alguma restrição.
13.5.11. Hêvendo alguma rêstrlção na comprovação da re8u aridade fiscal e tíâbalhista, será assegurado o prazo de

05 (c nco) diês úte s, contêdo ê partií do momento em quê o proponente for declarado o vencedoí do ce(ame,
prorrogávels por igual período, a critérlo da AdministÍação Pública, para â íegulârização da documentação,
pâgamento oLr pârcelênrênto do débito.
13.5.12. A não rêgularlzação da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na d€cadência do
dlreito à contrêtação, sem prejuízo das sênções prevlstas na lei e nestê edital, sêndo facultado à AdminlsÍação
convocar os llcitantes remanescentes na ordem de classiÍicação, parê a êssinaturê do contíato, nos têrmos deste

edita.

13.6. pEcLARAcÕEs

13.6.1. Dêclarâção que cumpre os requisitos legals pâíê a quâlificação como (microempresa ou empresa de
pequeno porte ou cooperativa),
13.6.2. Declaração de que êt€nde aos requisitos de habilitação,
13.6.3. Declaração dê rêservês dê câígos;

14JUÍIFICATIVA DA NÃo PARTICIPAcÃo DE EIVPRESAS coNSoRcIADAS

Destacê-se que a participação de empresas em consórcio em licitãçôes encontra-sêdisciplinada no art. 15 dê Leino
15.133/2A21, gue atribuiu à Administração ê prerogativâ de âdmitií ou não a particlpação de consórcios nas

lcitações, bem como, no cêso de suê possibllidad€, limitar o número de empíêsas consorciadas.
art. 15. Sêlvo vedaçâo devldamerte jusuficada no procêsso llcitatório, pessoê

juríd ca poderá participar de licitação em consórcio, observadas ês seguintes

zrô
6

I,,,]
§ 42 Desde que halajustiÍicativa téciica aprovâda pêla autorldêde competentê,
o edital de licitação poderá estabeLecer llmite máxlmo pârâ o número dê
empresas consorciadas.
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Nesse panorama, a adminlstração, no uso da d scr clonêriedade que lhe confere a nova lei das licitaÇôes e

contratações públlcês, não permtré ê partlopação de empresas reunldas em consórco, tendo ern vlsta que ê

partlcpêçãô de uri númeIo mêror de ernpÍesês dentro na presente lcltação prop clârá a êmpliação dã

compeutividade no certame e a busca dâ mehor proposta para ê administÍação, posto que a posslbilidade de

empresês em reElme de consórco poderé êntejar a redução do número de partcpantes, uma vez que urn

consórco podeÍia reunlÍ váras eínpresê5 e, consequentemente, ês empÍêsas êssociada§ deixariam de.omp€tir

entre si, redLrz ndo aç vantagens que ê competitividade entre as ernpre§a§ traz pêra ê AdminlÍração ern preluiuÔ

Para além do que forê exposto, o cáso co.creló não slna za para a ne.essidade de cônstituição de consórclo,

especla mentê porque o cumprimênto dâs €x gênciês relat vas à capacidade técnicâ e econôrn co'f nancelrê não

demandam ã coniusação dê maiorês eíorços dos lcitanles.

flagstra se, oporlunêmente, que a pêrm ssão ou nãô de partcpêção de êmpresês em consóÍco é ato

.lÉcriconá.o da Adm nistrêção, à vista do que estabelece a Lei ra U B3/2A27 que delxa êssente que â

partcipação de emprêsas em consórcro poderá ser admltlda ou não, sestndo ato dlscricionár o da Admlnistração.

art. 15 Salvo vedação devdameite luttfcêd. no proce$o cltêtóro, pe$oa

luríd ca poderé partclpar de hcitação am consórcio, observâdas as segulntes

Nêste sentido, citêm-te os ensinamentos de-loelMenezes N ebuhrl

O capLrt do ârtlso 15 da Lei n. 14.133/2021 dexa caro que êdmiur ou não a

part clpação de empÍêsas ern con5órclo é ato d scricionário dã Adm nistraçãol

"5a vo vedação devldamênte jusuÍlcêda no processo lcitatório, pessoa jurÍdicê

poderá paíticlpar de icitêção êm consórcro, obseívadas as segLrintes normas:

[..] . Portanto, ê recrê é que as empresat possâm partcipêr de lcltação

reunidas êm consórclo. a exceção é a prôibição à participação de enrpresas

reunidas êrn .onsórcio, o qre dêmandâ ínot vação.5

Ante o exposto e cons deÍando ê prerosativa do PodeÍ Púb co sobre â paít clpação empresas em .o.tdr. o,

enquantoato discriciónáro, restalustficadâ a não part cipêÇão deempresês em.onsórc o

14. oBRtGAcôES DA CoNTRATADA

14-1. a cont.atldâ d€vêÍá Êxecutar o conÍêto nos ocas e prauos estipu ados pelo MunicÍplo de Aíacáu e

rigorosêmente de acordo com as espec ficaçôes estêbe ec das n€Íe editêl e seus anexos e na pÍopo5ta vencedora,

sendo rrue a não observânciê denês condlçÕes mpl cêré na não êceitação dos mesmos, sem que cêibê qua quer

Upo de reclamação ou ndenização por palte dê contratada

14.2 a Contrêtada deve cumprir todas as obriSações constantes deste edital assumndo como

excluslvamenle seus os riscos ê âs despesas decorrentes da bôâ ê perfe ta €xecução do objêto, observando, a nda,

as obrlgaçôes a seguir:
a) Recr!têr pe$oat habil tadas e coÍn êxpêriência comprovada, forne.endo à CONÍRAÍANIE re âção .omina dôs

prof sslonais, contendo ldentidade e aÍlbulçãô/especificação técnica.

b) Executar o contrêtô através de pessoas dôneas, êssumindo total íesponsêbi dade poí quaisquer danos Ô! falta

que venhêm a cometer no desempenho d€ suas funções, podendo solicitaí ê substituição daquela cuja conduta

seia ju sêda nconven ente.
c) SubÍturos profss onais nos catos de mpedirnentos íortLr tos, de manerê qlre não se preludiquem o bom

andarnento e a boa execuçãô do.ontrato
d) Faclitêr a ação da F SCALlzaçÂO, prestando, pÍontamente, os esc arec menlos que Íorem sollcitados pela

CONTRATANÍE

e) Responder peÍante o t/lunicíp o de arêcat, mesmo no ciso de êusência o! omssão da FSCALZAçÃO

ndenÉando ê devdamente por quaisquer atos ou fatos lesvos aos seLrs interesses, que possam interferir nê

Êxecuçâo do Contrêto, quer sejam ees praticádos por empreSêdos, pÍêpoÍos ou mêndatárlos seus. a

responsab ldâde se estenderá a danos cêusados a tercelros, dev€ndo a CONÍRAÍADA adotar med das preventivàs

contr: e$es danos. com fe observância das nôrmas emaradas das êutorldadês competentes e das d sposrções
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f) Responder, peranie as eis vlgentes, pe o sigilo dot documêntos rnanuseados, sendo que a CONTRÁÍaDA.ão

deverá, rnesrnô após o término do contrato, sern consentirnento prévio por escrto da CONTRATANTE, fazer uso de

qúalsqúer documentos ou rnformaçóes a que tenha acesso, a não ser pârâ flns de execução do contrãto

e) Pêgêr seLrs empregêdos no prêzo previsto em lei, tendo também de sua responsêbi dêde o pasamento dê todos

o§ Íibutos qre, direta ou indiretainente, incdam sobre o contrato, fcusve as contribuiçõet prevdencárias
Í scais e pêr:fitcê s, FGTS, Pl5, COFINS, lRPl, CSLL, emo umentos, seguros de acidentes de Íabêlho etc , f cando

excluída qua quer so idariedêde do N4unicipio por eveituaú a!tuações êdmin strativas e/ou ludr.lais Lrmê vez que

a nad mp ênc a da CONTRATADA, coÍn referênciê às suasobrgações, não se tÍaisfere êo Municip o

h) D tpon bi zar, r qualqueÍ tempo, toda documentêção refeÍente âo pagamento dos tributos, sesuros, encargos

sociê s, trâbalhistas e pÍev denciários re êcionados com o objêto do coNTRAÍO.

i) Manter durante toda a execução do corÍato, ern compat b idade .om.5 obrigaçôes por e e assum das, todês as

condlçôes de hâbllltação e qua flcação exlgidas nâ lic têçãô.

l) aceitêr, nas mesmas condlções contíatua s, acréscimos ou !upressões de até 25% (v nte e cinco por cento) do

."lo'r " ".dll"dodo o, ''o 1,. "Í,."ê1_o. ô'.!o ou d' oír,Ío
k) Util za., na execução do .ontrato, func onários conirêtados ou terceir zados, bem como equipamentos de súê

propr edade o! locâdos, sêndo vedadê a Lrti Daçãô de Íuncionárlos (servidorês ou terceiÍizados dê da enudade), e

equ panientos de propriedade do MunlcÍpiol

) Bespo.sab lzar5e pea conÍorm d!de, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem conro de cadê

material, matér a pr Ína ou componente ndvduaimente considerado, mesmo que nãosejâmdesLra fêbricação,

gaÉnt ndo seu perfeito desempenho,
m) 8epêrêr, cotrgir, remover, reconnrur ou subÍtuiÍ, às suês expentês, no total ou em pêrte, o obj.to do

contrato em que se ver licarem vÍciot, defeitos ou incoÍeçôes reso tantes de suà execução ou de mater ais ncli

n) ResponsablnaÊse peLos danos causados dlretêmente à adm nÉÍação ou a terceiros em razão da €xecução do

contrato, decoÍentes de sua cu pâ ou dolo, e não eÍc u rá nem reduzlrá essê responsêbilldade a fsca ização ou o

acompanhamento pelo conÍatantê;
o) Responsab Lizarse pe os encaÍgos traba h stês, prev dencrárlos, f scais e comerciêis resultantes da êxecução do

cont.ato. A inad mplênciê do.ontratado não transfere à AdmrnisÍêçãô ê responsab lidade pe o seu pagâírênto e

não pôderá onerar o obleto do contíato;
p) cumpr r, d!rante todo o período de execução do contrâto, ê reservê de carsos prevista em e pârê pesoa com

deÍiclênci:, para reablltado da Prevldônca Socâ ou paÍa aprendn, bem como as Íeservas de cêr8os prevÉias na

egislêçãol
q)comprovaÍ, sempre qu€ sollcLtêdo pelê admln rtração, a reserva de cargos a que re refere a cáusLrla ac rna, no
prazo fxâdo pelo fiscal do contrêto, com a indicação dos empÍegados que preench€rêm ês reíeridas vasasl

r) arcar com ôônus decoííente dê êventua equÍvoco no d menslonâmento dos quantitativos de suê pÍoposta,

lnc usive quanto êos custos var áveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementé los, caso o

prevl5io nlclêlmente em sua proposta não seia sitisfâtóÍo paÍa o atendLmerto do objeto da conlÍatação, exceto
quando ocoÍer algum dos eventos êrro ados no êrt. 124, , d, da Le ns 14 133, de 2021i

, f,'lanter preposto, acelto pela Contrêtafte, parê representá o na execução do contratoi
t) Respe tar ês normês de segurênça e med clna do trêba ho, prcvistas na Consoldação dat Lels do Iraba ho e

esislação pêrt nente.
14.3. A CONTBATADA estará obÍigâdâ, a nda, a sat íêzer aos req!Eitot e atender a todas as exlSênc as e condiçÔes

ê segu r estabe ecidas:
a)PreÍâr o conÍâtode acordo com o Termo de 8efe.êncê e demêis anexos deste ed tal.
b) Atender às normâs da Assoc ação Brâsie ra de Norrnês Íécnica5 (aBNT) e d€rnais noÍmas pert nentes êo obietô

c) Responsabi zaFse pela conform dade, adêquação, desernpenho e qualldade dos bens, bem como de cêda

mêterial, matéria'prlma ou componente ndlvldualmente cons deÍado, mêsmo que não seiam de suê fabr cêção,

8êrênt ndo seu perfe to desernpenho.
d) A Conúatada deverá, a nda, d spor dos recursos adrnin strêtivos, financeiros, de transporte, de compÍas, etc.

que ju gar conveniente parê êssegurêr o bom andamento dos trabâ hos, evitar nteÍupções e descootinu dêdes e

«)2

garint r o fe cumpriíneito dos prêzos estabeecldos
14 4. A contrêtada deverá, arndê, ate.der ao seguinte:
a) Observar as determliaçõe3 êmlt das pe o í8.ê do .onúâto ou airtor dade superioÍ (art 137, l) e
esc arec mento ou nformàção poreessolctãdos.
b) Comunicar êo F scêl do contrêto, t)o ptêto de 24 (vrnle e quaúo) horás, quâ quer ocórrên. ê

o idp ,rÕ q.ê .ô ". Írq, -. d ".p ,"o do o. r,o. t-
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c) ResponsabilizâÊse por todas as obrlgações trabêlhistas, sociais, previdenciárias, trlbutáriâs e âs demals previstês

em eghlação específica, cuja inadimp êncla nãotrênsfere a íesponsabilldade ao Contrâtante.

d)Não contratar, durênte ê visêncê do contrâto, cônjLrge, coínpanhelro ou parenie €m llnhê íeta, colateralou por

êÍinidade, êté o te.ceiro grâu, dê di gente do contÍâtante ou do Ílscal ou gestoí do contÍato, nos termos do êrtigo

48, pêégíâfo único, da Leine 14.133, de 2021

14.5.A CONTRATADA está sujeita a rêsponsabi izêção objetivâ âdministrativa e civild€ pessoasjurídicas pêla prática

de atos contÍa administração pública nacional e €strêngêiíê prêvista na Lei Fedeft f. 12.A46/2At3,

regulamentada no ámblto municipal peo Decreto nq. 4612018. Mediante processo êdm nistralivo dê

15. SEEt§âçqE_QAlqrlEÂrAll!
São obrigaçôes do ContÍatantê:
ê) Exlg í o cumprlmento de todas as obrigações assumidãs pelo Contratado, de acordo com o edital e seLrs anêxos,
proposta adjud cêdê e convato;
b) lndicar o locale horário €m que deverão ser entregues os bêns,

c)PêrmltiÍ êo pessoaL da CONTRATADA o acesso ao ocâl dâ êntíegê, desde que observadâs âs normas dê

d)Receber o objeto no prazo ê condlções estabel€cidas neste instrumento;
ê)Acompanhâí e fiscâlizar a execução do contíato e o cumprirnento das obrlsações êssumldas pelo Contratêdo,
f)Notificêr o Contratêdo por escrito da ocoÍência de eventua s imperfeiçôes, Ía hês ou níêgularidades constatêdas

no curso da execução do contrato, fixando prazo paía a sua coÍreção, certificando"se de que âs soluções poÍ e e

propostês sejam as mals adequadas;
g)NotiÍicar o Contratado, por escrlto, sobre vícios, dêfeitos ou incorreçôes verificadês no objeto foÍne.ido, para

que seja por ele substituído, reparado ou coíig do, nototalou em parte, às suas expensês,

h)Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coíespondêntê ao fornecimento, no p.âzo, foíma ê condiçôes

eíabelecldos no presentê instÍumentoj
i)Ap lcar ao Contratado as sançôês previstas na lei e neste instrumento;
j)Respondeí todas ês sollcitaçÕês do Contratado reacionadês à €xecução do contíato, ressalvados os

íequerimentos manifestamente impeítinentes, meíêmente proteatórios ou de nenhum interesse para 3 boa

l)DisponibllDar as informêções necessáriâs parâ o desenvolvimento do objeto do contrato.

16. TNFMCôES E sANcôEs ApMtNtsmATtvAs
16.1. Comete infração admlnistrativa, nos têrmos da lei, o I citante que, com dolo ou cu pa:

I6.l.l dàícausâ à i1êrÊc-ção pd Lid'do onlíaro:
16.1.2. dar causa à inêxecuçâo paÍcial do contrêto que cause srave dano à Adm nisúêção, ao funcionamento dos

sêívlços públicos ou êo intêresse coletivoj
16.1.3. dar causa à inexecução totê do conúato,
16.1-4. dêixaí de entregar a docuírentâção exigida parâ o cêrtame ou não êntrêgar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certarne;
16.1.5. sa vo em decorrência de fato superveniente devida m€nte jusuficado, não mênuveí â propostêj

16.1.6. não celêbrar a ata dê íêgistÍo dê píêços ou o contÍato ou não entregar a docurnêntâção ê)<igida parê a

contíâtação, quândo convocado dentro do prazo de vêlidade dê sua píoposta;
16.1.7. ensejar o retêrdamento dã execuçãoou da entrêga do objetoda llcitação sem motivo justiflcado;

16.1.8. êpresentar d€clêração ou documentêção falsa e{gidê para o cedâme ou píêstar dêclârêção falsa du.ante a

licitaçãoj
16.1.9. fraudara icitação ou pÍaticaÍ ato fÍaodulênto na êxecução do contratoj
16.1.10. comportarse de modo inldôneo ou comêtêrfíaude dê qualqueÍ naturezaj
16.1.11. pratlcarâtos ilícltos com vistês a frustraros objetivos dê licltêção;
20.1.12. pratlcar âto lesivo previsio no ari.5s da Lei ns 12-a46, de 2A13;
16.2. A Administração poderá, gêrantida ê prévia deíesa, aplicãr aos llcitantes e/ou adjudicêtárlos as segu ntes

sanções, sem prejuízo das Íêsponsabilidadês civll e cÍlminal:

b) mu tê;
c)impedimento de licitar e contrataí e

$1
s<
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d) dêclaÍaçêo de n doneldâde pâra lcltar ou contratâr, enquênto perduÍêrem ôs motivos dêtêrmlnântes da

punção ou atéqueseja promovda suê reêbiitação perênte a própÍla altoridade qu€ ap icou â p€naldade
'o. Ni 

"pl'ràçào dà(.ê' !
a)a nêtu.eza e a gravidade dê nfrêção comet da.

b)as pecu rarldades do ca5o con.reto,
c) as clrcunstânciàs agrêvêntes ou êtenuantes;
d) os danos que dela provieÍem paía i AdmiiistÍação Públcâ,
e) a imp antição ou ô ap€Íf-ô çoâmentô de prosrâmê de irtêsridêdê, cônfoÍrnê noÍmas e oÍiêntaçôes dos órgãos

16.4 Parâ as infraçõês pÍev 
'ta' 

n05 tens 16 1.4., 16.15 e 16.1.6 a multê será de 10% (dêz pc,Í cento) do viloÍ do

165 Paraas nfÍações píevstas nos ltens 1rj.1.8,16.1.9,16.1.10, 1611.1e16.1.12amu1asêráde20%(vntepor
centô) dô valor do contíato.
16 6 PaÉ as nÍ.ações previstar nor ltens 16.:1.:1, 16.1.2, 16 1.3 e 16.1 7 a multa seÍá ap icada da sesui.te forma:
a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por d a que excede. ao prazo contr:tua sem que os itens

s% (c nco por cento) sobre o vêlor do Contrâto, se a ContÍatidâ deixâr de atender às recomendações de ordem
("..rde. .idd o-o ÀDV.i, -ôÀ(ÀOMU\t' DA

10% {dez por cento) do va oÍ g obal do Conúato, se a Contíirtada tÍaníerir a execução do conÍato a terceiros, nó
todo ou em parte, sem préviê autor zação escrita da Secretariê,
20% (vlnte por cento) do valor tota do Conúato, nâ h pótese de extição do conÍêto por cllpa da ConÍatadê,
é-, p ê .r.o dp ourrd. p-. d rd"o" p.e.r.td.el'er

16.7.Attarçõe5 de êdvertênciê, Lmpedlmento de lcitaí e contÍatêr e dec êraçâo de in doneidade para ictarou
contratar poderão seÍ aplicadas, cumulativanrente ou não, à penalidâdê de rnu ta.
16.8. Na aplicação da sanção de multa será Íêcultada a deÍesa do nteressêdo no prazo de 1s (qu nze) dias úteis,
contâdo da data de sua ntlmêção
16.9. A advertência será êplicada exc us vamente pela níração adm nittrativa prelista no itern 20.1.1., quàndo n;o
sejustfL.arê impós ção de penê ldade maissÉve.
16.10.Asançãode r.pedmentode ic tar e conÍêtar será apLlcêda êo responsáve em decorrênc a das inÍraçôes
adnrin stEtivas re ac onadas nos itens 16 1 2, 16.1.3, 16.1.4., 16.1 5, 16.1.6 e 16.1.7, quando não se juíiflcar a

lrnpos ção de pêna dàde mais grave, e mpediré o responséve de licitar e contratêr no âmbito da Admin straçâo
Públca d Íetà e indireta do ente federatvo a quêl pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo rnáximo de : (três)

16.11. Poderá ter aplicâda ao .cspontáve a tanção de dec aração de nidone dade para licitar ou contrêtari em
decorênclê da pÍática das infrações d spostas nos ltens 16.1 8, 16.1.9, 16.1.10, 16.11.1 e 16.1.:12, bem como pe as

iffraçôes adm nistrativâs previstas nos itens 16 1.2., 16.1.1, 16.1.4, 16.1.5., 16.1.6 e 16.1.7 que justiflquem ê

imposlção de penalidade mê s grave que a sanção de lmped .nento de ic taí e contratar, culã durição observâ.á ô
prazo previsto no êrt. 156, §5s, da Lei nq 14.133/2021.
16.12. A recusa lnlust ficêda do êdiudicatário em ass nar o contrêto ou a ata de reg stro de pÍeço, ou eín ace tâÍ ou
r€tirar o innrumento equivêlente no prazo eÍabe e.ido pela Admin straçãô carácterrzáíá o desc!ínpr mentô total
da obrigação êssumlda e o suje tará às pena idades e à mediata perda da sarant a de propona em fêvor do órsêo
ou entdade promotorê da licltêção.
16.13. A apuração de rêsponsabi dlde relacionêdas às sanções de imped mento de Llcitar e contrztar e de
decaraçãodelndonedadepara lctaroucontrêtêrdemêndará a nstaurêção de processo de responsabllDação a

5er conduzdo por com ssão composlê por 2 (dos)ou rniis servdoÍes públicos estatutáíos ou p€ítencentês aos
qu:dros permanentes dê Adm nistração, preíerenci:lmente com, no min mo, 3 (três) ênos de tempo de servrço no
órsão o! entdadê, qre êvêlêré fatos ecircunstáncas conhecidos e lnurnârá o lcitante ou o âdjudicatário pàÉ, no
prazo de 15 (qu nze)dias úteis, contado da data de 5uê numaÇão,apresentardefesaescrtaeetpecifcêra5provês
que pÍetÊnda pÍoduzlr.

1614. Caberá.ecu6o no prazo de 15 (qunze) dias útes da ap cação dês sanções de êdvertêncê, muta e
irnpêd ínento de cit!Í e conÍêtar, contêdo dê data da ntlmação, o qual será dirgido à êutoídêde que tver
pÍofêr do a dec são recotridê, que, se não a Íe.ons derãr no píazô de s (c n.o) d ás útê s, en.aminhdrà o re.urso
com sLra motvação à êutoridade s!perioí, qLre deverá pÍofeÍlr suâ decisão no prêzo nráx rno de 20 {vinte) d as

útais, contado do recebimento dos autos.
16 15. Cêberá a apresentação de pedido de recons deração da aplicação dê sanção de declêração de nidoneidade
para ictarou contrirtaí no prazo de 1s (quinze) dêsúteis, contêdo dê data dê nt mação, e dec d do no prazo

márimo de 20 lvinte)dlês úteis, contado do teLr recebimenró À
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16.16. O recuÍso e o pedido de reconsideração terão êfelto suspenslvo do âto ou da decisão recoíida âté que

sobrevenha decisão finêl da autoÍidâde competente.
15.17. A aplicação dês sanções previstês neíê edital não exclui, em hipóte§e a 8uma, a obrigação dê Íêparação

integral dos dânos causados.

17. DO PADRÂO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO

17.1. As lcltantes deveÍn obseÍvâí e a contratada deve observar e fazeí obsêÍvar, o mais alto pêdrãô de étca

durant€ todo o píocesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Paíê os propósltos d€ste

item, definem-sê as segulntes práticasl

a)"práticâ coÍupta": ofeÍêcêr, dar, rêceber ou soicitêí, dirêta ou indiretamêntê, qualqueí vântagem corn ô

objetivo dê nfluenciâ.â ação de servidor púb ico no processo de licitaçâo ou na execução de contíato,
b)"prática frâudulênta": ã falsificâção ou omissão dos Íatos, com o objetivo dê lnfluênciar o processo de licitação

ou de execução dê contíato,
c)"prática conluiada": esquematkaí ou eÍabêlecer um acordo entre duas oLr mais licltantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer prêços em níveis êrtificiêis e

d)"prática coercitiva": causar danos ou êmêaçar câusar dano, direta ou indiretamentê, às pessoas ou suê

propriedêde, vlsando ê lnÍluenciarsua participação em om píocêsso licitatório ou afêtar a êxecução do conúato.

18, CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

18.1 - a ConÍêtada devêÍá adotâí boas práticas de otirnüação de recursos / redução de desperdíclos / rnênor

ê)Râclonalizacão do uso de substáncias poten cla lmente tóxico-polue ntes,

b)Substiiuição de substânciês tóxlcas por outías êtóricãs ou de menor toxicidadei
c)Irelnamento/capacltação periódlcos dos empregêdossobre boês práticas de reduçãode desperdíclos/poluição,
d)adoção de práticês de sustentêbiidade na execução dos sêíviços, quando coub€r, de êcoído com o art. 6q da

lnstrução Normatlva SLTI/MPOG ns 1, de 19dejan€rro de 2010.

19. DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

19.1. As despêsas decorrentes das contratações oriundas da presente Atâ, correrão à conta de dotações
orçamentárlas conslSnadas nos respectivos orçameftos munlcipais vigentês, em fêvor do lnstituto de oualidêde
do Meio Aínbientê do Município, à épocê dê expediçâo das competentes ordêns de ordern de seíviços.

I AFq'ôüti
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TERMo DE REFERÊNCIA

r.Do OBJETO A SER LICITADO
l.l. Registro de preços parâ futura e evênluâl âquisiÇão de mâteriâl d€ limpeza pâra âtender âs necessidades

da SecretaÍia de Planejamento e Administração.

2. DÂ JUSTIFICATIY4!Â{Q!!E4IÂQ!q
2.l. A Seorelaria de Planejamento e Administraçâo necessita de materiais de Iimpeza pam a higienização e

consewação de seu local de funcionamento, visando a manutenção de urn ambiente limpo, saudávcl c

adequado ao uso diário, prcvenirdo riscos à saúdc. cvitando docDgas c mclhorando a qualidadc do scrviço

A conh'ataçào pennitirá o cumprimento das normas de saúde e higiene, além de assegurar a conservâção do

patrimônio públioo. Dessa forma, a implementação de medidas adequadas de limpeza é fundamenlal para

gâÍânlir o bom funcionamenro dos serviços desta Secretaria e, consequentemente, o bern'estar dos servidores

e visitantes, aumentando a produtividade e a satisfação dos usuários.

3, urtLIZ.tcÃo DA MODALTDADE PRECÀo E Do stsrEMA DE RIc tsrRo DE pRtrcos

J,I, JI STIFI( ATI\ A P4RA O RITO DI 5FL},CÀO(VODALID4DLI
3.1.2. A utilização do pregão cncontrâ âmparo üo ârt.29, dâ l-ci 14.133/2021 no quâl estabelece que

sempre que o objero possuir padrões de desernpenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos

pelo edital, por meio de especificaçÕes usuais de nercâdo, podeÍá ser adotada a licitação na modalidade

de pregâo".

^ 
utilizâção deía modalidade visa desburocratizar o procedirnento licitatório e, consequentenrenle,

pronôver â cclcridâdc nâ conlratação.

i.:. JU\rrFICArrvA FÁrr( A pAR A 4 ADgç!.e!3_y.gll1llqlUgleB_tBlqÀealrTn6xrcõ-
:1.2.1. O aÍt. 17, § 2" da Lei 14.1332021, determina que: "As licilaçôes serâo realizadas preferencialmente
sob a forma elelrônicâ, admilida a utilização da fonna presencial, desde que molivadâ, devendo a sessão
pública ser regish'ada em ata e gravada em áudiô e video '.

No mesmo senlido o arl.29 estabeleoe que o pregâo deverá ser adotado sempre que o objeto possuirpadrôes

de desempenho e qualidade que possam ser objetivamcntedcfinidos pelo ediial, por meio dc cspccificâções

A escolha por Pregão ElclÍônico deve'se a maior abraogência de empresas inleressadas em paÍicipar do
processo licitatório, já que não neccssita que a empresa se locomova fisi€amente a este municrpro,
atingindo assim o pÍincipio da competilividade, que tem por objetivo alcançar a proposta mais vantajosa
para a Administração PÍrblica, alén de reduzir o tempo gasto para a conlralaçâo, incitando a competição
enlrc os t-ornecedores, desburocratizando o processo aquisirivo, e obtendo maior controle gerencial das

J.3 JU\TtFtcATtvA ApLou{D^ pARA A ( AR{cT[Risl tcA D['BE\4 coMUM-
3.3.1. os irens a sercm âdquiridos pode,n ser classificados haja vista po$urrem
cspecificações usuais de me.cado e padÍõcs dc qualidadc passiveis dc defiüição enr Edital, lonfonne
estabelece o inciso XIII do aí. 6" da Lei lederal n " 14.133, de 2021, sendo classificados como ilens nâo
contÍruos ou adquiridos poÍ demanda, âqueies que impõem ao contratado o dever de realizar a entrega de
um prodrto cnl período predeterminado, podendo ser pro.rogado, desde que justificadamente, pelo prazo
necessário à fornccimcnto do objeto.

1.,1. pAR{ ADocÀo Do srsrEMÀ DE REGISTRO DE pR[cos

RUA CORONEL ALEXANZITO. N'490 - CENTRO - CEP:62 800-000
SITE ARACATICE.GOV BR- EMÁlL: ATENDIMENTOSEPLAD@ARACAT CE 6OV BR Wre
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3.4.1. Decreto 11.46212023, art. 3" - AÍ. 30 O §istema de Registro de Preços SRP será adotado,

I quando, pelas caracteristicas do objeto, houver necessidade de contrataçôes permanentes ou fequ€ntes;

II - quando for conveniente a âquisição de bens com pÍevisão de entregâs pârceladas ou contratação de

serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horâs de servigo, postos de Íabalho ou

em regim€ de tarefa;

III - quando for conveniente pârâ atendimento â mais de um &gão ou â mais de umâ entidade, inclusive

nas conprâs cenÍalizadas;

lV - quando, pela natur€za do objeto, não for possivel definir previâmente o quantitativo a ser demandêdo

pela Administmção.

3,5, JUsrrFrcATrvA FÁTICA pARÂ A ApocÀo Do sIsrEMA DE REcIsrRo DE PRECoS

3.5.1. Bens e serviços comuns são produros/serviços cuja escolha pode ser feita tâo somente com base nos

preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e nâo necessitam de avaliação minnciosa e são

encontrados facilmente no mercado, como ocorre no pressnt€ processo. A adoção da modalidade de registro

de preço é necessária como pressuposto da efetivação do principio da economicidade, visto que a aquisição é

estimâtiva, uma vez que o consumo é variável com base na demanda de cada produto/serviço. A ata de

registro de preço possui vigência de 12 meses o que r€duz a quantidade de processos licitatórios gerando

economia para o município e gârante uma constância no atendimento ao contribuinte-

4. JUSTItrICATIVA DO AGRUPAMENTO EM LOTES
Fundâmentaçâo: inciso VIII do § 1'do arr. l8 da Lei I4.133/21.
No presente caso, a Àdministração, com bâse em seu podeÍ discricionário, decidiu que o objeto do presenie

certame seja aglutinado em lote, composto por itens de mesma natueza e que guaÍdam relação €ntre sj.

Justifica-se a adoção do critério de j ulgâmento de MENOR PREÇO PoR LOTE poÍ ser aqu€l€ que melhor

Íeflete os ânseios da administração, por ser econômica e logisticam€nte o mais viável, tendo em vista que os

itens agrupados em lote possuem a mesma nâtureza e guardam relaçâo entÍe si, e preservam a

competitividad€ entre os fomecedores que atuâm neste ramo, já que o agrupamento con§idera os âspectos

técnicos de comercialização dos produtos no mercado.

Justifica-se, ainda, diante dos aspectos Iogisticos empregados pela administração no gereÍciâmento da

contratação, maximizânalo a utilização dos recursos humanos envolvidos nesse gerenciamento e evitândo um

maiorcusto administrativo na fiscâlização e acompanllamento da €xecução do contrato.
Destaca-se, aiúda, que a adoção desse critério possibilita uma maior celeÍidade do proc€sso licitatório e a
redução do custo de aquisição através do processo de economia de escala, tanlo porque o volume de vendâ

para o fomecedor é maior quanto porque o custo que incide sobre a entrega é menor, viabilizando â obtenção

de melhores propostas para a administração.

Desta forma, a adoção do critéÍio de julgamento d€ MENOR PREÇO POR LOTtr propoÍciona uma maior
eficiênciâ administrativâ desde o processo de licitação âté a execução do contrato.
Nas palavrâs de Mârçâl Justen Filho:

"Êm uma economia de escala, o aumento dos quantitativos produz â

redução dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administraçâo fracionar
as contÍataçÕes se acaretar o aumento de seus custos."1.

Porfanto, se houvesse parcelamento e adjudicação a diversas empresas disinras tantos quantos fossem os

itens da licitâçâo, os custos da Administração seriâm aumentados. Diante dessâ sjtuaçâo fática, que

implicaria em perda da economia de escâla, o parcelamento não poderiâ ser adotado, pois em que p€se o
princlpio da amplâ competitividade reger as licitações, sabe-se que seu objetivo primordial é a busca da

proposta mâis vantajosa e há situâções em que âssegurar a efetividade da âmpla competição como um fim em

si nesmo sem considerar âs particularidades do caso concreto põe em risco o interesse público.

RUA CORONEL ALÉXANZITO. N'490 CENÍRO . CEP 62.800 OOO
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Sob uma perspecliva econômica, â adjudicação por lote se moslm mais adcquada e satisfatória para a

administração porque possibilitará a redução do custo global da contratação, viabilizando a obtençâo de uma
proposta mais vantajosa parâ a administraçào.

Em razão dos beneficios econômicos que decoúem deíe modelo, especialmente a econo,nia c.,
vantajosidade â ser obtida com o processo de economia de escala, o inlcressc público seria melhor satisfeito
se o objclo fossc licilado com crilério dejulgamenio de menor preço por lote.

Assim, considerando que a regm disposta no arl. 40, inc. V, alÍrea 'b", da Lei n' l4.ll3/2021, estabelece que

o parcelamenro deve ser adotado nos casos sem que foÍ tecnicamcnie viável e economicamente vanlajoso e

sabendo+e que o dever de licitar, tâl corÍo preconizado na legislaçào de regência, deve sel conciliado corr o
lnieresse público, como lbrma de se obier a proposta mais vantajosa, observados os critérios adotados, e

levando se em conta, ainda, se o fomecimenlô cletivamenle será objeto de execução ao fiüàl dô conúato, é

quc sc lcrn por certo que o critério dejulgamento de menor preço por lote, âdôlâdo por estê administração, é

o que melhor responde ao interesse público.

"Ari. 40.o planejamento de compras dcverá considerar a expectativa de

consumo anuale observar o seguinte:
V - 

^tendimento 
aos principios:

b) do parcelamento, quando fo. lecnicamente viável e economicamenlr
vanrajoso;'

Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr:
"Sem embargo, o principio do parcelamento, como todos os princípios, não

é absoluto, depende das especificidadcs de cada caso concreto e nào podc

ser âplicado em prejuizo ao interesse público ... A Àdminislração Pública
deve, então, sopesar a sua demanda, a cxccução e o gerenciamento dos

contratos, o propósito de evitar despcrdícios e a economia de escala ...

A conclusão é que a Admhistração goza dc compeléncia discricionária
para decidir se corrcenlra ou parcclâ o objeto da licitação, em juizo sobre as

vantagens d0 uma ou outra opção para o inreresse público." (Nicbuhr, Joel
Menezes. Licitação Pública e Conhato Adminiíralivo. 5" ed. revista e

ampliada, l' reünpressão, 2023. Bclo HoÍizonte: Ed Fórum, p. 477).

No enrendimenio de Marçal Justen Filho, o obietivo maior da obrigatoriedade do parcelamcnto do objclo i a

ampliâção das vantagcns econôrnicas para a AdministÍâção, na nredida em que se reduzern as despesas

adnrinistrativas. Veja-se:
ljustcn Filhô, Mârçal. Comcntários à Lci dc Licilações e Contratos Administrativos. Sào Páulo: Ed.

Dialética, 2012, p. 307.
"A possibilidadc de paíticipação de maior número de interessados não é o
imediato e primordial, mas via instrumental para se obter melhorcs oferlas
(em vi 5 do aumento da compelitividade). Logo, a Adminiíração não podc
justificar um fracionamento que acanelar em elevação de cuíos âtÍâvés do
arSumento de benei'lcio a um número maioÍ dc padiculares."2

PoÍanto, enbora a lei tenha adotado como regra o parcelameoto do objeto, o fez somcntc nos casos ern que
este apresente viabilidade técnica e possua vànta.josidade econômica. No presenie .aso a adminish'açào o
critério de menor preço por lolc cm râzão dâsjustificâtivas âcima explicitadas

5. DESCRICÁO DETALAHADA Do oBJETo
5.1. Segue quadro abaixo.

Lote I

RUA CORONÉL A LEXA NZ TO N'4S0 - CENTRO-CEPr62 800-000
SiÍE: ARACATLCE GOV.BR- ElúAlL: AÍEND À4ENÍOSEPLAOTôARACATI CE GOV BR w

ITEITl DltscRlÇÂo Dos PRoDU ros UNIDADI' Q 'D

ti\IT..iRt() (;LOBAL

I
^c+84:B25tJÂ 

saNrrÁRra - EspEclFlcAÇÀo ÁcuA SANITÁRIA, À
ü^{t i , t.i'r' (1ivtu\t(aue iV.. A H.to.tOt t.ODt .Onn.
UII]ROXIDO DE SODlo. CI-ORETO CI,OROATIVO VARIANDO D' 2 A

R$.1,31 R$ 603.,10

I



.D A?q'êüti
CAMINHANDO COM O POVO

íeJ
§

2,50%, COR LEVEMENTE AMARILO,ESVERDEADO APLICAÇÁO:
ALVEJANTE EDESINFETANTE DE I]SO GERAL RASCO DE lOl]OML

^ 
F.MBAt.AcEM DEVERÁ coNtER ExtLRNAMLNtE os DAuos DE

IDENTIFICAÇÀo, pRoclDÊNclA, NúMERo Do LorE, VALIDADE E

NUMEIIO IIE REGIS1RO 
^"O 

MINISTERIO DA SÂUDE (^N!X^R
th À I , \t \ 1ô R^.r tô ' 't, Hr t,' t\t' ,v\.i' D
SLCL]RANÇA D! PRODU'IOS QUIMI'O O;ISPQ] JLIN IO A PROPOSTA
lNtct^L)

)

ÁCLJA s^N]TÁRrA - tspr-]crFIcAÇÀo:ÁcuA sANfr^Rr^, 
^ 

B^sr D]-
cl-oRo, p^R^ uso EM r.avÁNDERTA coMposrÇÀo euiMrc^,
IIIPOCLORITO DE SODIO, IIIDROXIDO D[ SODIO, CLORETO CLORO
ATIVO VARIANDO DE 2 A 2,'O%, COR LEVEMENTE AMAR.L]I-O.
EsvERDtADo. ApltcÂÇÀo ÀLVDJANTD t D[stNIiETANTr] nE uso
!, r\' !,\r \rcov..L \' \.\1r\r \!l.v Dr\lPA'o\lj (
'\ tD\,^vt \ \.,\J,i( Dt D\t.,/\,.,,P.u.úiN,A
\I]MERO DO IOI'E VALIDADE I] NIJMERo D! RLGISIRO NO
NltNtstÉR() D^ s^tlDE I^NEx^R FtcH^ TÉcNtc^ Do pRoDúto u
t.t. ' \ Ll t\ i 'L\, \\ \o L' r" ,,Rqí\\r ú Pt oD lo\ Q' tvti o
(FISPQ)JUNTO A PROPOS1 A INICIAI,)

8 R$ l.t.l12 R$ r 18,s6

l
ALCOOL ETILICO 70% ESPECIFICAÇÁO ALCOOL ETII-ICO PARÁ
LINIPDZA DE AMB]ENTES,TIPO GELSANITZANTE, APLI(]AÇÀO
LIMPEZA,CAR-ACTERISTICAS ADICIONAIS NEUTRO.
coNcriN rR^(^o 70% l rll \r,\(il,iv l)r, 5r,0 \rr

l2 RU;12,67 RS 152.04

ALCOOL ETILICO LIQUIDO 70' 5I I ESPECIFICAÇÁO . U1ILIZADO
PÁRA LII\IPEZA PROFISSIONÁI- NA DESINFECÇAO DE AMBIENILS
cor\'10 Ho:iPrTArs, cr.rNrcÀs, FARMACTAS, coNsur,ToRros. Posl()s
DII 

^SSISIEN( 
l^ 

^ 
§^UDE lENl COiVPROV^fir\ EFICIENCI^ FRLNlL

Às BAcrÉRIAs, srApllylococcus AUREUS. sALMoNEl.a E
psluDoMoNAs A ruclNosA ÁLcool trillco. 6,1,17-5 E 70 90.
RESoLUÇÀo coNAMAoo5/I993. ABNT NBR loo04/2oo.t E ARNT-NBR
1672s c^LÀo 5 L'l

R$ 5?,,19

5 ^I-COOI- 
EM (;El. - ESPE( lFl(lr\Ç^O: ALCOOL El\,1 CLL.,ô\ tN RcÇco nf ,o""NtM tMBA| qu,M fl q\ .c i'ov

\1I íANEXAR FICHA TECNICA ]I]NTO A PROPOSTA INICIAI,]
12 R$ 1,1,67 R5 t?6,0,1

ÁICOOL LIQUIDO 70% DE I llll{O ESPECI|ICAÇÀO: ACOOL
LIQUIDO 70% IDI]AI- PÁI'A O I]SO DOMESI'ICO L HOSPITALAR,
coNTENDo NA coMposl(rÀo ÁcuA PURI CADA, ALcooL E

GLICERINÁ {ANEXAR I:ICI IA 'l'I]CNICA 
.I UNl O A PROIOSTA IN ICIAL)

t2 It$ 2r,t1 RS255,72

ÁcrDo cLoRÍDRrco_(MURrÁTrco) r r.l1rt.r - DspEcr[rcAÇÁo: ÁcrDo
CLORIDRICO (MURIATICO) lO(lO ML.

t2 R$ 7.65 R$91.80

lt
ALCOOI ,II 'II{". ESPLCIIICACÁO: ALCOOL IIPO TIII,CO
HIDRAIADO, CONCINTRAÇÀO 4O"" INPM AP-ICAÇÀO: USO
DOMESTICO l R^\a() Lrl L000Ml

R$ 16,87 R$ 10r,22

AI,COOI- EM CEI- 70' CALÁO 5 I-I ESPECIFICAÇÀO . GEt,
TRANsLúoDo E oDoR a^R^crERisICo DE ÁLCooL 

^LCoHoL.
^QU^, 

C^RBOMER. 
^MINOMETHYI- 

PROPr\NOI-. PH: 6,8 
^ 

8,2,
ú'.\\t \út. oLt \uo.uv !. d tú\D ri,tr vt t\t \.
l EoR DEÁl-co(n-r69 a 70.rNpM.cALÀo t LT

2 R$ 158,21)

l0

DETERGENTE LieutDo tL DETERGENTE Li .eulDo PARA -LouÇA,B()DEOR^D^VE[., CONSTSTFNTE API_ICAÇAO REMOÇÁO DE
CORDURAS AROMA NATURAI FRASCO DE 5L A EMBALACEM
Dt \tci,i,Nt o \t n\avt \ o.ncDo\Dt tDtNt..i.A,Ào.
ORU! )I \( A, NL MIRO DL R[CI5.RO NO MINI5I LRIO DA SAL DL

Rli23,0l Rtli 18.1.2.1

1l

DETERGENTE cLIcLRtNÁDo il)ú f,ll - EspECrFrc^ÇÀo: Dr]|LR(iEN|L
CLICERNADo, coM AÇÂo DL REMoÇÀo DH (ioRDUR^s r
SUJEIRAS ALEM DE'IER I']!4 PODFR DF T IMPFZA TFSTÁDO F
apRovADo DERMAToLoGIaÁMENTE, coNtÉM cLlcERlN^, euE
NÀo ACRIDE A PELI DAs MÀos

24

\2

DISjNr:Ll^N lL LrQrirDO i r.r]k()\ - ESPECIFTCAçÁO
D[stNr,].i^N'IE LierilDo, coM aÇÀo DEsTNFETANTE F cERN,JrcrDA
l;ttAsco DL 5000 ML. I.R^cR^Nchs DtvERsÁs 

^ 
EMB^L^GEM

DEVFRÀ coNTER EXTERNAMINTL os DADos Dr rDrNi ll lcAÇÀo,
tto,t.D.\.tc \'\4'ko ú. t.t' \\t j\D \ v R,' .t

RF.c ISTRo No MIN lsTÉlt lo DA sAúDr l,R^(;^NCl^s v^Rl^D^s

t2 R$ 2l],00

13
DESTNFFTANTD LÍeutDo r lrlr - Esprc}lc^ÇÀor
DESINIETÀNTE LjQUIDo, coM AÇÀo DIiSINI'E'IAN1.E F
GERMICID^ r'R^sco Dr, r0o0 Mt,. FRAcRÁNctAs DIVERSAS. A

RUA CORON EL ALEXANZiTO N'49O.CENÍRO- CEP 62.800-OOO
SITE:ARACATI.CE COV.BR ElúAlL ATENDI[4ENTOS€PLAD@ARACAÍl.CE GOVBR



liUB^Lr\OENí DIVIR^ CONTI]R llxTllRNAMFlN rli OS DADOS D!
]DENTIFICAÇÀO, PROCEDÊNCH, NÚ]!'IERO DO I,OTE, VALIDADE E

NI]MERC] DE RECJISTRO NO MINISI'ERIO DA SAI]DE IANEXAR
.l q I ..rt, A Do f(onr o I t.t q Dl t\toRlrA\Ào nr
SFCLIRÁNÇA DL'PRODUTOS QUÍNJICO (FISFQ) ]UNTO A PROPOSTA

1,1

DESINFETANTE LIQUIDO ] I,]I I0S , 
. ESPECIFICAÇAo

DHSlNrhl^NrE COM 
^SPECTO 

FISICO LIQUIDO APLICAÇAO:
DESINFETANTE E GERMICIDA FRAORÀNCI,{S DIVERSAS FRASCO
DE 2 LITROS, A EMBALAGFM DEVERÁ CONTER EXIERNAMENI! OS

DALTOS D]] IDDN1'IIICA(]ÂO, PROCDDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE,
vAI-lDADll ll NUMIIRO DE REGISTRO NO MINISTERIO DA Sr\lrDE
(ANEXAR I]ICHA TÉCNICA DO PROI]UTO E FICIIA DE INIORI\4AÇÀO
DE SEGIjR^NÇ^ DE PRODIITOS QUllvllCO (FISPQ) JUNIO 

^

R$ 7,88 R$ I t03,20

D]]SINI][1'ANT[ NEUTRO LIMPEZA PESADA. J .I'i']I(]5 .
\1 rhr\À' JF\rÍ\r.r^\. \r rrku.'r.uQl vl'osDo\\l I

AMPLO PODER DL AÇÀO 2 EM I INDICADO PARA USO EM LOCAIS
DE LIMPEZA PFSADA. A IIASE DE QUATERNARIO OII AMONIO Dh s'
GIRACÁO EIiICIENCIA COMPROV,{DA CONTRA AS BACTERIAS:
SÁLN''ONELLA CIIOLERAESUIS. SI'ÁPIIYLOCOCCUS AUREUS.
LSCHLRICI]IA COLI. PSLUDOMONAS  ERUOINOSA ÁROMA:
NhlilRO VOLUNIE DL 5L, PLSa) L 5 01. PESO ts 5,24KC. V^LIDADE
2,1 MISLS 

^ 
P^RüR Il^ D^1^ D! Ij^URIC^ÇÂO jNI;ORI\,1ACÔES

(i {^ts PRL:c^uÇÕLts E cutD^Dos FM caso DE 
^ctDENtu,COMPOSIÇAO: PRINCIPIO ATIVO CLORETO nE ALQUll. BFNZll.

Dri\,iETrL AMONIO (C|2-CI8) E CLORETO Dr_

DIDEaILDIMDTILAMONIO: 2%. NONLrINOL DTOXILADO E
vEicul-o 

^spEcio: 
LiQUrDo coR: cÀRÀcrrRislrco oDoR:

NElilRO PH: 6,5 + 7,0 (^NEX^R FICH^ TECNIC^ N^ PROPOSIA
coi\,I 

^ 
FsPEctFtcaÇÀo Do PRoDUTo E MoDo IIE Us^R,

PRECAUÇÔES E ACIDENTES)

R$ 137,08 RS I37,08

DETERGENTD LiQUIDO JIIO \1I , ISPECIIICAÇÂO: DETERGENTE
LIQUIDo Í,AITA LoUÇAs NL I] I Ro, RLM.]ÇÀo D! ooRDURAS E

suJl]tt^s DIt LouÇ^s,coNs rsl r_Nl E FR^sco cor\'I s00 ML,
IJRA(]RANCIAS DIVERSAS A E]\'IBÂI,ACENI DEVERÀ CONTER
\t o!^vt \tr ',{ D\Dii\ Dt tD \ . \(\o rF.r DtN,t\

NI]MLRO I]O LO II. VALIDADE E NUMERO I]E RECISIRO NO
i!],NISTÉRIO DA SAÚDE,

R$:1,45 R$ 124,20

t7

DETERGEN',IE CONCINIIIADO, LSprL^ ,rC^ÇÀO - LrLrlRGtNtl]
INDICADO PARA A LAVAGEM MANUAL DE LOUÇAS, PANELAS,
BANDTIAS, PRAIOS, COPOS L] IAI-HI]RIIS RI:MOVE RI1SIDI]oS
,i./ú'?',\ii\ v.ll.,i\ À/r llrr vA.orql\ nl a\ i'u\
LSN,I LIAL]OS, F(XJoLS, COIFAS, PAREDF.IJ, FORMI(]AS, COLJRO:J,
vrNrr- E vrDRos Possut UMA coMPostÇÀo BA|ÁN(EADA, coM
TINSOÁTj S ANnNICOS I N^o-ONI(OS, QUh CONTTRE]I-I 

^HFI(]ÁC|A NA REMOÇAO DE SUJEIRA E GORDURAS DILUIÇOESI
LIMPEZA PESADA I/20,(]À].\o : I,IIRO\

R$ 76,40

l8
SÁBAO EM PO jli(' , ESI'ECII,'ICACÀO - S^BAO LM PO,ROLTPAS
BRANCAS E COLORIDAS,PERI:UME INTINSO E

PROLONCADO.ENIBALAGEM I]CONOMICA I i\iI]AI A(;]i\I JK(;

l2 R$ 1i,59 R$401,08

l9
SABAO EM PO 8006R - ESPÊCrF]CÁçÀO - SABAO EM PO,ATVO
CONCENTRADO, SUSTENTAVE,COMBÀTE MAUS
ODORES,YECNOLOGIA PERFUME,FORMULA COM ÂTIVO
CoNCENTRADO ltMir^I,^6tM CArX^ 300(jR.

21 RS 2i,ri0 R$ ór9,20

2A s^BÀo ENí PóCX( .11l0(i 36 R$ 14,29 R$ 5t4,44

2t

S^B^o LlQlIlDo i lllll(l\ ESPECIFICAÇAO: LAVA ROUPAS
LIQUIDO, ElllB^L^(;EM CONTENDO S l,lTROS C^D^. A ENIB^1.^GEM
LrVl RA O\ , P t. \ t \ \V \ t . i\ '\ L,(nt i \l ti',\\\.
PSO 'úi\,',c . \lt .ô ui' iit v\t ú\t. \r \4 ru
RECISI T(O NO MrNrSr iRlO D^ S^I]DE

t7 R§37.2,1 I{$446,88

22

SABON]]TI] CR!MOSO.ESPECIFICAÇÀO.5ABONF.TE PROPORCIONA
UM IOQI]E MAClo E UM ACRADÁVEL PERFUME, INDICADO PAR,{
USo IjREQUI1NTE SUA FORMULAÇAO CONTEM INCREDIENTES DE
AI,1'A QUALIDADE PROPORCIONANDO MÀOS MACIAS E

ituAlADA\ Ct tCIjO AO .vr tt.t ' t\t ]-t \r \tR\. oÁ\''r
I]IFEREN(]Ir\I)A RFF]I, ](]l]ML

2'l R$ 55,4t R$ t.130,80

2l S^BONETF LIQLIIDO I l1 ESPlalra^Ç^O:S^BON E rr LiQulDO
FRAGANCIÁS VÀRIADOS, LIMPIDO I'RANSLUCIDO E LIVRE DE t2 R$ I5,3I R$ 183,72

A?ti'êriti
cÀNl NHANDO Cortt O POVO

RUA CORONEL ALEXANZITO N" 490 - CENÍRO - CEP:62 800-000
SITEr ARÂCAÍ CE.GOV.BR-EÍúAlL: ATENDII\4ENÍOSEPLAD@ARACAÍl.CE GOV.ER
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cÀMrNHÁNUO COM O POVO

qo\

$
STDIMLN]OS. CON4POSIÇ^O: 

^GU^, 
LAUl{ll r ÂITRTI FTER

SUI-I,\TO DE SODIO. CLORETO DL SOI)]O, GLICERINA,
,u,uc\4',t,at,. .tLrt t\t!\ .\'N, /\'úr\,ut a\ c, lÔ
,'lPl'ii. tl\ l/\k\loD" o'l\\olAvlnqD a |n,,.,4xôLr
côco. FoRM^LDEjDO VISCOSID^Dh: I l)1]0 2tl]O CP A 20 'C
RE(;UI-^MEN1nÇÀO 

^NVIS^] 
N. AIE: 2.0,1258 5 N' UO PROCESSO

25]5III2777,'O2I.()8DEVERA CONTER DATA E VALIDADE DO
PRODUTO EMB LAGEM 1LT,

2,1

S^BONETE LIQUIDO I I I ESI,ECI|CAÇÁO:SABONFTE l-lQlllDo
iRAGAN(TÀS ILORÁL, LIMPIDO ]'RANSLUCIDO E I.IVRI] DE
\ Ft\' \ i,\ '1iVPu\\iu ^ur 

\. lA F" .a'- F

SUI,FATO DF SODlo. CLOREIO D[ SODIO. GLICERINA,
{ o, o\\4.D^DRúPll 11. Al\q )\F\' lA l-L,lA , OCA\1 , \.lDO
. Pt,O D..lt.Aq]A ODt-"., tqNOtAN DC | À' | tri,./\\ôú.
cóco FoRMAT-DEiDo vrscoslDADE: I ool] 25oo aP 

^ 
20 "c

RECUI-AMENTAÇÀO ANVISA NO AFt: 2042J8,5, N'DO PROCESSO
2535I I I2??7'O2I -I)8,DEVERA CONTER DATA I- VALIL]ADE DO
PRODL]'IO I]MBALAGEM' LT

:16 R$ r5,3 r R$ s51,16

25

SABON|tt ANTISSÉPTICO ti.í ESPECIFICAÇÀO - S^BONE1[
ANIISSLPIICO L RICOMI]NDADO PARA LAVAGEM CORRE'IA DAS
]\IÀOS POIS POSSUI LI'ICÁCIÁ CONTRA L]MA AMPI.A FAIXA DE
EACIÉRIAS. I]LIMINA 99,99% DAS BÀCTÉRIÁS SAI,MONI]LLA
CIIOLLRALSI]IS, S-IAI'IIYLOCO'CUS AUREUS, PH 5,0 7.0

APARÉNCh E oDOR: LiQL]IDO VISCOSO. BR,{NCO PEROI.ADO,
lNoDORo D|NSIDADI':0,90- 1,10 (j/CM' V ISaOSI DADE 1500 5000CP
ívrs( ()srMFrRo FrNaiI^B vrsao Irasla'SPINI)LF:l/20 RPI\'Í l A
I v' nalrP\D')..."' Bl lj\.1 N\ \úJ\ l0o""Dl'l\Ào
PRONTO PARA USAR SEM DILI]IR AIIVO ']'RICLOSAN 0.5%,
lvBqlAulM Dl-v.Pc .ONl.F 'ÀlÀ nl l\il{' \\\O
VALIDADILNl!ALAG!M 1LT

R$ 22,51 R$ t40,24

26

DHSOD(]RIZADOR SANIIARIo ]5(iI{ . ESPECIFICAÇAO
s^Nrr^Rro aôM No MiNrMo ,iaiR aiRÀMAs

COM SUPORTE FRACRÂNCIAS DIVF]RSAS API,ICÀÇÀO PAI{A VASO
SANIIÀRIO   I]MIIALAG'M DI]VEIIÀ CONI'ER EXTERNAMENTF OI,
DADOS DI] I]JENTITICAÇÀO. PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO I,O'IE-,
VALIDADF FINUMERO lrh Rn(ilslRO NO MINISIERIO

RS 3,ú6 Its 512.1í)

21

DESODORIZADOR DE AMBIENTE NO MINIMO .tOlI \ ] .
FSPECIFTCAÇÀO] DESODORTZ^DOR DE 

^MBrENlr 
EM AEROSSOL,

FRAGRANCIAS DIVERSAS. IJRASCO COM NO MINIMO 4Or]ML A
E]\,IBAI-A(iEM DEVERÁ CON1ER EXI'ERNAMI]NII] OS DADOS DE
IL]I]N IN,ICAÇÂO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, VALIDADE E

NIJMERO DE RECISI RO NO MINISI LRIO DA SAUDE

Rl;20,:r3 R$ 711,88

211

HIPOCT.ORTTO DE SÓD|O A I% - ESPECTFTCA(ÀO: HTPOCI-llRlrO
SODIO A 1% PARA SUPERIICIE FIXAS, INDICADO PARA
D t.\ll !'cO A!'AU ''u\.FA BA, llFlA\ \.oJ\ I \u. \
\4BALA!'I \I .ALÀO LUM TLUU M A LMIATAÚIM D \[RÁ

,!r\ / \. t\^Mt ! u{ t'/{ i.\ .' tn.\ ll . \(Ào
P/O' ' Dt.Àr tA \t vtRo Do o.t, vA DcDt | \r vt cu n
RI]6IS]'RO NO T,IINISTiRIO DA SÁÚDE,

2 R$ 15,1,1 R$30.28

79

lAvA ROL'PA 2l.T ESPECIFICÁÇÁO - I_AVÀ ROL'P^S L|QUIDOS
IDLAL PARA LAVi\CLM D! ROUPAS.I:IIAGAN(-IA

^CRAD^VLLDLVLRA 
CONIhR NUMIRO DO LOTII.DATÀ DE

F^BRtC^ÇÀO E V^L|D^DE NO ROtLILO DO PRODUI{)

t2 R$22,64 R$ 2?1,68

l0

LTMPA |ORNO ESPLCIjIC^C^O - LIMP^ tiORNO PR^ICO ]l
EFICIENTE. FÀCIL E DE APLICAR E RESULTADOS EM MINUIOS
LIMPA |ORNO !M SPRAY É IACIL DE APLICAR L SL]A I]SPUMA
AIIVA RbMOVb A GOIiDUIIA INCITUSIADA b A SU]h:]RA DO SEIJ
FORNO. SEM SODACAItSTtCA I.\'ÍU \l 

^(n:\l 
tr 1l\it '17?(l

R$ 1t0,38

31

I,II\'IPA VIDRO COM CATILHO i0! MI ESPECIFICAÇÀO I IMPA\' ,Ô, ,,rÔ rQr rDo , Ôn N' oloB A/Jl l0A\, o' À§ ' ^ D.
5ú Ml ri)M !'^l oLr a ,MB^la. M Dt\lRÁ LONI À.

\l r\Âv \ll ' 5 nI .L/\ nl I'l\lll ''c\au. 'R"'lú ;\, l\
NUMERO DE LOTE, VALIDADE E NUMIRO DE REGISTRO NO
MINISTERIO DA SAUDE,

)1 R!;16.61 R$ 879,12

12

r \rD)nl^rirR rANl 
^RlO 

(irM NO M\l\1./ 4^n .n\ü.\
'UM 1,' RI,,IF\üPÁ\'IA'D,\ F\A\,AII q'AU",,C\V\\t'
SANITARIO. A EMBALACEM DEVERA CONTER EXTERNAMFNTE OS
DADOS DF IDENTIFICAÇÀO, PROCFDÊNCIA, NÚMERO DO I-OTE.
VALIDAD| L NUMlltO D! RhCISIRO NO MINISILRIO

.10 R$ ó,31 R$ 251,20

J:] POL|LIOR DL 
^LUMIN() 

j1rlr \t - ESPECIfIC^CÀO IOLIDOR DE R$ l,ss R$ 14.20

RLJA CÔRONEL ALÉXANZIÍO N" 490 . CENTRO , CEP' 62 8OO OOO

SITE ARACATI CE GOV BR - EMAIL ATENDIMENTOSEPLAO@ARACAT CE GOV BR!\' J).+>- "l
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Lotc 2

ALUMINIO, FRASco CoM 5OO ML, CoM INFoRMAÇÕES Do
FABRTCANTE E coMpostÇÂo EsrAMpADos No coRpo DA
EMBALACEM,
LUSTRADOR MÔVErS i00Ml -ESPECIHCAÇÁO ,LUSTR{ MOVEIS
pRofl-cl t- DA BR HoPTRÍUV. DF r.oNcA Dr RAÇÀo ARovA
LAVANDA, ApLIcAÇÂo MóVEIS E supERFiclEs LIsAs. FRAsco
coM 500 ML

t2

:15

EspoNJ,r/LÀ Dri A(ro EspEctltcAÇÀo , EspoNJ,{ LÂ D[
AÇO,MAXIMO BRILHO,MINlMO ISFORÇO CARBONO, DE T'XTURA
MACIA, ISENTA DE SINAIS DE oxIDAÇÀo EMBALADAS EM sAcos
Pl^Srl(OS :itrLADOS. DEVENDO CONS|^R DA IIMBALACEM A
IDENTIFIC^ÇÀo Do |^BRTCANTE, NoME Do pRoDUTo. DÁT DD
l-Adh ALq".PrAl\rf)l \^l lD\Lrl Pl\otrQr .Ôt-\ \4 qr.D.
UNIDÁDES AS IMI}ÀI,À(i]1NS PLASTICAS CO]\,I 8 UNIDADE ]i(,R

:16 R$ 1,18 R$ 14,48

ESPONjA DUPr-A |ACU - ESPECIFTC^ÇÀO: ESPONJÂ DUpLA FACE
(FIBRA E ESPUMA), FORMATO,RETANCI]LAR. MLDINDO I1]I) \ 6t \
l0 lvll\,I, AIIRASIVID^DE MEDIA COMPOSIÇAO: ESPUMA DE
POLIUtTEl'ANO . I'ItsRÁ SINTETICA COM ABRASIVO

R$ 2,72 R$ 108.80

RS 12.2,1,1,{0

DI]SCRIÇÁO DOS PRODTiTOS INIDÁDtr ol r)
ti\r'r'ÁRl()

vÁssouR^ DE pÉLo .10 ( \'r EspECIFIcAÇÀo vAssouRA DE pÊLo
SINI'I]TICO, BASE PLASTICA, CABO I]M MADI]IRA RI1VESI]DO !]]\l PVC
E ROSQLiEÁVEr_ rü EDIDO .10 CM

UNIDADE t2 R$13,74 R$40,1,88

2
v^ssouRA NYI-ON PIUMÁD,{: rrspECrFrC^ÇÀO: VASSOURA EM
NYLON COM BASE PLASTICA COM CABO IM MADI]IRA RIVESIIDO
EM PVC. ]\,IEDINI]O APROXI M ADANJFNTE Ti I i!I

t2 R5 22.29

l
vASsoúR^ pEr.o srNTETlco xr aÍ: [spEcrftc^C^o v^ss(n]RÁ
pHr,o stN tETIco. BASE plÁs tlc^, c^Bo t)E MADEIRA REvEsTIDo DE
PvC E ROSQUEAVIL COrll ]0CM DT. T.ARCURA

UNIDADE I2 R§ 15.61

vassouRA ptAÇAvA N.4 EspEclFlcAÇÀo - vAssouRA DE
PIAÇAVA, CABO MADEIRA EMPLASTIFICADO E ROSQUEAVEL,
MEDINDO I 2OCM

\2 RS 12,98 R$ t55,7ó

5
vASsouR^ c^Ry pr^(rAvA - EspEctFIcAÇÂo: v^ssoLlR^ c^Ry DE
PIAÇAVA, 4OCM, PISOS RUSTICOS (CALÇADAS, RI]AS I] OBRAS) EM
6RAND}-S AREAS, BASE EM MADI]IRA.CABO MEDINDO I.2O

R$ 2t,99 RS 87.96

6

v^:jsouRA coM CERDAS DL pÊLo rirNTETlco EstECIFIcACÀo:
vÀssouR^ coM cERDAS DE pÊLo slNtú lco. r1r( \1. coM cABo DD
I2OCM DI MADFIRA PLASTITlCADO EMtsORRA(:HAMENIO NA PONTA
PÀRA ROSQUEAR COM FACILIDADE NA BASI I)A VASSOURA E COM
GANCHO NA OUTRA PONTA DO CABo PARA PFNDIIRAR COM
ltRtjlt to 

^C^BAMFNTo. 
( \ (r):.r IrNl)() .llt\D

UNIDAD[ R$ 87.60

vAssouRA coNl cERD^s DE rÊLo slNtÉüco - t spLcrtrtc^ÇÀo
vASsouRA coM cERr)^s DE pÉLo stNTiTICo,60( M, coM c^uo trE
I]1I('\I DE MADEIRA PLASTIFICADO L ROSQUF. VEL.

UNII)AI]E R$ 11,81

ll
ESPANADoR DE TETo , EspEcl.tcAÇ^o: Esp^NADoR DE TETo EM
IORMÂ ARRET]ONDADA (CIRCIJI,AR), IJ]!J NYLON COM CABO DE
MADEIRÁ MEDINDO API{OCIMADAMENTE ]. ]r]

R$30,47 R$ 132 32

9
EScovA PARA v^so saNlTARIo c/ supORlE- EspEctFrcAÇÀol
EscovA PARA v^so sANITÀRIo, cABo plÁsüco. coM cERDAs DE
NYLON COM SI'PORTF

R$ I t,42 R$ 68,52

v^SSoL,RTNHABIDE LspECrFrcaÇÀo vAssouRA DlDu.
MA1!Rl^L(TERDA PIAÇAVAi NlAl !Rl^L CABO MADEIRA. TORMATO
CORPO CILINDRICO.CABO MI DIN I]O APRoX IMADA]\1ENT[ :1('\ I

I]NID,\DI- R$ 7,01 R$28,12

I1

r( ,r ,1'^'^DoDtacDA., I t\1. .,AÇÀO qt. t tA q\1.t'
\ o cÀOtV.DO, OV O!,Dl ÀLuODcOt.,(l!J /ii 5 otNi

su^ coMFostÇÂo 1EM ALTo poDEI{ DE 
^BsoR(rÀo 

E
RESISTENCIA MOP I]MIDO RFFIL:]40G. COM PONTA DOBRADA.

UNIDADE 2 R$ 29,72

t2 |aNo DE clrÀo - ES|EcrFrcAÇÀo: pANo DE cHÀo, Trpo saco. DM 21 R$ 6,02 tt§ 144,48

RUA CORONEIALEXANZ ÍO NO49O,CENTRO CEP 628OOOOO
§lTE:ARACATI.CE GOV BR- EMAIL: AÍENDIIIE NTOSEP LAD@ARACATI C E cOV BR

)
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ÀLcotÃo ALvErADo, MEDINDo APRoXIMADAMENTE 70 clll x 45

cM.

ll PANO DL CIIÀO , ESPECIFICAÇÀO PANO D[ CIIÀO (SACO DL]PLO)

^r-c( 
)DÂo 

^LVEJADo. 
MEDrD^ 

^PRoxrMÁDAs: 

-rr \.r. ( \l UNIDADI, 25 R$ 7,05

pÀNo MUL llso llrc\L x í( \1 (:i - tspEclrtcAÇÀo . pRÁllco F

RFSISIEN'TE O PANO MLN,I'IUSO E IDEAL PARA A I-IMPEZA, POS:JUI

ALTA 
^BsoRÇÀo 

É uM pRoDUio vERSÁTIL: LAv^, §EcA, TIRA o
PO E DO BRILHO. PODE SER UTILIZADO PARA LIMPEZA GLRAI- NOS

MAIS VARIAIIOS AMB II]NTES.PACOTE C/5 UNI]

]tt R$ 8,62 R$ 206,88

l5

PÁNO MULTIUSO . ESPECIFICAçÃO: PANO MULTIUSO,
coÀ4roslÇÁo r0oo0 DE |IBÂ,AS DL vlscosE. RrsNA AcRÍrlcq
coR^ r. t Acl-NTL BAcrl R.osl ATIco IRlctosA\, Rolo
MF,DINDÔ 2S'M X ]l]l]M IANI]XAR II('1'\ IJ]CNI(:,\ ]L]Nrc À
fl{otostA)

ROLO ú R$ r55.14 R$932.04

pApEL ToALHA INTERFoLIiADo- EsPEclFIcÀÇÀo - PAPEL
TOALHA,BRANCO,I()()% CELULOSE VIRCEM,Mlj1)lDAS 2(lX2I I]AI{D')
(t)NI3400 t:()Lfl^s

PACOTE 11 R$ 55,21r R$ 1.326,72

PA?EL TOALHA MULTIUSO, FOLHA DUPLA, N4ACIÀS E

ABSORVENTÉS. EM ROLO 2:X2í)M. PCT C/2 T'NDS,CÁDA ROLO COM
60 TOAIHAS,

2,1 R$ 12,11 R$ 296.16

pANo DE cHÀo r.spr.cll laAÇÀo P^No DL clúo Fl,aNEL,\Do
MEDINDO IO( NI\ 5I( \] PACOTE COM (l] L]NID,{DES

20 R$ 1,1.53 R$290,60

papEl HlclÉNlco FoLHA DUPLÁ - EspEctFcaÇÃo -PAPEL
HIGIENICO IúATERIAL CELULOSE VIRGEM, CO]t]PI{IN'II]N1I) .Jl),

I-AIICI]I{A IO. TIPO PICOTAID, QUANTIDÁDE FOLHAS DUPLÁ, COR
BRANaÂ cÂRAcrERlsrtcAs ÀDIctoNAIs EXTRA MÀcto E sEM
PERFUMÉ, PAC(,II' COM 4 R(n,OS

R!; 14,61 Rtl li77,u0

20

p^pEL HtctÊNIco .r 1{\ J r -EspEcx,tcAÇÂo PAPEL IllclENrco,
MÂTITRIAI. ('ÊI I]I OSIi VIRGEM COMPRIMENTO .]l](]I\I. LARGURA
II]CM, Qtr^NIIDADE FOLHAS SIMPLhS. COR BRANC^ ROLO COM
100 METROS I Atll)O § llo ()S l)l :rr)0\llill{(ls.

20 R$ 85,86 R$ 1.717,20

2t

PULVERIZADoR PET j()I) MI, . ESPECIFICÀÇÂO PULVERIZADOR PET
j'oM tRA\spARrNtF spRÁy pLT coM FMsco rRANs'ÚcDo,
BoRRIiADoR coM VÁLWL-{ DE REGULAGEM PARA 'oN' 'oFF-
QUE IMPEDE QUE SAIA O LjQUIDO AO APERTAÀ E PARÁ "SPRAY"

QIF AIIVA O MODO BORRIIADOR ISO PROFISSIONAL Ot
dovrsrt.o orr.nlrtcelÀo \o FoTUto Do colTFúDo Do
IRASCO, COV CMDUAÇÀO DF QI ANIIDADT \,'I ,I,''
' t^l\\P,\Rh\Ll. (ov I (rli()l)rl \ll \LLIP() lilrlnl)^\ I j(\4 l6(ll
sr,fit)o r.oL '\Do \o al \lRo t)r) Ptlotn.ll) coMPosçÃo FRAsco
EM PET, CATILHO EM POLIPROPILENO (ÁNIiXÀR IICIIÁ 'II](NI(']T

.ruNl o 
^ 

Pt{()k)sJÀ)

UNIDADL l2 R!; 11,ú8 R$ 1,10.16

22

FspÂNADoR NoBRE lsptcl[tcAcÀo Espa^-^DoR D[ Pó FM
MICROFIBRA ELE IROS IA'IICO LAVAVEI-, ]OO% ]IIICROI:IBRA DE
\ I \ü,u(Ç\O. i\AO ot\./l \\ô \JtDc I APO\. a V u,u
SiMTSPAI,HAR COMPRIMLN IO APROXIMADO 56X7CM,

UNIDADE R$:l?,53 R$ 225,18

2i
r--scov^ IARA LAVAR ' FspEcrFrc^Ç^o EscovA PARA I 

^vAltROI]PAS OVAT .OM CERDAS DE PoLIPROPILENO RESISTENIE§ L
DURÁVHrs E ts^sE DE PoLIPRoPILENo.

I]NIDADE RS 8,91 RS 15.6,1

24

ESCOVA r-AVA LOUÇ^S, LSPr.Clr rCA(rÀO ESCOV^ L^VA LOU(raS,
POSS{JI CERDAS SINIE'IICAS. IIRMES E DURAVEIS. COM DUREZA
IDEAL PARA ESFRI](;AR ! LAVAR AS SUJEIRAS MAIS PESADAS
rn,ir,'^iJ'MboFl(Á,.lÂFo,vr r^ F.u\óv. o. Q \À,,
EscoRRF(;a D^ MÀo DUMNTF Do Lrso \lL:I)ll),\\
Â,tto\t\t\t),\sta\tx \).ij I $ \5.5(M

I]\IDADE Rt22.05 Rli r12,:10

25
RoDo l{r (\r - EspEclFlc^ÇÂo RoDo DE 40 cM, pLÀsflco,
BORRACHA DI]PLA COM CABO DE MADEIRA REVIS'IIDO EM
PLÀsrtco

UNIDADE R$ r0,56 R§63.36

26
ROr)l) p^RA r-lvP[zA .,r { .1 ESPE(]F|C^ÇÀO RODO PLASTICO

r,OM BORRAC]]Á DIJPI-Â jUEDINDO 6I] CIÚ DF]

t\P, /\i \üu I J\, o t-Nt v \nt tF\rt \t\ .. vt1 q\.lt
UNlll^DIl R$ r2ó,36

27 RoDo pARA ptA EspEcrFrcÁÇÀo - RoDo coMPAcro E
ADEQUÁDO A QL]ALQI]ER IAMAN1IO DD TIA FARRICAI]O !M

2 R$ 14,17 R$ 23,11

r
RLla cORONÉL ALEXANZIÍO N" 490'CENTRO - CEP:62.800-000

SlÍE ARACATI CE.GoV.BR-EMAIL: ATENDIÀ,IENToSEPLAO@ARAcAÍl.cE GOV.BRI \
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304

ft
POLN'ROI'ILENO (PP) LIVRE DE RISTENOL-A (tsPA FREE) ]IIEDIDAS

^PROX 
INIADAS: (CONIP x LARG XALT): l[.j\lj ]Il.')( V

28
RoDo ij(\t EspHcrr'tc^ÇÀo ' RoDo R^P^R PIso DH MoDo
(;I]RAL.MATERIAI- SINI'E'I'ICO, PIGMENTO E BORRA'IIÀ,RODO COM

CÀBO RoSOL]EAVEL MEDII]AS APROXIMAIIAS J] 5\! 5I.].5'NL

(]NIDADI] R$ 6,1,8ú R$259,.14

l9
RoDo v^t lj vEM.t0a'N1- EsPEcx,lcAÇÀo- RoDo vAI E vFM,PossLJl
BORRACIIA TPE.MAIS RI]SIS'I'LNIE,CABO PROI]L]ZIDO EV AçO CON1

RIVESTII\1EN1 O HERMETICAMENl'É FECI IÁDO E ROSQUE VEL,

INIDADE R$ 62,:10 r{$ 249,20

l0 PALHA DE A(]O NÚMERO l]" ESPF]CII'ICÁÇÀO 'PÀLHA I)I. AÇO.N'II
PA'OTE COM 25 CRAMAS,PARA RASFARASSOAI,HO

PACOTE \2 R$ 20,81 RS 2,19,96

lt PALHA DE aÇo NúMERo l ESPEctFIc^ÇÂo -PALHA DE ÀÇo,N'l
PACOTE COM 22 GRAMAS,PARA RÂSPAR ASSOALHO,

PACOTE l2 R$ 3,12 R$37,nt

:12
PALHA DL AÇO ESPECIFICAÇÀO] PALIIA DE AçO \" O]. MÂTERIAL
AÇO CAI{BONO, ÁBRASIVIDADI] MEDIA, PARA LIMPLZA EM GERAL
l,[so APRoxrM^Do25 GR.

l2 RS:],]O

pÁ plAsrlco- EspÉclFlcAÇÁo - PÁ PLAsrlcA,cABo LoNGo
RTVESIIDO L ROSOUEAVTI

UNIDADE R$ r2,40 I$ 7,r,40

tn pÁ coLEToRA coM TAMPA EsPEcrFrcaÇÂo, PÁ PLÁsrlcA
COLETORA COM TAMPA

UNIDADL a R$ 51,28 R$ 30?.68

l5
fANo DE c Ào Esu.ctFlc^ÇÀo PANo Dh cHÀo [LANEI.^Do,
ALTA ABsoRÇÁo,REsITENTE,NruLl luso,85%ALGoDÀo M[DlDAs

^PROXIIVADAS 
1r)( \l \ iNC\l

UNIDADE t2 R$ú,ó9 R$ lt0,28

TEI-r\S PARA MICTÓRIO ESPECX'ICAÇÂO TEI-A PARA MICTORIO
\À().oN.Fc..IoNADAs EM PVC. CRHNDO UMA BARREIRA I]L
o,.t\ç^u .ot n..\ ,vt \{úo o \ rt,t\,lt\.o \,^\
I B \\.-t.\.O\ \ t\ \/1 .\ L'1.\l\fprq ) ^ Úr'.t TIlo
MIC'IORIO, POSSUEM FRA(JRANCIAS DE AÇAO D(]RADOUI{A 28O

UNII],ADE 2 R$ 18,41 R! 36,36

:17

REMOVEDOR DI] IERRUCEIJ F]SPECIIICÁÇÀO INDICAI]O PARA
DESOXIDAR E LIMPAR METAIS. IDI1ÁL PARA A REMOÇÀO DÀ

kkrulv À r cND,, Nq lo\' qll/cÇl i L,l. \ '1R i('l .'
MrrÁLlcAs poDE sER ulrllzADo TAMREM PARA DEsoxlD^R

^LUMiN1o. 
EMBAI-AoEM 5oiri\Lr

t.R^sco 2 R$60,90 R$ 121,80

l8
Esp^N^DoR stsAl- EspEcu,lcÁÇÀo ESPAN^DoR,MATERIaL
SISAI-. MATERIAL CAJ]O MA I]EIRA,COM PRIM!:N IO ÁPROXIMADO 4 R$ t3,2ri R$ 53,12

IIBRA LIMPFZA LEVE ESPECIFICAÇÀO. INDICADA PARA LIN'IIIEZA
LEVE DE supERFicrHs LM aiERAL. coMo pAREDES, foRMlcA,lNox,
ETc. N^o RIscA, NEM ARR^NIlÀ SUPERFICIL:5. MEDIDAS
aPROXtM^DAS l0:\)i0\'1M

R$ :1,41 RS 11,64

FLANELA paR LIMPEZA 39cMx5tcM - ESPECIFICAÇÃo: FLANELÀ
pÀRÂ LlMpEzA NA coR ABóBoRÀ. MDDIDÂS A?RoxlMÁDAs DE 74 R$ 81,60

FLANÊLÁ PARÀ LIMPEZÀ:9(lNl x+9cl\l - ESPECIFICAÇÃO: FLANELA
pARA LrMpEzA NA coR ABóBoRA, MEDIDAS ArRoxtMADAs DE

29CM\49CNl

LNIDADL 21 RXi 2,rll R$ t8,32

,12

FOSFORO P^LllO PEQLIENO - ESPECIIjICAÇAO l^l.llos LIE

FaisFoR() aoNFFactoNADo F.M M^DEIR^ DE ALAMo. PRoDllTo
COMPOSI'AVEI- I,IXA DA CAIX{ IM 

'.ORMÁTO 
DE FÁVO, PARÁ

MFI,HOR AI'RIIO ÁO RISCAR. A(](]NDICIONADO EM CAIXAS
RFS]STENIES. PALII'OS MFDINI]O ](]\']. CONTENDO
APROXIM^D^MLNI L.11r lr\l,l I OS

PACOTE Ít$ 8,28 R$ 124,20

]\lANCUEIRA PARA JARDIM . I.S]'I]CU'ICAÇÀO MAN(;L]EIRA PARA
JARDIN'I IRA NSADA, SUPER FI-EX IVEL. ]() ( I ITINTÂ) NIETROS

UNIDADI l
R$ 2r0,80 Rli 2r0,Nll

RS l0.,rl8,lJl

Lote 3

T

TLIM Df scRlÇÀo Dos PRoDtrros IINIDÂDE
uNrrÁRlo cLoR,{r,

RUA CORONÊL ALEXANZITO, N" 490 CENTRO - CEP' 62.800 OOO

SITE ARACAT CE GOV BR EMÁlLr aTENDIMENTOSEPLAo@ARACAÍ CE GOV BRffi, \
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eaí

SACO PLÁSTICO N" 7 REFORÇADO PARA LIXO 100 LITROSI

ESPECIFICÁÇÀO: SÀCO PLÀS1ICO REFORÇADO PARA I,IXO DE Il]O
LITROS. COR PRE A. DÊ POLIPROPILENO, APLICAÇÀO USO
r)oMFsTlaro N.7 PAcoTE t00UND

PACO1E '). R$ 100.29 R$200,58

.l
SACO PRETO PARA LIXO ]{) I ] RoS ' ESPECIFICAÇÀO: SACO

PRI]TO PARA t.tXO a^P^CIDADE 20 LITROS 1r0 (rlll),UX,S
R$ t2,67 R$ 608,16

SACO DE LTXO, PLÁSTICO, PARA LIXO I()i) 1]I'-ESPECIFICAÇÀO .
SACO PARA ACONDICIONAMENTO DE RESiDUOS DOMICILIARES
(RES]DUOS EM GERAI.MATERIA PRIMA I()O% VIRGEM,PRETO,SO%

PEAD,I5%PE8DL,5% MASTER PRETO,MEDIDAS

ApROXIMADÀS(LXA)70XS2CM.PACOTE r00trND. (,\Nl:XÂl{ l',lcll^
'I1:( NIC^ ilJN lO 

^ 
PRíIPOS lr\l

70 RS 991,20

5
SACO DE LIXO, PLÁSTICO, PARA LIXO 20 I.T.ESPECIFICAÇÀO .

SÁ'Ô PÁRA ACONDICIONAMENTO DE RESiDUOS DOMICILIARES

(RÉSIDUOS EM CERAL,MÀTERIA PRIMÂ I()()O/" VIRGEM,PRETO,8OO/O

PEAD,I5%PEBDL,5% MASTER PRETO.MEDIDAS

AIROXIMADAS (LXÁ)40X69CMPACOTE IooUND. 1^NllxÁir l:lcil^
]ltc\rcA.[]N1() Á tRol,osr',\ )

2J R$ 12,56

ó
sAco DE Llxo. PLÁSTICO, PARÁ LIXO 200 I--I-ESPECIFICÂÇÀO -

SACO PARA ACONDICIONÂMENTO DE RESÍDUOS DOMICILIARE§
(RESIDUOS EM GERAL,MATERIA PRIMA i()l]% VIRCEM,PRETO,8O%

PEAD,I5%PEBDL,5% MASTER PRETO,MEDIDAS

APROXIMADASÍLXA)83X97CM.PACOTE Io0UND (,AÀ"EX]\Í( trlcll^
1i:('\rc^ rLrN ro 

^ 
Pttotr(ls t/\)

R$ 284,0rJ

sAco DE LIXO, PLÁSTICO, P^RA LIXO 10 |,I-ESPECIFICÁÇÂO -

SACO PÀIIÁ ACONDICIONAMENTO DE RESJDUOS DOMICILIARES
(RESIDUOS EM GERÀL,MATERL{ PRIMA Il](]P/. VIRGEM,PRETO,8OOZ

PEAUI5O/OPEBDLj% MASTER PRETO MEDIDA§

APROXIMADAST(LXA)4TX5'CMPACOTE l00UND. l^Nf)iAlt l X:rl^
n:(:Nlc^ nr:\'tl) 

^ 
PRaJPosl À)

í Rli 22,97 R$ 9 r,rxt

SACO DE LIXO, PLÁSTICO, PARA LIXO í() I.1 .ESPECIFICAÇÀO .
SACO PARÂ ACONDICIONAMENTO OE RESIDUOS DOM]CILIARES

(RESIDUO§ EM GERÁL,MÀTERIA PRIMA I()O% VIRGEM,PRETO,.8O%

PEAD,I5%PEBDL,5'Io MASTER PRETO.MEDIDAS

ApROXTMÁDAS(LXA)55X65CM.PA(:OIj t00UND, (ANlllÀR rl( lt\
1i,('i,.]( 

^ 
IINto^ PRoPost^)

R$ 2a,2.1 RS 101,92

R92.58,r,26

Lote I

DESCRT(rlO DOS IRODt|rOS UNID DE Q'I I)
TINITÁRIO CLOBAL

IJACIA Elll PI-ASTICO l2 Lllltí)S - ESPECU;ICAÇAO: BACIA EM
PL^srlCO LM POLIPROPILENO DFSION REDONDOi SER
POSSiVLL DI] SDR RECICLADO MFCANICT\MLNIE AO IIM DE
su^vtDAÚttL CAPACIDADE ll I llltos

I]NIDADE R$ 19.18

2
BACLA PLASTICA ]5I,'I:ESPECIFICAÇÀO . BACIA MATERIAL
PLASTICO, ARREDONDÁDO E RESISTENTE.CAPACIDADE.]5
l-lIRos

ltNtD^Dl R$28.ó0 R$28.60

l
BÁLDE PI,ASTI(]O. ESPICII)ICAÇÂO BALDE
PI,ASTICO.FOR]\,IATO CILINDRICO.ITESISTENTE, ALÇA
ARAME OAI-VANIZADO. CAPACIDADE ]I] L I] (i)i

2 R$ 55,30

.1
BALDE PLASTICO- ESPECIF]CAÇÂO .BALDE
PLASTICO.FORMÁTO CILNDRICO,RESJSTENTE, ALÇA
ARAME GALVÁNIZADO. CAIACIDÂDE 1J I I] I{oS.

I]NIDADE 2 rts 19,11 R$ 38,22

BÀI,DE PLASI]CO. I]SPECIFICAÇÀO -BALDL 2 R§ 15,97
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1t>[

t
PLASTICO,FORMATO CILINDRICO,RESI§TENTE, ALÇÁ
ARAMECAIVANIZADO, Cr\PACiD^Dll l0 Lll «)S.

BALDE pl-Asrtco- ESPEctFIcAÇÂo -B^LDE
PLASTICO,FORMÁTO CILINDRICO,RESISTENTE, ÁLÇA ARAME

GATVÁNIZADO, C.\PAclDADIJ í)8 I,I'IROS,

UNIDADE 2 R$ 12.88 RS 25 76

B^I-DE EM plÁsTlco r1[] r.tRo! - EspEclt'lc^(rÀo, BALDE

r.EcIlADo plÁsrtco coM T^NlpA RDstsrENTE, c^P^cIDADE
l00LllROS 'l^MANllO: i3\!,1Xó4CM(( ll \^l

2 Rli 116,09 R$ 232.18

l0
LrxElRÀ coM PEDÂL l0o l-l[{os - EspEctFlcÂÇÀo] LIXEIP'A

COM PEDAT PARA ABERTURÁ DA TAMPA, CAPÂCIDADE IOO

LlrRos, coNFEccloNADA EM PlÁsrtco REslsrENTE. coR
BRÁNCA DIMENSÕES' ArruRA:925MM x LARGURA]425MM x
COMPRRIMENTO:59iMM

I]NIDADE I R$ 5t9,73 RS 5t9.71

ll
cEsTo TF|,^DO PARA LIXO l0 LrrrtOS - ESPECIFIC^Ç,ÂO

crsro rEr-aDo M,{]ERIAL plÁsrrco- cApActDADE
APROXIMADA I() LITROS, CORES DIVERSAS

UNIDADE RS 1l,n I R$ 410,76

L]
DESDNTUPIDoR pra -EsPEctltcAÇÂo - DESENTUPIDoR PIA,

MATERTaL BoRRACIA FLExivEL- AL'luRA A?RoxtMADA 7

ai\r. DIÁMETRo, MÁTERIAL cABo plÁsrrco, CoMPRIMENTo

CÁBO AIROXIMADAMENTE IO CM

I]NIDADE 2

t4
DESENTUPIDOR DE VASO SÂNITARIO. ESPECIFICÀÇÂO

MÁTriRrar. BoRRÁCHA FLExivEL. DúMETRo ApRoxtMADo
Ií] CM, CABO EM MADEIRA REVESTIDO, COMPRMENTO CABO

I]NIDADE Rl;12,71 R$ 50,84

L5
DIspENsER PARA ÁLcool EM cEL 8oo Mt,- EspEclFIcAÇÃo.
DIspENsER púTtco E ÉÁcll DE sER lNsral^Do.EvlrA
DESpERDÍcto NA sAiDA Do ALcooL GEL. coMPoslÇÁo:
púsrtco poLIpRoplLENo I\,ÂTERIAL coM ALTA

REstsrÉNctA A IMPAcros E ao cALoR.
aróxtco.DlÀ4ENsôEs ApRoxlMADAsr (cxAxl): ll,iL'Nl x
26(MN12sCM.

UNIDADE .l R$ 58.?ó R$21s,04

DlspENsER PARA ÁLcooL EM cEL / SABoNETE LiQUIDo -

EspECIFIcAÇÁor DISPENSER PÁRA ÁLcool EM cEL /
SABoNETE LÍeutDo, cApActDADE PARA 800 Nll-, EM
plÁsrtco ABs, coM RISERVATóRIo, FECHADURA DE

SEGURÁNÇA COM CHAVE, ACIONAMENTO MÁNUÁL,
PÂRAFUSOS E BUCHÀS INCLUSAS.MEDIDAST(CXAXL):l2CM X
25,5cM x l2,o cM' iilr'\ l" 'i'v\'/' li' v \r"li"' ri\i
t\4pRtssÀo \ I À5t.R 1^M{NHo tsMiü \ tr'\1\1. (^NEx^It
fla 

^llicNtc 
luNTo A tRcrPosl'Àl

UNIDAI]E R$ 58,76 R$235,04

t'1
DISPENSER PARA PAPEL TOALHÀ INTERFOLHADO

EspEcFIcAÇÁo , poLIpRoPlLENo (PP), PoLIEsrlRENo (Fs)

lNsralAçÂo: pREssloNE o BorÂo PARA aBRIR. ÁBRÁ coM
CUIDADO, PUXANDO A PARTE FRONTAL PARA A FRENTE E

PARA BAIXO. FIXE O DISPENSADOR NA PAREDE UTILZANDO
OS PARAFUSOS QUE O ACOMPANHÁM, ABASTEÇA COM PAPEL

INTDRFOLHAS, FECHE O DISPENSADOR E PRONTO PARA

IIVPI-7A DO DISPFNSIR, UTILI/f PANO I,MIDO L

DDTERGENTE NEUTRO, NÀO UTILZAR MATERIÀIS

ABMsrvos. pESo LieutDo pRoDUTo: a20c pEso BRUTo

PRODUTO: 6980MÉDIDÀPRODUTO(CXAXL): 24..lCM x2?,9CNl
\ taM a1)\t 

^ 
t(ní)rl,\tt(\ t)() \il\l(lll(i (1)v

t.ll't| s\À() 
^ 

t,lst,tt f \\ l/\i\:( ) tt \1\t \ i6\M tlNt \t^ l l.lll^1.
l), l,L À\r ll (). (Ar-t x,\lt nclIr\ tlcNtcAlLlNtoÂPl(oPosl^)

UNIDADL R556,60

l'v
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3o1

§

l8
DISPENSER PARA PAPEL HIGÉNICo RoLÀo BRANCO

n(],,ir0\r- ESpEctFlcaÇÀo - poRT^ sLJpoRTa DISPENSER
p^pEL IitctÊNlco RoLÀo DE 300 A 5ooMT. coNFEcctoNADo
El\,i POI .lPROPll ENO S ENDO SI IPER RESIS IEN IE 

^Colvl 
PAN I lA

,,Al A.'\Os l.bU'llA\ DqRq l.lilAl A!ÀO BOIÀO IAFA
ABERIURA MANUAL.MHDIDAS ÀI'IIo\I\'\I]AS 1\I'II.ItA \
..\t(tll\ \ ttol,t f|)rr) rI.) r]lt.l \:7,5 \ [ ('M. P].so
,\Pt{o\t\l{t)(} 1r llj t\(,

RS 241.76

2l
l\ l.\li q\ 4 iivlrL,^l ' '.,. l\fl'll , \ÇÀo

L]XIIRA PLÁSTICA, QUADILADA, RESISTENTT,CO]VI

PIDAL CAPACIDAD! 15 LITROS MEDIDAS

APROXIMADAS::l lX23 5Xl;15 CM

UNIDADE 2 R$19.:15 R$98.70

21
LIXEIRA pLAsrtcA coM PEDAL 8 L-t1 Ros EspEctFIcAÇÃo -
LIXEIRÀ PLASTICA, QUADRÀDA, RESISTENTE,COM

PEDALCAPACIDÁDE 8 LITROSML]DIDÀS

^pR()\tM^l)^s 
2'tl2:1r27 5 ('M

L]NIDADE R$ 106.64

2.1
I txFtRA pt.asrtcacoM pEDÀl- 1) 1 LtRot - Espuc'lFtc^Ç^o
LIXEIRA PLASTICA, QUADRADA, RESISTENTE,COM

PEDALCAPACIDADE 20 LIIROS MEDIDAS

APROXIMADAS:32X1 l.5Xl'1,5 CM.

UNIDADE t0 R$956,20

2t
Mop pó 60 cr\1 coMpLETo coM ÀRMÀÇÂo E cÁBo -
ESpEcrFrcAÇÀor Mop pó 60 cM, coMposro poR Fros
acRllrco stNTETlco,ARMAÇÀo 6ocM coM cABo Ár-LlMrN()

!NtD^UI: I R$ 187,95 RS 187,95

Mop p(i Rr.F[- ó0 cM -FspECllrcaÇÀo - Mop pô REFIL 60 cM,
corvrPoslo Fro 

^cRilrco 
r0o% E TEcrDo r0o%

POLIPROPILENO COM COSTURA DUPLA. PONTA CORTADA

L I] IRO5 AIILO MBALADA I]M 5ALO PtÀs I IL O

UNIDÁDE I RS 182,2t

V{l0r Clobâl lodos 03loles RS29.r?5,.11

6. DESCRICÀo DÁ soLUCÀo coMo uM ToDo coNSIDER^po o crclo DE vIDA Do

OBJETO

6.1. A descrição da soluçâo como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do hsludo
'lécnioo Iteliminar (ETP), documento constitutivo da prnneira etapa do plaDeiamenlo de conlralação.

7. REoUISIToS DA coNTRÀTACÀo
7. L L A empresa fique dispon ível para a entrega dos nrateriais durante I 2 (dozc) mcscs.
Para uma eÍetivação se fàz necessário que a empresa realize a entrega dos nrateriais em prazo máximo de 5

(cinco) diâs.
7.1.2. Quâniidâdc solicitâda scrá utilizada de folma parccladâ, c a solicitâção de fo.necimento para a

secretaria será Íealizada sob demanda, mediante solioitação da nota dc ernpenho e posterior ao setor de

conipra pâÍa a ernissão da competente Ordem de compra.
7.1.3, Os produtos deverio estar acondicionados de forma compatível à sua integridadc c conscrvação. cni
embalagcns origirrâis c traDspoúados adequadamente.
7.1.,1. A empresa vencedora será respoüsávcl pclo lranspode dos produlos de seu estabelecinrento até o local
dcteúninado pelo Municipio para enlrega, como também será responsável pelo seu descaneganrcnlo.
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7.1.5. lndicar pessoa responsável pelo âcompanhamcnio do fornecimenlo com poderes para dirimir eventuais

dúvidas, solucionar questões nào previslas no contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer

problemas envolvendo os prodü1os contidos neste Dsludo Técnico Preliminar.
7.1.6, O pÍoduto dcvc scr cntrcgue cm perÊito estado e com plena condição de uso.

7.1.7. A conúâ1âdâ deverá assumir a responsabilidade por lodas âs pÍovidências e obrigaçÔcs cstâbelecidas

na legislação espccílicâ sobre a qualidade e espeoificação dos materiais que serão erllÍegues.

7.1.8. Os materiais de limpeza deven ser dc alta qualidade e eficiéncia, adequados para a limpeza de

diferentes tipos dc superlícies e ambientes.

7.1.9. Os produtos devenr atender às rolmas da 
^NVISA 

e possuirregistro no Mhistérío da saúde.

7.1.10. As cmbalagers devem ser resistentes c adequadas para o amrazcnamenio dos produtos.

?.1.1L Priorizar a alluisição dc produtos biodegradáveis e com menor impacto ambicnial
7.1.12. Considerar a utilizaçio de embalagens reutilizáveis ou recicláveis.
7.1.13. Buscar fornecedores que adotcrn prálicas de sustentabilidddc eln seus processos produtivos.
7.1.14. A empresa contratada deverá garantir a entrega denlro do prazo estabclecido, com embalagcns

adequâdas para o trânsporte e de forma organizada, separando os materiais por lipo e tiralidade.

?,J. ,rusrIFtcATIvA ExtGÊNCIA DA cARANTIA DA pRoposrA
7,3.1. Como se sabe, a nova Lei de Licitações trouxe inúmeras inovaçõcs no rilo procedimentaldas licilações

de obras, dcnlre os quais podemos citar a existêüciâ de uma fase de lanccs e negociação. Com isso não raras

vezes alguns licitântes podem se aventurar e acâbar por nào mantcr a proposta lançada pcraüle a

âdministração.
lxigir sarantia de paÍicipação em uma licitação é uma prática comum e visa garantir a scriedade.

compromeiimento e idoncidàdc dos concorrentes e pode serJuslificadol
Reduçâo de Desistências: A gaÍantia âtuâ como uma barreiru para desistêrcias de última horâ Quando os

coDcorrentes precisani aprcsentâÍ uma garantia, é menos prováve] que desistam do processo, o que pode

garaniir unra concorr'ôncia mais consistente ejusta.
Seleção de llmpresas Financeiramente Estáveis: A exigência de garantia ajuda a garantir que apenas

empresas financeilamente estáveis paÍticipe da licitaçâo. lsso reduz o risco de inadimplêncià.
Cobertura d€ Cust$ Administrativos: 

^ 
garantia pode scr' ülilizada para cobrn custos adÍrinistrativos

associados à prepâração e condução da licitação. Em caso dc dcsistêocia ou descumprimcnto das regras, a

garânlia podc ser retidê para compersar esses custos.
Gârantia de Cumprimento das Obrigaçôes Contrâtuâis: A garantiâ também podc scÍ usadâ como uma fornra
dc âssegurar o cumprimento das obrigações corltrâluais por paÍe do vencedor da licilaçõo. Em caso de

descunipdnrento, a garanliâ pode ser execulada para cobrir pre.juizos.

Seleção de Enrpresas Idôücas: A apresentaçào de uma garantia podc seLvir como um filtro rdiciorlâl para

empresas idôneas, coDtribunrdo paú a integridade e ética nos processos licilatórios.
Estimulo à Competitividade: A exigônciâ de garantia pode iDcentivar a participação de empr(\d\ mai\
preparadas e competitivas, uma vcz quc â cnlrega da garantia demonsha unl investimento prévio r, prute\\o
licitatório.
Assnn, a própria lei, na tentativa de âssegurar à administração Lrma ferramenta que pudesss obrigar liciiantes
aventureiros, que vencem as licitações e muitas vczcs sequer comparecem para assin os conlratos e assumir

suas obrigaçôes, bem assim garantir ao Podcr Público um ressarcimento ou até o recebimento de eventuais
penalidades impostas aos Iicitantes que não màntiverem a propoÍa, comporlarem-se de nlodo inidôneo. de

niá-lé ou conretercm tiaude, liustrando o objetivo do ccíân]e, inÍituiu a possibilidadc dc sc cobrar a

"garanria pela manutenção da proposta".

T.4.JUSTIFICATIVA EXIGENCIA DAS AMOSTRA.S
?.4.1. A justiÍicativa para exigir amostras em licitaçôes eíar Íclâcionada com a necessidadc dc gaÍantir a

qualidadc do pÍodulo e evitar riscos de contratação de objetos de baixa qualidade:

Evitar o risco de aceitar um objeo difcrcnlc do licilado
Garantir a conrpatibilidàde entre o objcto dcscrito na proposta e as especificaçõcs do edilal
Evitar problemas no Íornecimento de produtos
Evitar o rcccbimento de produtos que nào aterdam às especificaçÕes

8, IMPÀCTOS ÀMBIANTAIS
8.1. A coDlralâção dc mâtcriais de limpeza pode gerar impactos ambieDtlis, principalmente relacionados à

geração de residuos e ao uso de produtos quimicos. Para rúinnnizar esses impactos, é fundamcntâl âdôiar as

seguinles medidas:
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. Priolizar a aquisição de produtos biodegradávcis e com menor impacto ambicntal.

. Utilizar embalagens reu!ilizáveis ou recicláveis.

. Implementar a coleta seletiva nos locâis dc uso dos materiais de limpezá.

. Trcinar os servidorcs sobr'c o uso coreto e a destiração adcquâda dos materiais de linrpcza

o. pRAzo. Lo( Á L E co\DtcôFs DE f\ IREL A ou fxfcuc Ào
9.1. DO PRAZO E LOCAL DE DNTRECA: O prazo de entreSa é de 5 cinco diss úleh. a contar dâ dala

do rccebimento da ordem de ComprrForlecinerto, no local definido pelo óÍgão solicitante.
9.1.1. Pam os produtos objeto deste ceÍamc, dcverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do Município de

^racati/CE.9.1.2. As iDfornrações necessárias para emissâo da fatum c nota fiscal deverio ser requeridas junta ao órgão

9.1.1. No caso de coostatação da inadequação dos produbs fomccidos às norÍras e exiSências espccificadâs

neÍe edital e na proposta de preços vencedora â Adninistração os recusará, devendo scr de imediato ou no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adcquados às supracitadas condiçõcs, sob pena de aplicaçào das

penalidades cabiveis, ra turma da lei e deste insh'umcnlo.
9.2. Os prazos de inicio de etapas de €xecução, de conclusão e de eníega admitcm proÍogaçâo, desde que

devidamentejustificada por escrito e previamenlc auloÍizada pela Secrelaria.
9.3. Enl caso de impedimenlo, ordem de paülisâção ou suspensão do contu1o, o crcnog.ama de execução

será pronogado automalicanicrltc pelo lcmpo conespondenle, anotadas tais circunstâncias mediante silnples

9.4. As prorogâÇõcs dc pÍazo serão concedidas somente medianlc.iusliÍicativa, permissivo legal c

oonveniênciá àlestado pelo Munlcipio de Aracali/CE.
9.5. A presença da fiscalização do Municipio não cxime de responsabilidade da Conirâtadâ
9.6. O objelo deste Contrato será reccbido:
a) Proyisoriâmetrte, de fomra sumária, pclo responsável por seu acompanhâmenlo c llscêlizaçâo, com
verificação posterior da contbmidade do serviço com as exigênciâs contÍatuais.
b) Definitiyâmente, por servidor ou comissào designada pela âulôridade competente, mediante temro
detâlhado que comprove o arendimerto das exigéncias coníaluais, no pÍazo de 30 (irinla) dias, a contar do

recebimento provisório.
9.7, O recebimcnlo provisório ou deÍinilivo não excluirá a responsabilidadc civil nenr a responsabilidade

ético profissionài da conlratada pela perÍiita cxccução do conirato, nos limites eslabclccidos pela lei ou pelo

lo.MoDELo DE cEsrÁo Do coNTRÂTo

10.1. O contrato devcrá s€r excculado fielmentc pelas partes, de âcordo com as cláusulas avcnçadas c as

normas da Lei n' 1,1.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências dc sua ine{ecução total ou
parcial.
10.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisaçâo ou suspensào do coníato, o cÍonograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondcntc. ânotâdâs tais circunstâncias mediante simples
apostila.
10.1. As comunicações entre o órgão ou entidade c a conlralada devem ser realizadas por escrito sempre qu€

o alo cxigiÍ lâl lolmaiidadc, admilindo-sc o uso de mensagem elelrônica para esse fim.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante dâ enrprcsâ paÍâ âdoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
I0.5. Após a assinatura do conúato ou instrumento equivaleDle, o órgão oü cntidade podem corvocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para aprescntâção do plano de fiscalização, que

conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos nrecânismos dc Ílscalização, das estratégias para
execução do objclo, do plano cornplcmcntâr de execuçào da contratada, quando houvct do mótodo dc
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
10.6. Fiscalizasão
t0.6.1.A execução do conlrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pclo Íiscal do contrato e será designado
o Sr. Giovânc Andrade da Rochâ Silva para acompanhar, fiscalizar o conlrato, arotando em regisrro
púprio todas as ocoÍrências relacionadas com a execução dos scrviços,

r l. coNprcôES rrE PAGÁMtaNTo

NV
',".-*1i3..
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ll.2.l. PRtrçOS: Os preços ofeÍados devem s€r apresentâdos com a incidência de todos os lributos,

€ncargos Íabâlhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tÀ\as, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,

custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento dos bens licitados, inclusive a

marsem de lucro. -
11.2.2. LIQUIDAÇÃO: AAdministração fará a liquidação dâ desp€sa, no prâzo de até 60 (sessenta) dias, a

contar dâ efetiva enirega dos bens e sncaminhâmeÍto das Íespectivas notas fiscâis/faluras devidamente

atestadas pelo gestor da despesa,

11.2.3, PAGAMENTO: O pagamento será feito no prâzo de 30 (trintâ) dias, â contar da liquidação, na
popoÍção da enlrega dos produtos solicitados, segundo âs ordens de comprâs/autorizâçâo de fomecimento
expedidas pelâ AdministraÇão, de conformidade com as notas fiscâis/faturas devidamente atestadâs pelo

sestor da despesa, e encâminhâmento dâs certidões federais, estaduais e municipah, CRF FGTS e CND
trabalhista do licilânte vencedor, todas atualizadas, observâdas as condiçÕes da proposta, através d€ crédito
na conta bancária do fomecedo.
11.2.3.1. Nenhum pâgâmento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovaçâo definitiva do fomecimento, total ou pârcialmente.

11.2.3.2. Ocorrendo ero na fatua ou outrâ circunstância que desaconselhe o pâgamento, a CONTRÀIADA
será cientiÍicada, a fim de que tome providências.
I1.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamonto dâ CONTRATADA nos seguintes casos:

â) quândo a CONTRATADA deixar de recolhermultas â qu€ estiver sujeita, dentÍo do prazo fixado;
b) quando â CONTRATADA âssumir obrigações em geÍal pârâ com terceÍos, que possâm de qualquer forma
prejudicar â CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA nâ execução do contrato.

12. FORMÀ E CRITÉRIOS DE SELDCÃO DO FORNECEDOR
12,1. FoImâ de seleção e critério dejulgamento da proposta.

Validâde

l2.l.l. O prazo de validade da propostâ comerciâl será de, no mínimo, 60 (sessenta) diâs contados a pârtir

da data estabelecida para a sua âpresentação.

Apr€sertâção

12.2 - A proposta de preços deveá ser encamiúada de acoÍdo com o modelo do anexo II do edital,

pr€ferencialmente, em papel timbrado do licitante ou identificada com a raáo social e conteÍ:

â) Nome e assinatura do representante legal da empÍesa;

b) Valores expressos, obrigatoriamente, em real;

c) Aprcsentar valoÍ unitário e valortotâl em âlgarhmo epor extenso;

d) Havendo divergência entre o valor unitáÍio e total prevalecerá o uniiário, e entre o

expressoem algarismo e por extenso, o úkimo;

e) Endereço, telefone, e-mail, CNPJMF; Discriminação detâlhada dos equipamentos

coniendo explicilamente as especificações e quantidâdes soliciladas, assim como os

vâlores unitários e o total.

12.3. Não serão aceitas propostas cujâ as especificações do objeto tenhâm apenâs a expressão "CONFORME

O EDITAL- ou..CONFORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÉNCIA., ou assemelhadas, sem a

compl€ta especificâção do objeto licitado, como se exige no item anterior;

12.4. Pâa elaboração da proposta a licitante deverá observar minu€iosamente a descrição dos produtos

exigida, de acoÍdo com as infomações que constam neste Temo de Referência;

Jülgamento

12.5. A pÍoposta seÍájulgadâpelo cÍitério do menor preço por Lote.
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12.6. Será selecionada a proposta economicamente mais vantajosa e que âtenda as especificâções e

exisências contidas nest€ Termo de Referên€ia, seus Adendos e no Edital.

12.7. Exigências de habilitação: Para fins de habilitâção, dev€rá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

13. EXIGÊNCIAS DE HABILITACÃo

13.1. Habilitacão iuridica
13.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os âditivos ou
alterações, quando não consolidado, devidamente Íegistrado no órgão competente, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, civis ou cooperativas, acompaúado dos

documentos de eleiçâo de seus administradores;
ll.L2. RegisÍo comerciâI, no caso de empÍesário individual;
l3.l.3.Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
13,1,4. Decreto de autorizaçâo, em se tratândo de empresa eslrangêira em funcionamento no Pais, e ato de

Íegistro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
13.1.5. Cédula de ldentidade doG) administrador(res).

13.2. ouALlFrcAcÃo trcoNôMrco-FTNANcEtRA
13.2.1. CeÍlidão negativa de falênciâ, recuperação judicial ou extmjudi€ial, dissolução ou Iiquidâção,
expedida pelo distribuidorda sede do Iicitante.
13.2.2. No caso de o licitante se encontrâI em Íecuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
econômica, mediante documento (ceíidão ou assemelhado) €mitido p€la instância judicial competente; ou
concessão judicial da Íecuperação nos termos do aÍ. 58 da Lei n' ll.l0l/2005. No caso de recupeÍação
extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de Íecuperação extrajudiciâI, nos termos do
art. 64§ 5', da Lei n' 11.101/2005;
13.2.3. Balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercicio e demais demonstrações conlábeis dos 2
(dois) últimos exercicios sociais, devidamente registrado na JuDta ComeÍcial ou outro ór8ão competente, na
formâ dâ lei.
13.2.4. Caso a empresa licitânte use o Sistema Públi€o de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar o
balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigívsis, considerando-se as disposições das

Instruções Nomativas da Receitâ Fedeml do Brasil.
13.2.5. Capital social ou patrinônio liquido ninimo equivalente a l0% (dez por cento) do valor estimâdo da
contratação.
13.2.6. Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o monlante do capital social minimo ou patrimônio
líquido deverá ser equivalente a l0 o/" (dez por cento) do somâtório do valor €stimado dâ contrataçâo de todos
os lotes arremâtados,
13.2.7. Comprovação de boa situação financeirâ assinadâ por profissional habilitado da área contábil,
legalmenie reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da s€de ou filial do licitant€, que ateste
o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG) maior a 1,00 (um virsula zero), para
os 02 (dois) últimos exercícios financ€iros, calculada conforme a formula abaixo:

LG=AS14B!E: 1,00

PC+PELP

A4!!!l
LG - Liquidez Ceral;
AC Ativo Circulante;
ARLP- Ativo Reâlizável a longo Prazo;
PC Passivo Circulante;
PELP -Passivo Exigív€l a Longo Prazo

13.2.8. As pessoas jurldicas criadas no exercício Ílnânceiro da licilação deverâo at€nder atodas as eligencias
da habilitaçâo e ficarâo autorizadas ê substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertuÍa
devidâmenl€ registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, nâ forma dâ lei, d€vendo ser assinado
pelo titular ou r€presentante legal da empresâ e por contador habilitado.
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13.2.9. No caso dc a pessoajuridica ter sido constituída há ntenos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial, a

denonstração de resultado de exercicio c as demais demonstrações contábeis limitar-se-âo ao último
exercício social exigivcl.
13.2.10. Tratando- se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstraçôes Contábeis por
meio de umâ dâs seguintes fomâsr publicação em Diário OÍicial. publicação cmjorDal de grande circulação,
or âinda através de cópiâ das rnesmas. Os dernais ripos societários e o e presáriô individuat deverão
aprescntar cópia do Balanço Patnmonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitantc ou em outro
óBào equivalente.

B.J. Jr sl tfl( A l tv A Dos iN DtcEs ( o\TÀBEts
13.3.1. De acordo com o Âfi.69 da Lei nô 14.133/2021, a exigência de habilitâção econômico-financeira
destina-se a dernonslfd a aptidão econômicà da participante a fim dc supotar as obrigaçôes decoÍcr11es de
futu.o contrato, a scr cornprovada dc lomu objeriva, atÍavés de coeficicnres e Írdices económicos
devidamcüte justificados e pÍcviamente esiabelecidos no Ediral.

O pêrágr'âfo prinreiro estabclcce que, a crirério da 
^dnlinisrrâção. 

poderá o t:tdital exigir das pârlicipântes a
apresentação de indiccs contábeis, exceluando-sc aqueles que demonstrem a Íentalrilidâdc c,/ou lucratividade
dâ pâticipante, enquanto o § 52 veda a utilização dc indices não usualmenle adotados parâ a âvâliação de
situação econômico-linanccía suficierte para o cumprinreDto das obrigações decoffentes da licitação.
Para a presente.licilação será exigido, como uma das formas de aferição da capacidâde econômica das
participantes, o Irldice de Liquidez Ger.al lLG, serdo este umâ mórÍica financeira utiljzada para avaliâr â
capacidade dc uma empresa enl cumprÍ suas obrigaçÕes Ilnanceiràs no cufio e longo prazo. Ele é

cornumente exigido como um critério de qualificaçâo econômico-financcir.a em processos licitarórios regidos
pclâ l-ei n' 14.l3l/2021.

Essc nrdice é calculado a partir da divisão do alivo circulante pelo passivo circulanlc sonrado ao passrvo nio
circulante. O ativo cÍculanlc i composto poÍ recusos financeiros que podem seÍ convcÍidos em dinheiro no
curto p.azo, como caixa, eslques e contas a reccber. O passivo circulanre Íeprcscnla as ob[gaçôes que
devem ser pagâs cnr unr prazo de âlé um ano, como fomecedôres, inrpostos e empréÍimos dc curlo prazo. Já
o passivo nâo circulante inclui as dívidás de longo prâzo, como empréstimos de longo prazo e

0 1l-C mede a câpâcidade da empresâ en utilizar seus ativos cir.culantes para saldar todas as suas obrjSações,
tanto dc cul1o quanto dc longo prazo. Ele fomece uma visão geral da saúdc da empresa e da suâ câpacidade
de honrar seus compromissos financeiros.

Ao exign o í,rdice contábil de liquidez gerâl c,n licitaçôes, a Lei n" 14.)33/ZO2l visa gaÍanlir que as
empresas participantes tenham condições tinanceiras adequâdâs para executar os conlrâlos. Ao arender a esse
critério, a empresa dcmonstra uma situâção financeira eÍávet c co fiável, fornecendo gâÍantias de que
cooscguirá, em tese, culnprir suas obrigaçÕes conlratuais sem inlcn upções financeiras signiÍtcari!as.

Registra-se que, no presente caso, o ILG será limitâdo à o minimo de l, pâra a indicação de que a empresa
possui rccursos suficientcs para hoffar scus compromissos de cuÍo prazo. Denúe os motivos que levaranr
esta Admnristração adotâr.o ILG maior ou igual a t, destacani-sc:

l. Capacidade de pâgamentor O írdice de lntuidcz geral maior oLr igual a I indica quc a empresâ
possui âlivos suficienlcs para cobrir suas obrigaçôes de curro c tongo prazo. Isso demonstra a
capacidade de pagamento da enrpresa, garantindo quc ela renha recursos Ítnanceiros disponivcis
para cumprir os compromissos assumidos duranle â execução do conúato.

2. Estâbilidâd€ íinanccirâ: Uma cmpresa com um Íldice de liquidez gerat maior ou igual a I

geralmente é considerada financeiramente estávcl. Isso transmire segurança aos órgãos públicos
conlratantes, reduzindo o risco dc nradimplêrcia ou dc p.obtemas financeiros que possam prejudicar
a execução do contrato.

l. Gârântia dc continuidade: A exigóncia desse índice visâ garantn que a e presa tcnha uma base
financeira sólida para operar c curnprir os prazos estipulados no contrÀro. Uma enrp.esa corn
liquidcz insuficienlc pode enfi.eniâr dificuldades Íinanccir.as que compromelam sua capacjdade de
honrar seus comproftissos, resultândo cm atrasos ou a1ó nrcsmo na interrupçào do conÍato.

RUA CORONELALEXANZ ÍO N!490 CENTRO.CEP 628l]OOOO
SITE:ARACATI.CE GOV BR- ElúAlL:ATEND MENTOSEPLAO@ARACATI CE GOV.BR

\/t

N$9
G



,D A?q'êtiü
CÀI'4 NHANDO COM Ô POVO \

4. Proteçáo dos recursos públicos: Ao estabelecer um índice minüno de liquidez geral, os órgãos

públicos visam proteger os recursos públicos e evitar contratar empresas que apresentem risco
finarceiro clcvado. Isso ajuda a garantir a eficiência e a segurança dos processos licitatórios,
direcionando a escolha para empÍesas com situação financelÍa adequada.

5. Competitividâde justâ: A exigência do Írdice de liquidez geral contribui para ê promoção dc uma
competiçâo justa enire as cmpresas pa(icipàntes. Ao estabelecer um requisito financerro rn nrrno,

evita-se a parlicipação de empresas que possam ter dificuldades em cumpÍir suas obrigações

coní'atuais, garantindo que apenas empresas llnancelamente saudáveis e com capacidade de

execução paÍicipem do processo licitâtório.

Destarte, a exigência de um indice de Iiquidez geral maior ou igual a I tem o objetivo de garantir a qualidade
e a segurança na conlralâção de ernpresas nos processos licilatórios, protegendo os inieresses dos órgãos
públicos e dos recursos cnvolvidos.

13.s.@
13.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
13.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio or scdc do licitante, penirente ao seu ramo de atividade e compatível côm o objelô contalual;
13.5.3. PÍova dc regularidade para com a Fazeoda Federal, quânto âos Tributos fcdelais, Dívida Ativa da
União (PGFN) e Seguridade Social, com base na PoÍaria Conjunra RFB/PGFN N' 1.751 de 02/l0/2014;
11.5.4. Prova de regularidade para conr a |âzcnda Estadual do dornicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalenie. na lornra da lei;
13.5.5 Prova de Íegularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou scde do licitanlc, ou oulra
equivalente, na Íbrmâ da leii
13.5.6. Prova de regularidadc relaliva ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituidos
por lei;
13.5.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apÍesenração dc Cc idão Negativà de
Débitos Trabalhistas CND'I ou positiva com efeitos de negariva, nos iermos do Titulo VII-A dâ
Consolidaç ão das Lcis do Tràbalho, aprovada pelo Decreto-Le i n' 5 .452, de l' dc maio dc I 943.
13.5.8. Declâração de qucj cm cumprimento âo eÍâbelecido nâ Lei r'9,854, de 27l10/1999, publicadâ
ro DOU de 28/10/1999, e âo irciso XXXtlt, do ârtigo 7" dâ Constituiçáo Federâ|, náo eflpregâ menor
de 18 (dezoito) ânos €m trabalho roturno, perigoso ou insâlubrc, nem enprega menorês de 16
(dezesseis) nnos em trabâlho âlgum, sâlvo na condiçáo de âprendiz, à pârtir de 14 (câtorze) ânos, em
conformidade conl o irciso VI do art. 68 da Lei n' 11.133/2021.
11.5.9. Na Íorma do quc dispõe o aÍ.,12 da Lei Complemenlar n'123 dc 14.12.2006, a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista das micÍocmpresrs e empresas de pequeno porte somente se.á exigida pâÍa
efeiio de assioatura do contrato.
13.5.10. Para elêito do dispoío no subitem acima, as microempresas e cmpÍcsas de pequeno polte, por
ocasião da participaÇão ncste procedimento licitatório. deverão apresenlar loda a documentação exigida para
fins de comprovação dc rcgularidade fiscal e trabalhista. mesmo que esta apresente alguma restriçào
13.5.11. Havendo âlguma restriçâo na comprovação da reguladdadc fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a paÍir do momento em que o proponcnte for declarado o vencedor do
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Àdminisirâção Pública, paú a reguladzaçâo da
documentação, pagamcnlo ou parcelamento do débito.
i3.5.12. A não regularizâçào da documeniação, no prazo previslo no subitem anterior implicará na
decadência do dircilo à contrataçâo, sem prejuizo dâs sânçÕes pr€vistas na lei e neste edital, sendo faculiado à
Admürisiração convocâr os licitantes remarescentes na ordcm dc clâssificâção, para a àssinatura do contrato,
nos termos deste ediral

I3.6. DECLÀRACÓEs
13.6.1. Declaração que cumpre os requisitos legâis para a qualificâção como (microempresa ou empresa de
pequeno portc ou cooperativa);
13.6.2. Declaração de quc atende aos requisitos de habilitação;
13.6.3. Declaração de reselvâs dc cargos;

t4.Jr \TtFrcATr\ A DA NÀo pA RTt( tpAc Ão pF t--MpREsAs coNsoR( tADAs
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Destaca-se que a pârticipação de empr€sas em consórcio cm licitâções encontra-se disciplinada no aÍ. l5 da

Lei n" 15.133/2021, que atribuiu à Administmçâo a prcrogativa de admitir ou nâo ê participação de

consórcios nas licitações, bem de sua possibilidâdc, Iimilar o núrnelo de empresâs

Ari. 15. Salvo vedaçâo devidamente justificâdâ no processo licitatório,
pessoa juridica poderá participar de licitação en consórcio, observadas as

seguintes no nas:

t...1
§ 42 Desde que haja justificaliva lécnica âprovâda pcla autoridade
competente, o edital de licitaçào poderá eslabelecer linlitc má\lnlo pàrâ o

númcro dc cniprcsas consorciâdas.
Nesse panomma, a Adninistràção, no uso dà discricionaricdade que lhe confere a nova lei das licitaçôes e

contratações públicas, nào permitirá a paticjpação de empresas rcunidas em consórcio, tendo em vista que a
paticipação dc um númcro maior de ernprcsas dcnao na presente iicitação propiciará a ampliaçào da
compctitividadc no ccÍarnc c a busca da úelhor ploposta para a administmção, posto que a possibrlidade dc
cmprcsâs cm lcgiric dc consórcio poder'á erlscjâr â redução do oúmero de participantes, uma vez que um
consórcio poderia reunir várias empresas e, consequentemente, as cmprcsas associadas deixariam de
competir entre si, reduzindo as vantagens que a cornpetitividade entre as empresâs lrâz pâÍâ a Administração,
em prejuizo ao interesse público.
Para alé do que fora expoío, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constiluição dc consóÍcio,
especialmente porque o cumprimento dâs cxigências relativas à capacidade técnica e econôrnico-finânceirâ
não demandarn a conjugação de maiores esforços dos licitantes.
Regisira se, opoÍunamente, que a pemissão ou não de paÍticipâção de empresas em consórcio é ato
discricionário da Admnistração, à vista do que estabelece a l-ei n" 14.133/2021 que deixa assente que a

pârticipação de eDrpresas em consórcio poderá ser admitidâ ou não, seguodo ato discriciorário da
Àdmnlislrâção. Vcja-sc:

Art. 15. Sâlvo vedação dcvidamentc iustificada no processo licitatório,
pessoa jurídica poderá participar dc licitação e consórcio, observadas as

seguintes normasi
Ncstc scütido, citam-sc os ensinamentos de Joel Menezcs Nicbuhr:

O caput do artigo 15 da Lei i. 14.)3312021 dcixa claro que admitir ou não a

paÍicipaçâo de empresas em consóÍcio é alo discricionário da
Administlação: "Salvo vedação dcvidamcnlc juíificâda no processo
licitatório, pessoa juridica podcú paÍicipar de licitaçào em consoício,
observadas as segui es nolmas: J...1". Porlanto, a regtâ é que as empresas
possam paÍicipar de licitação rcunidas ern consórcio. A e\.eçio e a

proibição à participação de empresas reunidas cm consórcio, o quc
demanda notivaçâo.5

Ante o exposto e considerando ê preffogativa do Poder Público sobre a parricipaçâo empresas em
cônsórcio, enquaüto ato discricionário, restajustificada a não paticipação de enipr'csas crn consór'cio.

11. oBRtcACôEs DA coNTRATADÀ
14.1. À conlmlâda deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de Ar,tcati e

Íigorosamente de acordo com as especificaçôes estabelecidas neste edital e seus anexos e na proposta
vencedora, sendo que a não observânciâ dcstas condiçÕcs implicaÍá na não aceitação dos mesmos, sem que
caiba qualquer tipo de reclamaçâo ou indcnizaçâo por parte da contrâtádâ.
14.2. A Conh'atada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo como
exclusivanrente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perleita execuçâo do objeto, observardo,
aindâ, as obrigaçõcs a seguiri
a) Recrutar pcssoâs hâbililadas e com experiência comprovada, fomecendo à CONTRATANTE relação
nomnral dos prol.1Ssionais, conlendo identidade e atribuição/especifi0ação técni0a.
b) Executar o contrato através de pcssoas idôncas, assumindo lolal Ícsponsabilidade por quaisquer danns ou
falta que venham a cometer no dcscmpenho de suas funções, podendo solicitar a substituição daqucla cuja
conduta seja julgada inconvcnicntc.
c) Substjtuü os profissiorais nos casos de impedimcnlôs lorluilos, dc mâneirâ que não se preludiquem o bol]1
andâmcnto e a boa execução do colÍato.
d) F-acilitar a ação da FISCALIZAÇÀO, preíândo. prontan]cnte, os csclaÍecimenlos que forenl solicilados
pela CONTRA IAN I E.
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c) Rcsponder perante o Município de Aracati, mesmo no caso dc ausência ou omissao da IISCALIZ^ÇÀO,
indenizando-a devidamente por quaisquer alos ou fatos lesivos aos seus inleresses, que possam inlcrfcrir na

cxecução do Conkato, quer sejam eles praticados por empregados. prepostos ou mandalários scus. A
rcsponsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, dcvcndo a CONTRATADA adotar medidâs
prevenlivas contra esses danos, com frcl observância das normas emanadas das âutoridâdes competentes e

das disposições legais vigentes.

0 Responder, peraDle as leis vigentes, pelo sigilo dos documcntos manuseados, sendo que a CONTRATÀDA
nào dcverá, mesmo após o téanino do contrato, sen consentimenlo próvio pnr escrilo da CONTRATANTE,
fazcr uso de quâisquer documentos ou infonnações a que lenha acesso, a não ser para firls de execução do

coDhato.
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua resporsabilldade o pagamento de

todos os tributos que, direta ou indiretamente, ircidam sobre o contrato, inclusive as conlribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, P1S, COlilNS, IRPJ, CSLL, emolumertos. seguros de âcidentes
de trabalho ctc.. ficândo cxchidâ qualquer solidariedade do MuDicipio por eventuais autuações
âdministrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRAT^D^, com referência às suâs

ôbrig"!oc.. nao .c u.lslere.o VLnrcrp.o.
h) DispoDibiliznr, â quàlqucl tcmpo, lodâ documentaçâo referente ao pagârnento dos tributos, seguros,

encargos sociais, tübÍrlhistas e previdenciários rclacionados com o otjeto do CONTRATO.
i) Manter durante toda a execução do contúto, em compatibilidade com as obrigações por clc assumidas,

- lodas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
j) 

^ceirar. 
nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou suprcssõcs de até 25% (vinte e cinco por cenlo)

do \,â1or inicial atualizado do contrâto que se fiz€rem nos serviços ou nas conlprâs.
k) Utilizar, na execuçâo do cortrato, tuocionários coníatados ou terceiÍizados, bem corno equipamcnlos dc
sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de luDcionários Gervidores ou terceirizados da da

entidade), e equipamentos de propriedade do MuDicípio;
l) ResponsabilizaÊse pela coniàrmidade, adequação. dcscrnpcnho e qualidade dos bens, benr como dc cada

malcrial, matéria-prinra ou componente individualnenle considerado, mesmo que nio scjan dc sua
lâblicâção, gârântindo seu pcrfeitodescmpenho;
m) Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suâs cxpensas, no total ou em paÍe, o objeto do
conlrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incoreÇõcs rcsullantes de sua execução ou de materiars
nela empregados;
n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminisíâção ou a tcrceiros em razão da execução
do contrato, deconentes de sua culpa ou dolo, e nâo excluilá nem rcduzÍá cssa Íespoosabilidade a

fiscalizâção ou o acomparrhaniento pelo contratantei
o) Responsabilizarse pelos encargos trabâlhistas, pÍevidcnciár'ios, fiscah e comerciais resultanles da
cxecução do contrato. A inadimplência do conlralado não lrânsfele à 

^dministraçào 
a responsabilidade pelo

scu pagamento e nào poderá oneür o objeto do contâlo;
p) Cumprir, durante iodo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista crn lci pam pcssoa

com deliciência, para reabilitado da Previdência Social ou para âprendiz, bcm cômo âs reservâs de caqos
^ previslas na legislaçâo;

q) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de caryos a quc sc rcfcrc â cláusula
acima, no prazo tixado pelo liscal do cortrato, com a indicação dos emprcgados ltuc prccnchcram as

Íeferidas vâgas;
r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionameúo dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,
câso o pr€visto iniciâlmeÍte em suâ proposta nâo sejâ sâtisfâtório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ. 124, II, d, da Lei n' 14. 133, de 202 1 ;
s) Manter preposto, aceito pela Contratante, para representálo na execuçâo do contrato;
t) Respeitar âs noImas de segurançâ e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trâbalho
e legislâção peÍineüte.
14.3. A CONTRATADA estaá obrigada, aindâ, a satisfazer aos requisitos e âtender a todas as exigências e

condiçôes a seguiÍ estâbelecidas:
a) Prestar o contato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.
b) AtendeÍ às normas da Associação Brasileira de Nomas Técúicâs (ABNT) e demais noÍmas perÍinentes ao
objeto contratado.
c) Responsabilizff-se pela confomidade, adequâção, desempenho e qualidade dos bens, bem como de câda
material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho. !f )^

^ "§(,kN\§

:)-.,,.



.D A?q'êüti
CÀM NHANDO COM O POVO

d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos adminisirativos, financeiros, de llanspoÍe, de compras,

etc. quc julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar intenupçôes e

descortiruidades e sarantI o fiel cumprimento dos prazos estabclccidos.
14.4. A connatada deverá, ainda, atender ao seguilúe:
â) Observar âs detenn inâçÕes emitidas pe lo nscal do contrato ou autoridade superbr ( a!1. I 17. I I) c tr estar

todo esclarecimento ou inlbrmação por eles solicitados.
b) Comunicar ao Fiscal do contraio, no prazo de 24 (vi c c qualro) horas, qualquer oconência anoflnal ou
acideote que se veritlque na execução do contrato.
c) Responsabilizar-se por todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdencituias, lributáriâs e as demais
pre\isias em legislação especifica, cuja iDadnnplência não transfcre a rcsponsabilidade ao Conlraiante.

d) Nâo connaiar, dumnle a vigência do contrato, cônjuge, companhciro oü parente em linha reta, colateral ou

por aÍinidade, até o ierceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou g.slor do conlÍato, nos lerinos

do artigo,l8, parágrafo único, daLei n' 1,1.133, de202l

1.,1.5.4 CONTRATADA cstá sujeita a responsabilização objeliva administraliva e civil de pessoas JurÍdicas
pela prática de atos contra administração pública nacional e estrungeira previstâ na Lci FcdeÍâl n'.

12.8,16/2013, rcgulamcütàdâ no ámbilo rnunicipal pelo Decreto n'. 46/2018. Mcdiantc ploccsso

admi11iÍrativo dc Ícsponsabilizaçã0.

r5. oBRrcAcÕEs DA coNTR^TANTE
São obrigâçôes do CoDtrâtântc:
a) Exigir o cumpÍimento dc lodas as obligâçÕcs âssumidas pelo Contratado, de acordo conr o edital e seus

anexos, proposta adjudicada e conirato;
b) IDdicar o locale horário em que deverão ser entregues os bcnsi
c)Pcmlitir âo pcssoal dâ CON'IRAIÀDA o acesÍr ao locâl da cnllega, desde que observadas as normas de
segurança;
d)Receber o objeto no prazo e condiçÕes cslabelecidas neste inslrumenlo;
e)Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Contratado;

oNotificar o Coú'atado por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeiçôes, falhas ou ilregularidadcs
constatadas no curso da cxecuÇão do conhato, Ilxàndo pÍa7o para a sua coÍreção, cedificando-se de que âs

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
g)Notificnr o Coníatado, por escrito, sobre vícios, defeiros ou incoreções verificadas no objeto lbrnecido,
para que seja por ele subsiituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas experrsas;
h)Efetuar o pagamento ao Contraiado do valor corÍespondente ao fornecimento, no prazo, foüna e condiçôes
estabelecidos ro presente instrumento;
i)Aplicar ao Coniatado as sançôes previstas na lei e neste instrumenlo;
j)Rcspondcr todas as solicúaçôes do Contratado relacioladas à execução do contrato, ressalvados os
rcqucrimenrcs rnaDifesianrente impertineDtes, meramente prolelatórios ou de nenhum interesse para a boa

I)DispoDibilizar as irformaçôes necessárias para o desenvolvimento do objeto do contralo.

t6. INFRACÕES E SANCoES ÁDMINISTRATIVAS
16.l. Comete infração administrativâ. nos tcmos dâ lci. o licilântc que. com dolo ou culpa:
16.1.1. dar causa à inexecução pairial do contratol
l6 L2. dar causa à inexecução pârcial do conlralo quc causc grâvc dâno à Adlninislrâção, âo Íuncionamenlo
dos serviços públicos ou âo inlcrcssc colctivo;
lu l. '. di-..IsJ à ne\ecL!áoruraldú\.,rrrrr,,;
16.1.4. deixar de eniregar a docunrentação exigida para o cellane ou não cnlrcgar qualqucÍ documcnlo quc

lcnha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o ceÍame;
16.1.5. salvo em decônência dc fâto supervcniente devidamc.tcjustificâdo, não niantivel a proposla;
16.1.6. nâo celebrar a ata de registÍo de pÍeços ou o contrâto ou não entregar a documentação exigida para ê
contrâlàção, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propostai
16.1.7. ensejar o retardamento da cxccução ôu dâ enlregâ do objcto dâ licilação sem motivojustificado;
16.t.8. apreserlar declaração ou documcntâção falsâ cxigida para o ceÍame ou prestar declaraçâo làlsa
durante a licitação;
16.1.9. fiaudâr â licilação ou praticar ato ftaudulerto na execuçào do contrato;
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16.1.10. compoÍar-se de rnodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer narureza;

16.1.11. pmticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.12. praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5'da Lei n" 12.846, de 2013;
16.2. A Administração poderá, garantida a prévia def€sa, aplicar aos licitântes €/ou adjudicatários as

seguint€s sanções, sem prejuízo das Íesponsâbilidades civil e criminal:
a) âdve(ência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declarâção de inidoneidâde paÍa licitar ou contratar, enquarto perdurarem os motivos determinantes da
puniçâo ou até que seja promovida suareabilitâção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicaçâo das sançôes serão considerâdos:
a) a natureza e a gravidâde da inftâção cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as cncunstâncias agravantes ou atenuant€s;
d) os danos que delâ provierem parâ a Administração Públicâ;
e) â implantação ou o aperf€içoamento de programa de int€gridade, conforme normas e orientações dos

óÍgãos de controle.
16.4. Para as infraçôes previstas nos itens 16.1.4., 16.1.5 e 16.1.6 a multa será de 10% (dez por cento) do

16.5. Para as in6ações previstas nos itens 16.1.8, 16.1.9. 16.1.10, l6.l1.l e 16.1.12 a multa será de 20%
(vnÍe por cento) do valor do corrrato.
16.6. Para as infrações previstas nos itens 16.l.l, 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.7 a mulla scrá âplicada da seguinte

a) I% (um por cento) soble o valor global do Conlrato, por dia que exceder ao prazo contratual sern que os

itens sejam eDtresues;
5% (cinco por cento) sobre o valor do ContrâLo, se a Contratada deixar dc âtender às recomendaçôe§ dc

ordem técDica cmitidàs pcla ADMINISTR^Ç^O MUNlClPAl,.
l0% (dcz por ccnto) do valor global do Contrato, se a Contralada lÍanslàrir a execução do conlrato â

Ierceiros, no lodo ou em parte, sem prévia autorização esorila da SccÍetâria;
20% (vinlc por cento) do valor total do Contrato, na hipótese dc extinção do conlrato por culpa da
Contrarada. sem prejuízo de outras penalidades previstas ern lei;
16.7. As sanÇões dc advertôncia, impedimento de licitar e contrataÍ e dcclaraÇão de iridoneidade paru licitaÍ
ou contratar podeÉo seÍ àplicadas, cumulalivamente ou não, à peoalidade de mulla.
16.8. Na aplicação da sarição dc mulla seÍá Íàcultada a defesa do irÍercssado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, conlado da dârâ de suâ intimação.
169. A âdvertência será aplicada exclusivamente pela infração âdrniiistrativa prevista no item 20.1.1.,
quando nào sejustificar a nnposição de penalidâdc ntâis gÍêve.

16.10. A sançào de impedimento de licitar e conlralaÍ se[á aplicida ao responsável em dccorrêocia das

inÍiações administrativas relacionadas nos ilens I6.1.2, 16.1.3, 16.1.4., 16.1.5, I6.1.6 e l6.l.7,quandonãose
justilicar a imposiçâo de peralidade mais r,rave, e irnpediú o rcsponsável de licilar e contratar no âmbito da
Adnrinistração Pública direta e iDdireta do ente fcdcralivo a qual pertencer o órgão ou entidadc, pclo prazo

máxinro de 3 (trê, anos.
ló.ll. I'oderá ser aplicada ao responsável n sânção dc dcclaração de inidoneidade pàra licilar ou conlralar,

em decorrência da prática das irfraçõ0s dispostas nos itens 16.18, 16.1.9, 16.1.10, l6.ll.l c 16 L12. benr

como pelas inliaçôes administrativas previstas nos itens 16.1.2., 16.1.3, I6.1.4, 16.1.5., 16.1.6 e 16.1.7 quc
jusliÍlquem a imposição de penalidade mais grave que a sançâo dc núpedimenlo de licitar e contratar, cuja
duração obscrvaÍá o prazo prcvislo no art. 156, §5', da Lei n' 14.I3312021.
16.12. A recusa injustificada do adjudicatá o en1 assinâr o contrato ou a ata de registr'o dc prcço. ou em

aceitar ou retirar o insÍumcnlo cquivalcntc no prâzo estabelecido pela Administração camctclizará o
descurnpÍirnento lolal da obrigação assunida e o sujeitará às penalidadcs c à imediata perda da garartia de
pÍoposta em lavor do órgão ou entidade pro oto.a da licitação.
16.11. A apuráção dc rcsponsâbilidadc rclâcionadas às sanções de impedirneDto de licitar c contÍatar e de

declâÍâção dc inidoneidade pâÍa licilaÍ ou contratar demandará a iníâur'âção de processo de

rcsponsabilização a scr conduzido poÍ comissão composta por 2 (dois) ou mais scrvidores públicos
csâtulários ou pcrtcnccnlcs âos quâdros pcrmanentes da Administração, preferenciâhncnte com, no mrn mo,

3 (1rôs) anos de lcmpo de scrviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstáncias conhecidos e

intimará o licitânte ou o adjudicâtário para, no prazo de 15 (quiDze) dias úlcis, contado da dala de sua

intimação, êpresentar deÍàsâ escrita e especificar as provas que pretendâ produzir.
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23.1. As despesâs decorentes das conlrataçÕes oriundas da presente Ata, concrão à corrta de dotaçÕes

oÍçâmcntárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigeülcs, cm Íàvor da Secretaria de

Plancjanrcnto e Administração do Município, à época da expedição das compctcntes ordens de ordem de

erx
't

16.14. Caberti reouruo no püzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de adve(ência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data dâ intinação, o qual ser'á difigido à autoridade que tiver
profcrido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderâr ro prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamiihará o
recurso com sua nrotivaçãô à auloridade superior, que deverá proÍêrir sua decisào Do prâzo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.15. Caberá a aprescntação de pedido de recoDsideração da aplicação dâ sanção de declaração dc

inldoneidade para licitar ou contrittar no prazo de 15 (quinze) dias úleis, conlado da data da intimação, c

decidido no prazo máximo de 20 (virÍe) dias útcis, contado do seu recebimento.

16.16. O recurso e o pedido de Íeconsideraçâo lcrão efeito suspensivo do âto ou da decisào reconida até que

sobrevenhadccisão Íinal daâutoridadecompetente.
16.17. A âplicêção das sançôes previstas neste ediial não exclui, em hipórese âlguma, a obrisição de

reparaÇão integral dos danos causados.

I-. DO PA DRÀO ÉTICO I\o PROCIS\O LI( I TA] ÓRIO

17.1. As licilanles deven obscrvar c â conralada deve observar c fazcr obseÍvar, o mais allo padrào dc ótica

duranle lodo o prccesso de licitâção, dc contratação e de execução do objelo conhatual. PaÍa ôs propósitos

deste ileq definem-se as scguintcs prálicas:
a)"práticâ corruptâ": oferecer, dar, receber ou soliciiar. direta ou indiretalÍenlc, quâlquer vaniagen conl o

objetivo de influeDciar a ação de servidor público no processo de licilação otr na Êxecução de contrato:
b)"práticâ frauduletrtâ"i a falsificação ou omissão dos fatos, com o obictivo de influenciar o prcccsso de

licitação ou de execução de conlrato;
c)"práticâ conluiada": esquematizar ou estâbclccer um acordo entre duâs ou mais licitantes, com ou scm o

conh€ci ento de representanles ou prepostos do órgâo licitador, visando cíabelecer preços em niveis
artifi ciais e não-competitivos;
d)"prática cocrcitivâ": causar danos ou anleaçar causar dano, direta ou iüdirelamente, às pessoas ou sua

propricdadc, visando ê influenciar sua participaçâo em um processo licitatório ou afetar â cxccução do

I8. CRITÉRIOS DE SUSTtrNTABILIDADtr

l8.l - A Conlralada deverá adotar boâs práticâs dc oti ização de recurcos / redução de desperdicios ./ menor
poluição, tais como:
â)Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-polucütes;
b)Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou dc nrcnor toxicidade;
c)lleinamenlo/càpàcilação pcriódicos dos empregados sobre boas púticas de redução de

desperdicios/poluiçâo;
d)Adoçâo de práticas de sustentabilidade na execuçào dos scrviços, quando couber, de acordo com o ai. 6"

da Instrução Normativa SLTI/MPOG n' L, de 19 dejaneiro de 2010.

I9. DOTACÁO ORCAMENTÁRIA

Aracati/CE,l3 de março de 2025.

miristração
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a.

TERMO DE REFERÊNCIA

1.DO OBIETO A SER LICITADO
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisiçáo de material de limpezâ parâ alender as

necessidades da Secretâria da Câsa Civil.

2, DA IUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÂO

2,1. Para realizar suas funçôes com eficiência, é indispensável que a Secretaria da Casa Civil

necessila de matedais de limpeza para a higienização e conseruação de seu espaço e

equipamentos, visândo gârantir um ambiente limpo, saudável e adequado para o uso dos

servidores e população.

Â faltâ de mâteriais de limpezâ pode comprometer a qualidade dos serviços prestados pela

secretâriâ, impactando negativâmente a saúde pública e o bem-estâr dâ população. A aquisição

desses materiais é essencial para a manutenção dâ higiene e conservação do espaço, garâüLjndo a

salubridade e o bom flrncionamento dos equipamentos.

Esses espaços e equipamentos são utilizados tanto pela populâção quanto pelos servidores

municipais, tornando imprescindível que sejam mântidos em condições de salubridade. A

aquisição de materiais de limpeza é necessária para a manutenção de um âmbiente limpo,

saudável e adequado ao uso diário, prevenindo riscos à saúde, evitando doenças e melhorando a

qualidade de vidâ dâ comurlidade. Essa demândâ é essencial para garantir um ambieDle linrpo,

seguro e saudável, tanto para os servidores que reâlizâm suâs alividades nesses locais quânto

parâ a populâçâo que utiliza esses espaços diariamente.

A contratação de materiâis de limpeza específicos e de qualidade pâra os diversos ambientes e

equipânentos públicos permitirá o cumprimento dâs normâs de saúde e higiene, além de

assegurar a conservação do pairimônio público. Dessa forma, a jmplementâçáo de medidâs

adequadas de limpeza é fundamental para garantir o bom luncionamento dos serviços da

Secretaria da Casa Civil e, consequentemente, o bem-estar dos servidores municipais e populâção.

A falta de materiâis de limpeza compromete significativamente a quâlidâde dos servrços

preslados pela Secretaria, impactando diretamente a saúde pública, a preservação do pâtrimônio

público e o bem-eslar da população. Alóm disso, a âusência de uma higienização adequada pode

resultar na detenoração âcelerada dos equipamentos, gerando custos mais elevados a longo

prazo,
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Portanto, a aquisição desses mâteriais é uIna medida indispensável para a manutençáo da higiene,

salubrjdade e conservâção dos espaços públicos, assegurando o bom funcionâmento dos serviços

e a quâlidâde devida no município deAracâti.

3. urrLrzACÃo DA MoDALIDApE pREcÃo E Do stsrEMA DE REGISTRo DE pRECos

3.I. IUSTIFICATIVA PARA O RITO DE SELECAO íI\4ODALIDADEI

3.1.2. A utilização do pregãô êncontra âmparo no aÍt.29, da Lei 14.13312027 no +tàl
estabelece que sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade qLre possâm

ser objeiivamente definidos pelo edital, por meio de especiiicações usuâis de mercado, poderá

ser adotâdâ â licitaçâo na modalidade de pregão'l

A utilizâção desta modalidade visa desburocralizar o procedimento licitalório e,
consequentemente, promover a celeridade na contrâtaçáo,

3.2. IUsTIFICATIvA FATIcA pARA A ADocÀo DA [.toDÁLIDADE poR pRtGÀo ELETRóNIco
32.1. 0 art. 17, § 2a da Lei 14.133/2021, determina que: "As licitaçôes serão realizadas
preferencialmenle sob a forma eletrônica, admitidâ â utilizaçâo da lorma presencial, desde que
môtivâda, devendo â sessão pírblca ser registradâ em ata e gravâda em áudio e vídeo".
No mesmo sentido o ârt. 29 estabelece que o pregão deverá ser âdotâdo sempre qLre o objeto
possuir padrões de desempenho e qualidade que possâm ser objetivamentedefinidos pelo edital,

por meio de especificaÇões usuais de mercâdo,

A escolha por Pregão Eletrônico deve-se â maior âbrangênciâ de empresas interessâdas em
participâr do processo licitatório, já que não necessita que a empresâ se locomovâ fisicamente a
este município, atingindo assim o principio da competitividade, que tem por objetivo alcançar a
proposta mais vanlâjosâ parâ a Administração Públicâ, além de reduzir o tempo gâsto parâ a
contrâtação, incitando a competição entre os fornecedores, desburocrâtizando o processo
aquisitivo, e obtendo maior controle gerenciâl das despesas.

3.3, IUSTIFICATIvA ADEoUADA PARAA cARÁCTERÍSTICA DE "BEM coMUM"
3.3.1. Os itens a serem adquiridos podem ser classilicados como comuns, hâja vistâ possuiÍem
especificações usuâis de mercado e pâdrões de qualidade passíveis de definição em Edital,
conforme estabelece o inciso Xlll do ârt.6q da Lei Federal na 14.133, de 2021, sendo
classilicâdos como itens não contínuos ou adquiridos por demanda, aqueles que impôem ào
contratado o dever de realizar a entrega de um produto em período predeterminado, podendo
ser prorrogado, desde que justificadâmente, pelo prazo necessário à fornecimento do objeto.

3.4. pARA ADocÃo Do stsrEMA DE REctsrRo DE pRtÇos

3.4.1. Decreto 1'1.462/2023, art. 30 - 
^rt. 

3q O Sistema de Registro de Preços - SRP será

adotado, preferencialmente:

I quando, pelâs câraclerísiicas do objeto, houver necessidâde de contra!âções permanentes ou
lrequen[es;

II quando for conveniente a aquisiçáo de bens com previsão de entregas parcelâdâs ou

contrataÇão de serviços remunerados por unidade de medida, como quântidade de horas de

serviço, postos de irabalho ou em regime de tarefâ;

III quando For conveniente para atendimento a mâis de um órgão ou â mâis de uma entidade,

inclLlsive nâs compras cenlralizadâs;

IV - quândo, pela nâturezâ do objeto, não for possível definir previamente o qLlânlitalivo a ser
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demandado pela Administraçã0,

3.5. IUSTIFICATIVA FÁTICA PARAA ADocÂo Do stsrEMA DE REctsrRo DE pREcos

3.5.1. Bens e serviços comuns são produtos/serviços cuja escolha pode ser leitâ tão somente com
bâse nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitam de avaliação
minuciosâ e são encontrados facilmente no mercado, como ocorre no presente processo, A adoção
da modalidade de registro de preço é necessária como pressuposto da efetivaçáo do princípio da
economicidâde, visto que a aquisição é estimativà, uma vez que o consumo é variável com base na
demanda de cada produto/serviço. A ãta de registro de preço possui vigência de 12 meses o que
reduz a quântidâde de processos licilatórios gerando economia pârâ o município e garanle uma
.orst;ncla no Jtendirnento ào ( orlr. oLinle

4. IUSTIFICATTVA DO AGRUPAMENTO EM LOTES
Fundamentaçãol inciso VIII do § 1q do ari 1A daLet14.133/21.
No presente câso, â Administração, com base em seu poder discricionário, decidiu que o objeto do
presente certame seja aglutinado em lote, composto por itens de mesma natureza e que guardam
relâção entre si.

Iustifica se a adoção do crilério de julgamento de MENOR PREç0 P0R LOTE por ser aquele que
rnelhor reÍ'lete os anseios da administração, por ser econômica e logisticamen!e o mais viável,
tendo em vista que os itens agrupados em lote possuem a mesma natureza e guardam relação
entre si, e preservam a competitividade entre os fornecedores que aluâm neste ramo, 1á que o
agrupamento considerâ os âspectos técnicos de comercializaÇão dos produtos no mercado,
Justilica-se, ainda, diante dos aspectos logísticos empregados pela administrâção no
gerenciamento da conlrâtâção, maximizândo a utilização dos recursos humanos envolvidos nesse
gerenciâlnento e evitando um mâior custo âdministrativo na iiscalização e acompanhamento da
execuÇão do contra!o,
Destâcâ-se, ainda, que a adoção desse critério possibilita uma maior ceieridade do processo
licitâtório e a redução do custo de âquisição através do processo de economia de escala, tanlo
porque o volumê de venda para o fornecedor é mâior quânto porque o custo que incide sobre a

entrega é menor, viâbilizando a obtenÇão de melhores propostâs para a administraçâo.
Desta formâ, a adoção do critério de julgamento de MENOR PREÇo POR LOTE proporcrona Lrmâ
maior eÍiciência administrativa desde o processo de licitâção até a execução do contrato.
Nas palâvras de Mârçallusten Filho:

"Ern uma economia de escala, o âumento dos quântitativos produz â
redução dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administração
frâcionâr as contrataçóes se acarrelar o aumento de seus custos."1.

Portanlo, se houvesse parcelamento e adjudicâção â diversas empresas distintas tantos quantos
lbssêm os ilens da Iici!açáo, os cuslos da Adminislração seriam aumentâdos. Diante dessa situâção
fálica, que implicarja em perdâ dâ economia de escala, o parcelamento não poderia ser âdotado,
pois em que pese o princípio dâ ampla competitividade reger as licitações, sabe-se que seu
objetivo primordial é a busca da propostâ mais vantajosa e há situações em que assegurar a
efetividade dâ ampla competição como um fim em si mesmo sem considerar as particularidâdes
do caso concreto põe em risco o interesse público,

Sob uma perspectiva econômica, a âdjudicação por lote se mostra mais adequada e satisfatória
para â administração porque possibilitará a redução do custo global da contratação, viabilizândo a

obtenção de uma proposta mais vântâjosa para a âdministração.

Em razão dos beneficios econômicos que decorrem deste modelo, especialmenle a economia e à
vântâjosidade a ser oblida com o processo de economia de escala, o interesse público seriâ melhor
sâtisfàito se o objeto fosse licitado coIn critério de julgamento de menor preço por lote.

,ffi,
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Ássim, considerando que a rêgrâ dispostâ no ârt.40, inc. V, alínea "b", da Lei ne 14.733/2021,
estâbelece que o parcelamento deve ser adotado nos câsos sem que for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso e sabendo-se que o dever de licitâr, tal como preconizado na
legislação de regência, deve ser conciliado com o interesse público, como forma de se obter a

proposta mais vantâjosâ, observâdos os critérios adotados, e levando-se em contâ, ainda, se o
fornecimento efetivamenie será objeto de execução ao final do contrâto, é que se tem por certo
que o critério de julgamento de menor preço por lote, adotado por esta administração. é o que
melhor responde âo interesse público,

"Art. 40.0 planejamento de compras deverá considerar a

expectativa de consumo anual e observar o seguinte:
V - Atendimento aos princípios:
bJ do parcelamento, quando for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso;"
Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr:

'Sem embargo, o princípio do parcelamento, como todos os
princípios, não é absoluto, depende das especificidades de cada caso
concreto e não pode ser âplicado em prejuizo âo interesse público ...

A AdministrâÇáo Públicâ deve, então, sopesar a sua demanda, a

execuçáo e o gerenciamento dos contratos, o propósito de evitar
desperdicios e a economia de escâla,,,

A conclusão é que â Administração gozâ de competência
discricionária para decidir se concentra ou pârce1â o obie[o da
licitação, em juizo sobre âs vân!âgens de uma ou outra opçào para o

interesse púbIco.' [Niebuhr, loel Menezes. Licitâção Públicâ e

ConLrato Adminisirativo. 51 ed. revista e ampliâda, 1a reimprêssào.
2023. Belo Horizonle: Ed Fórum, p.477).

No entendimento de Marçal Justen Filho, o objetivo maior da obrigatoriedade do parcelamento do
objeto é a ampliâção das vantâger'§ econômicas para a Administração, na medida em que se
reduzem âs despesas administrativas. Veja'se:
lJusten Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Ed.

Dialética, 2012, p. 307.
"A possibilidâde de participaÇão de maior número de interessados
não é o imediâto e primordial, mas via instrumental para se obter
melhores ofertâs lem vi 5 do aumenlo da competitividade). Logo, a
Administração não pode justificar um fracionamento que acârretar
em elevâção de custos através do argumento de beneficio a um
número maior de parliculares,"2

Portanto, emborâ a lei tenhâ adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somente nos
casos em que este âpresente viâbilidâdê técnica e possuâ vantajosidade econômica, No presente
caso a administração o critério de menor preço por lote em razão das justificativas acima
explicitadas

s. D-!§!8tçÁo-DgrÂ!ÀE4DÀDO-OElErO
5.1. Segue quadro abaixo.

Lote 1

U',liNl DESCRTÇÁO DOS PRODUTOS QTD
trNITÁRto GLOBAL
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1

ÁCUA SANITÁR]A.. ESPECIFICAÇÃO: ÁCUA SANITÁRIA, À BASE DE

CL0R0 C0MP0SlÇ10 QUIMIC^: HIP0CL0RIT0 DES0Dl0, HIDR0XID0 DE

SODIO, CLORETO, CLORO ÁTIVO VARIANDO DE 2 A 2,500/0, COR

LEVIMENTE AMARELo ESVERDE^Do. ÁPLICAÇÃo: ALVEIANTE E

DESINFETANTE DE IJSO CERAL, FRÂSCO DE lOOO ML, Á E]\4BÁL CEM

DEVEPA ,O\'TfF EXT]-PNA]VENTF O' DÁDO' DL,I 'NT'f,4!iÔpRocEDÉNCtA, NúMERo Do LorE, vÀLtD^DE E NúÀ{IjRo DI REctsTRo
No MtNtsrÉRto DA DEs[NvolvtÀ4ENTo 

^cRÁRto 
E REcuRSos

HitrRIaos. ú\NLiln1{ ],ta ]1 t]jcNla,\ Do t,RoDltl'u lt l,t.it,1 l-rti

INIOI{lríIçÁO DU SL_CUItANÇÂ Dt' I'RODLíOS QLrÍ11tCO (l tSl'Q)JlrN1',O,1

R$ 4,31 R5 129,30

2
ít.coôt- Et1ítEt, EspEctFtcaçÃo, Át-coot, EM 6Et,, coNcENTRÁçÂo DE

69%tNPN{, 
'MUALAG!I\4 

PLÁSllCA COI\I 500 ML (A\lllÂll l']()lÂ
'l li(:lilarl IUNTO I PROPL)S lillNlÍll?\Ll

2A R$ 14,67 R$ 293,40

3

Át,aoot, 0l LtTRo - EsPEc,FtcaçÀo at,coot, TtPo ETtLtc0 HIDR^T^Do
CoNCENTRÁÇÃo 460/0 INPM. APLICAçÁo USo DoMESTICO FRÁSco DE

1000 4L.

10 R$ 16,87 R$ 168,70

I

DESINFETANTE LIQUlD0 2 LITRoS - ESPECIfICAÇÁo: DESINFET NTE
coÀ{ AspLcl'o !Ístco LIQUrLlo. ApLrcAÇÀo: DtistNFETANTE E

GERMtctD^. FR^cRÂNct^s DlvERsÀs. FRÀsco DE 2 LtrRos A
EMB^L cEM DEVEú coNTER EXTERN^MENTE os Di\Dos Dl
IDENTITICAÇÁo, PRocEDÊNcIA, NÚMERo Do LoTE, VÁLIDÁDE E

NÚMERo DE RECISTRo N0 I\{INISTERIo DA SAUDE {,\NE.l,\n []au^
'].]iltNta,l llo tjllot)tJt{) li t,Íitt\ Dti tNt(r{],IÀlt,io l»i súcllRÂNÇA t)L
l,uo )|11)! {)tJtiltl.o t st)01 tuNl'o,\ Plo|0.iT,\t

30

5

uEilRcLNtlj LiQUlDo 500 t1L [spEctFtcAÇÀo DETtRcrNtti LÍeL]tuo
pÁn^ Lot,ç^s NEtJTRo, REMoçÀo DE coRDUR^s E-suJEtMs DE LouÇ^s,
CONSISTENTE FRASCO COM 5l]l) ML, FRACMNCIAS DIVERSÀS, A
DMBALActNt DLiv[ú coN't-[R EXTIjRNAMIN tE os DADos trE
IDF\ IIII, AÇA^, PPO [, J'JL A \ÚMfRO DO LOIT \AI,[]ADC f N VFqN
DE RLcts-lRo No MlNlsrÉRro D^s^úDE.

50 RS 172,50

sAtsÁo EM P0 LroocR [sprcrFrcAÇÃo sABAo ljN1 po,A'tvo
CONCENTMDO,SUSTENTAVE,COMBATE MAUS ODORES,YECNOLOCIA
PIJRi'UI.{Ii,FOIl]\4ULA COM ATIVO CO N CENTRADO EMBÁI,ÀC EM CAIXA
800cR.

2u R$ 25,80 RS 516,00

SABoNETE LIQUIDo L1 ESPECITCAÇÃo:SABoNETE LiQUIDo
rRÀcANclAs ttoML, LiÀ{ptDo TRANSLúCtDo E LtvRE DE SEDLIENTos.
, O14DO.t,,iO ILU/.'4 p'.1Á'Rt" tFp. .AtnDF.óDO,.tOqFtO
DE sóDlo, cLtcERtNA, cocoAMIDApRoplL DETAINA, EssÊNctA EDTA,
,oRÁ]\l. ACTDO'ilRhO,Dt\tF/R/-Ot',Co Ft^tô \VtD4DF^CtDO
cRAxo uE côco, ToRMALDEÍDo, vtscostDADE: 1.000 2500 cp A 20 'c.
RECULAMLNtAÇÃo ANVISÁ: N. 

^FEr 
2.042s8,5. N! Do pRocEsso

25351.tt2777/2027.0ADEVERA CoNTER DATA E VÀLIDADE D0
PRODUTO,iITII^l,r\Cl\1 11,1'.

10 R$ 15,31 R$ 153,10

DEsoD0RIzÁD0R SANITARI0 25( R ljspriclFrcAÇÁo: DESoDoRTzADoR
s^NrrÁRro, coM No NliNIMo 25cR CMMAS co[4 supoRTE,
-PCLM.J 'F. úlvljh A. A | . \,..O l\rd \/.n ..\\ll\\lO. \
EMBAI,ÂCEM T]EVERÁ CONTER EXTERNAT'IENTE OS DATTOS DE
lDljN' FtcAÇÃo, pRocEDÊNCt^, Nt-,MERo Do LorE, v L]DÂDE E

NúluERo DE REctsTRo No NflNISTÉRIo

DESODORIZADOR DE AMBIENTE NO MINIMO 4OO ML.ISPECIFICAçÃO:
DE\ODOR|"ÁDOR DE AMBIENTI TTú ÁI^osru l'RÀLtu{N-lA\
DIVERSAS, FRÀSCO COM NO MINIMO 4O()ML, A ENltsALACEM ITEVERÁ
coNTER ExTERNAMENTE os DAtros DI IDENT-rFrccÇÂo, pRocEDÊNclA,
N('MERO l)O LOTE, VALIDADE I] NI]MiJRO DL RECISTRO NO MINIS'IIRIO
DA DESENvoLVtMúNi-o AcúRro E REcuRsos HiDRrcos

2A R$20,33

LUSTR^D0R r\40VEr5 500\Ir,.ESPEClFICAÇÁo -LUSTRÁ M0VEIS PRoTECE
I DA B-RrLro,p[RFUÀ{E DE r,oNcA Dt,RÁçÂo ARoMA ],AVANDA,
ÁPI,ICACAO ]\ÍOVEIS E SUPERFICIES LISAS, IRASCO COM 5OO ML

2A R$ 17,33

11

rspoNj^ DUpL^ F cE - EspEctFIcAçÀor EspoNJA DUPLA FACE (FIBRÀE
lsPUMAl, FORI\{ATO RETANCUL^R, MEDINDo rtr} I a,l t 20 üfi,
ÁBRAsrvrDADE MÉDIA coMpostÇÀo: LspuMA Dri poLruRLrANo ,

FIBRA S IN'I'É1'ICA COM AAldASIVO

R$2,?2

R$ 2,r52,60
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Lote 2
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ITEM DESCRIçÁO DOS PRODUTOS I'NIDADE QTD
UNITÁRto CLOBAL

l
v^ssouM DE pÊLo ,i0 .1,1 ESpECtFtc^Çio v^ssouRA Dt piLO
slNTúuco, lAsr pLÁs'ttcA, cABo [M MADURA RIjvLsllDo IM pvc E

RoseuEÁvEl, MrDtDo 40 cM

5 R! 33,74 RS 168,70

2
VASSOURÀ NYLON PLUMADA ESPECIFICAÇÃO VASSOUM EM NYI,ON

coM BASE pLÁsIcA coM cABo EM MADEIM REvEsflDo EM pvc,

MEDINDO APROXIMADA[4ENTE 2' I]I\J,

5 R$ 22,29 R5 111,45

pANo DE cttÂo DspDctFIcAÇÂo, pANo DE cIÀo (sAco uupr,o)
ALc 0 DÀo ALvtiJADo, lll ljDI DA ApRoxtMADAS: 7lr )i ,i r, a tl

R$ 70,50

4

paNo Mtjt,Tlljso ]0.\1 I ti0uli .,/5 . EspEctFtc^Ç^o pRÁTtco E

RESISTENTE, O PANO MUI,TIIJSO E IDEÀI, PARÀ Á LIN'IPEZA POSSUI
r'tr'B\ô.Ç,1ô. Ivnlnnu'^f 'q5\1 I \\^ .f.1,'tq,40'Ót
I]O BRN,HO. PODE SER I'TII.IZADO PARÁ I,INJPEZÂ CERAL NOS IIAIS
VARTÂDOS Á},JBIENTES PACOTE'/5 I]NII

R$3,62

5 PAPEL TOALHA MULTIUSO, FOLHA DUPLA, MACIAS I AASORVI]NTES,
ltM RoLo 22Xr0r,r PcT c/ 2 uN Ds,cADA R0 L0 CoM 60 ToALHAS

50 R$ 12,34

p,\pEL HlctÊNtco FoLH^ DUpL^. EspEctFc^ÇÀo pAp[L tltctENlco
MATERIAL CELULOSE VIRCEI4,1l)[1nlt1r]N10 ir|. t,ÀR(;UÍ{^ 10, TrPO
PICOTADO, QUANTIDADE FOLHAS DUPLÀ COR BMNCA,
cARÀctERÍsflcAS ADIctoNAIS ExrRÁ MActo E sEM PERFUME.

R$ 14,63

RODO ,]O 
']I'1 

ESPECIFICAÇÀo. RODO DE 40 CM, PLÁSTICO,

tsORR1CHÂ tTUPLA, COM CABO DE MADÚIM REVESTIDO EM
PLÁsrtco.

5 R$52,30

pÁ pLAsTIco- EspEclFlcÁÇÂo - pÁ pLÁsIcÀcABo LoNGo
REVESTIDO E ROSQUEAVEL

5 R$ 12,40

FLANELA PARÀ LIMPEZA 39clUxsral\l ESPECIFICÂÇÁo: FLANELA
PARÀ LIMPEZA NA coR ÁBÓBoRÀ, MEDIDAS APRoxIMADÀs DE
39ClilX 59CM,

10 R$3,40

10

TOSFORO PALITO PEQUENO " ESPECIFICAÇAO PALITOS DE FOSFORO,
c0NFticctoN^DoE[4 {^DHRÁDEÁl-ÁN{O,PRODUTOCOt\4POS',t',ÁVEL.
I,IXA I]A CÁ]XA EM FOR]\IATO DE FAVO, PARÁ NIEI,HOR ÁTRITO AO

RISCAR ACONDICIONADO EM CAIXAS RESISTEN'IES, P,{LITOS
MEDINDO,]CII, CONTENDO APROXIMADA]"4ENTE 4II IAL,IIOS

10 R$ 8,28 RS 82,80

RS 2,74ti,45

Lote 3

ITEM UNIDADE QTD
UNITÁRIo CLOBÁL

)

sAco DE r-rxo, púsrrco, PARA LIxo 100 LlEspEclFIcÀçÃo - sAco
pARÁ AcoNDrcloNA[4ENTo DE REsÍDUos Do]\4tctLtAREs (REstDUos

EM CEML,MÁTERIÁ PRIMA 1OOOá \'IRCEM,PRETO,SOOá

PEÀD,15oáPEBDL,SOá MASTER PRETO.MEDIDAS

APROXIMADAS:(LXAI70X82CM,PÁC0TE 100UND, IANEyúR FICHA

TiiaNlcÀ JUN to A PRoPoslAl

5 R$ 24tr,30

2

sAco DE LIxo, plÁsfico, pÁRÁ LIxo 40 LT-EspEctFlcAÇÃo - sAco
pARÁ AcoNDIctoNAMENTo DE REsÍDUos DoMlclLIAREs (REstDUos

EM CEML,MATERIA PRIMA 100y0 VIRGEM,PRET0,,80%

PEAD,15%PEBDL,5YO MASTER PRETO,MEDIDAS

ÁPRoxlMADÁs:(LXÁ)47X55CM.PAC0TE 100UND iANaXAR !lCHA
1'licNlaÀ It,N to À PRo Posral

5 R$ 22,97 R$ 114,85

sAco DE LIxo, plÁsrlco, pAH,1 Lrxo 60 LT EspEcrFrcÁÇÂo s,{co
PARA acoNDlÍroNAMr:Nlo nF RFsÍDros nôMrarrrÀRFs rRFsrn os

5 R$ 26,23 R$ 131,15
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EM GERÂLI\.IATERIA PRII{A 100% VIRGEI\4,PRET0,,80%

PEÂD,15%PEBDL5% MASTER PRETO,MEDIDAS

APRoXIMÁDASI[L/,4)55X65CM,PACoTE 100UND, (^NtiXAR flallÁ
TÉcNIcÁ JUNTo 

^ 
PRoPosrAl

Lote 4

ITE]tI DESCRIÇAO DOS PRODUTOS UNIDÁDE QTD
uNrrÁRlo GLOBAL

1
B^l,uF pt,ÁsTtco, EspEctFIcAÇÁo -BALDE pLAsTtco,FoRNl^To

CILINDRICO,RESISTENTE, ÁLÇA ARÁME GALVÁNIZÀDO, L/TI'AII]] DIi

2
BÁLDE plÁsTtco EspEctFIc^ç^o -B^t,DE pl-4sTtco,FoRM^To

ctLtNDRtco,REstSTENTE, Át,ÇA ARAME CALVANtZAITo, fltn. )^t)1.: 5

cEsTo TELADo PARÀ LIXo rLr L. rt{r5 lSpltCIFICAÇÃo CESTo

TELqDo, MATERTAL plÁsrtco, c^p ctD^DE 
^pRoxtM^D^ 

t0 Ln tos,
c0REsDlvERs^s

R$ 11,41 R$ 57,05

R$275,15

R$ 6,270,50

6, pEscRICÃo DA soLUCÂo coMo uM ToDo coNstDERÁDo o cICLo DE vtDA Do oBIETo

6,1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especííico do
Estudo Técnico Preliminar [ETP), documenlo constitutivo da primeirâ etapa do plânejamento de
contratação

7. REoutsITos DA coNTRATACÂO
7 1.1. A empresâ Íique disponível para a entrega dos mâteriais durante 12 [doze] meses.
Para uma efetivação se faz necessário que a empresa reâlize a entrega dos maleriars ern pr.rzo
máximo de 5 (cinco) dias.
7.1.2. QLLântidade solicitada será utilizada de forma parcelada, e a solicitação de fornecimento
parâ a secretariâ será realizada sob demanda, mediante solicitação da nota de empenho e
posleriorao setor de compra parâ â emissâo dâ competente 0rdem de compra,
7.1.3.0s produtos deverão estar âcondicionâdos de formâ compativel à sua integridade e

conservação, em embalagens originâis e transporladosâdequâdamente,
7,1,4, A empresâ vencedora será responsável pelo rransporte dos produtos de seu
estabelecimento até o local determinado pelo Município para entrega, como também será
responsável pclo seu descarregâmento.
7,1,5, Indicar pessoa responsável pelo acompanhâmen!o do fornecimento com poderes para
dirimir eventuais dúvidas, solucjonâr queslôes não previstas no conlrato e apresentâr soluções
práticas pâra quaisquer problemâs envolvendo os produtos contidos neste [studo Técnico
Preliminar.
7.1.6, 0 produto deve ser entregue em perfei!o estâdo e com plenâ condição de uso.
7.1.7. A contratada deverá assumir â responsabilidade por todas as providências e obrigações
estâbelecidâs na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serào
entregues,
7.1.8. Os mâteriais de limpeza devem ser de alta quâlidade e eficiência, adequados para a limpeza
de diferentes tipos de superfícles e ambientes.
7.1.9. 0s produtos devem atender às normas da ANVISA e possuir registro no Ministério da saúde.
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7.1.10. As embalagens devem ser resislentes e adequâdas para o armazenamento dos produtos.

7.1.11. Priorizara aquisiÇão deprodutos biodegradávejs e com menorimpaclo âmbienlal.
7.1.12, Considerar a utilização de embâlagens reutilizáveis ou recicláveis.
7,1.13, Buscar fornecedores que adotem práticas de sustentabilidade em seus processos
produtivos.
7.1 14. A empresa conlratada deverá garanlir a entregâ dentro do prazo estabelecido, com
embalagens adequadas pâra o transporte e de forma organizada, sepârândo os mâteriais por lipo
e finalidade,

7.2. DA SUBCoNTRATAÇÂo
7.2 1. A C0NTMTANTE reserva-se o direilo de autorizar ou vetar a utilizâçâo de subLontràràçôes
por razôes técnicas ou âdministr'âtivâs, visando unicamente o perfeito cumprimenlo do contrato.
Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pelâ execução
globâl do contrato.
7.4 2. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento conlatuâl ou legâl da CONl MTANTE com os

subconLratados,

7.3 JUSTIFICATIVA ExIGÊNCIA DA GARANTIA DA PROPOSTA
7.3.1. Como se sabe, a nova Lei de Licitações rrouxe inúmeras inovações no rilo plocedimental
das licitâçõcs de obras, dentre os quais podemos citâr a existência de uma fase de lances e

negociação. Com isso não alguns licitânles podem se aventurar e acabâr por não
mânler a proposta lançâda perante â adminislração.
lxigir garantia de parlicipação em umâ licitação é uma práticâ comum e visa gârântir a seriedade,
comprometimento e idoneidâde dos concorrentes e pode ser justificado:
Reduçáo de Desis!ênciâs: A garânlia âlua como uma barreira para desis!ônciâs de ú1tima hora.

Quando os concorrentes precisam apresentar uma garantiâ, é menos provável que desistânr do
processo, o que pode garânLir uma concorrência mais consistente e justa.

Seleção de Empresas Financeiramente Estáveis: A exigência de garanlia ajuda a garantir que

âpenas empresâs financeirâmente estávêis pârticipem da licitação. Isso reduz o risco de
inâdimp1ência.
Cobertura de Custos Administralivos: A garanlia pode ser utilizada pâra cobrir cuslos
administrativos associados à preparação e conduçâo dâ licilação. Em caso de desistência olr
descumprimento dâs regrâs, a garantiâ pode ser retida para compensar esses custos.
Garântia de Cumprimento das 0brigações Contratuais: A garântiâ também pode ser usada como
uma formâ de assegurar o cumprimento dâs obrigações contrâtuais por pârte do vencedor da
licitação Em caso de descumprimento, a garantia pode ser executada para cobrir prejuízos.
Seleção de Empresâs ldôneas: A âpresentação de uma garantra pode servir como um filtro
adicional para empresâs idôneâs, contribuindo para a integridâde e éLica nos processos
lici!atórios.
Estimulo à Competitividade: A exigência de garantia pode incentivar a participação de empresâs
mâis preparadâs e competitivas, Llmâ vez que a entregâ da garanria demonstra um inveslimento
próvio no processo licilâtório.
Assim, a própriâ lei, na tentâLivâ de assegurâr à âdministração uma Íêrramenta que pudesse
obrigâr licitantes aventureiros, que vencem as licilações e muitas vezes sequer comparecem para
assinar os conlrâtos e âssumir suâs obrigâções, bem assim garantir ao Poder Público um
ressarcimento ou até o recebimento de eventuais penalidades impostas aos licitantes que não
mantivcrem â propostâ, comportarem-se de modo inidôneo, de má-fé ou cometerem fraude,
lrustrando o objetivo do certame, instituiu a possibilidade de se cobrar a "gârântia pela
manutenção dâ proposta".

7.4.'USTIFICATIVA EXIGENCIA DASAMOSTRAS
7.4.1. A jusrilicativâ pâra exigir amostrâs em licitâções estar relacionada com â necessidade de
garântir a quâlidâde do prodLrto e evitar riscos de contrâtâção de objetos de baixa qualidade:
Evilar o risco de aceitarum objeto diierenie do licitado

a
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Garântir a compatibilidade entre o objeto descrito na proposla e as especificaçôes do editàl
Evitâr problemas no fornecimento de produtos
Evitâr o recebimento de produtos que náo atendâm às especiÍicâções

8, IMPACTOS AMBIENTAIS
8.1. A confâraçáo de mâteriâis de linlpeza pode gerâr impactos ambienlais, principâlnenle
relacionados à geraçâo de resíduos e âo uso de produtos químicos, Para minimlzar esses

impâctos, é tundâmentâl adotâr âs seguintes medidas:
. Priorizar a âquisição de produtos biodegradáveis e com menor impacto âmbien!al.
. Utilizar embalagens reutilizáveis ou recicláveis.
. Implementara coletaseletiva nos locais de uso dos materiais de limpeza.
. Treinar os servidores sobre o uso correto e a desiinâção adequada dos materiais de

limpeza.

e. pRAzo. LocAL E coNprÇÕEs DE ENTRECA ou ExECUçÀo
9.1. DO PRÁZO E LOCAL DE ENTREGA: O prazo de entregâ é de 5 cinco dias úteis, a contar da
data do recebimento da Ordem de Compra/Fornecimento, no local definido pelo órgâo solicitante.
9.1.1. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitidâ faturâ e nota fiscal em nome do
Municipio de Aracati/CE.
9.1 2. As informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota iiscal deverâo ser requeridas junlâ
ao órgão solicitante.
9,1.3, No câso de conslalação da inâdequação dos produlos fornecidos às normas e exlgénciâs
espccificâdâs neste edilal e na proposta de preços vencedora â Administração os reLusdr;,
devendo ser de imediato ou no prazo máxinro de 24 lvinte e qlLatroJ horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicâção das penalidades cabívejs, na forma dâ lei e deste

9,2 Os pmzos de inÍcio de etâpâs de execução, de concir.rsão e de enlre8a admitem prorrogaçào,
desde que devidamenle justificâdâ por escrito e previamente âutorizada pela Secre!ând.
9.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamenle pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunslâncias mediante simples âpostila.
9.4. Âs prorrogações de prâzo seráo concedidâs somente mediânte justificativa, permissivo legal e
conveniência atestado pelo Município de Arâcâli/CE.
9.5. A presençâ da fiscâlização do Município não exime de responsabjlidade da Contratada
9.6. O objeto deste Conlralo será recebidol
a) Provisoriamente, de lorma sumáriâ, pelo respol'§ável por seu âcompânhâmenro e fiscâlizâção,
com verificação posterior da conformi.lâde do serviço com âs exigênciâs contrâtuais.
bl Definitivamente, por servidor ou comissão designâda pela autoridâde compeLente, mediânte
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências conlratuais, no prazo de 30 [trinta]
diâs, a contar do recebimento provisório.
9.7.0 recebimento provisório ou del]nitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a
responsabilidâde élico-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos Iimites
es!abelecidos pela lei ou pelo contrato.

lo.MopELo DE cEsrÁo Do coNTRÁTo

10.1. O conlralo deverá ser executado fielmente petas partes, de acordo com as cláusulas
âvençadâs e as normas da Lei n, 14.133, de 2021, e câdâ pârte responderão pelâs consequêncr.rs
de sua inexecução totalou parcial.
10 2. Em caso de impedimenlo, ordem de pamlisação ou suspensão do contraio, o cronograma de
execução será prorrogado âutomâlicamenle pelo !empo correspondente, ânotâdâs tâis
circunslâncias mediante simples apostilâ.
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10.3. As comLlnicações entre o órgão ou entrdade e a contÉtada devem ser realizadas por escrlto
sempre que o ato exigir tal formalidâde, âdmitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
10.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representânte da empresa parâ adoção de
providências que devarn ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinatura do contrato ou inslrumento equivalente, o órgão ou enLidade poderá
convocar o representante da empresa contratâda para reunião iniciâl para âpresentâção do plano
de fiscâlizaÇão, que conterá informâçôes acerca das obrigaçÔes contraluais, dos mecanismos de

iiscâlizâçâo, das estrâtégiâs para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratadâ, quando houver, do método de âferição d0s resultados e das sanÇões aplicáveis, dentre
outros,
10.6. Fiscalização
10.6.1.4 execuçáo do conlrato deverá ser acompânhadâ e fiscalizada pelo iiscal do contrato e será

designado a Sra. Eliane Curvello Arruda para acompanhar, fiscalizar o contrato, ânotando em

registro próprio todâs as ocorrências relacionadâs com â execução dos serviços,

11. coNDICôEs DE PAGAMENTo

11.2.1. PREÇOS| 0s preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os

tributos, encargos trâbâlhistas, previdenciários, fiscais e comerciâis, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesâs previsíveis que possam incidir sobre o

fornecimento dos bens licitâdos, inclusive a margem de lucro.
11.2 2. LIQUIDAçÃor A Administrâção fará a liquidação da despesa, no prazo de alé 60 [sessentâ)
dias, a contar da efletiva entregâ dos bens e encâminhamento das respeclivas notas fiscais/Íàturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa.
11.2.3. PAGAMENTO: O pagâmento será ieito no prazo de 30 [trinla] dias, a contar da liquidação,
na proporção dâ entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de comprâs/âutorização de

lornecimeilo expedidas pela Admiristraçâo, de conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e encâminhamento dâs certidões iederais,

estaduâis e municipais, CRF FGTS e CND trabalhistâ do licitânte vencedot todas atuâlizadâs,
observadas as condições da proposta, através de crédlto nâ conta bancária do iornecedor.
11.2.3.1. Nenhum pagamento isentârá a C0NTRATADA das suâs responsabilidades contrâtuais,
nem implicará na âprovação definitiva do fornecimento,lotâl ou parcialmente.
11,2.3,2,ocorrendo erro nâ fatura ou outra circunstânciâ que desaconselhe o pâgâmento, a

C0NTMTADA será cientjficada, a iim de qLLe tome providências.
11.2.3.3 Poderá aC0NTRATANTE sustaro pagamento da C0NTMTADA nos seguintes casos:

àl quando a CONTMTADA deixar de recolher multâs â que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quândo a CoNTRATADA assumir obrigâções em geral pâra com terceiros, que possam de
qualquer iormâ prejudicar a CONTRATANTE;e
cl inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato,

12, FoRMA E cRlrÉRIos DE SELEcÂo Do FoRNECEDoR
12.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.
Validade

12.1.1. O pÍàzo de validade da propostâ comerciâl será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias

contados apâúirda dâta estabelecida para a sua apresentação.

Apresentâção

12.2 
^ 

proposta de preços deverá ser encaminhâda de acordo com o modelo do ânexo II do

edital, pref€renciâlmente, em pâpel timbrado do licitante ou ldenliíicada com a razão social e

a) Nome e assinatura do representante legaldâ empresa;
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b] Valores expressos, obrigatoriamente, em real;

c) Apresentâr valor unitário e valor total em algarismo e por extensoi

d) Havendo divergênciâ entr€ o vâlor unilário e totâl prevaiecerá o unitário, e

entre o expressoem algarismo e por extenso, o último;

el Endereço, telefone, e-mail, CNPJ/MFj Discriminação detalhadâ dos

equipamenlos contendo explicilamenle as especificações e quantidades

sohcitadas, assim c0m0 0s valores unitáflos e o totâ1.

12.3. Não serão aceitas propostâs cuja âs especificações do objeto tenham apenâs â etpress;o

"CONFORME O EDITAL" OU "CONFORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÉNCIA", OU

assemelhâdâs, sem â complêtâ especificação do objeto licitado, como se exige no item ânteriori

12.4. Para elaboração da proposta a licitante deverá observar minuciosamente a descrição dos

produlos exigidâ, de acordo com âs inÍbrmâções que constam neste Termo de ReÍêrênLr.r;

Julgamento

12.5. A proposta será julgada pelo critério do menor preço por Lote,

12,6. Será selecionada a proposta economicamente mais vantajosa e que alenda as especiíicaçÔes

e exigências contidas neste lermo de Referência, seus Adendos e no Edital

12.7. Exigênciâs de hâbilitaçãor Parâ lins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguinles
requisitos:
13. EXIGENCIAS DE HABILITACAO

13.1. Habilitacâo iurídica
13.1.1. Ato constitulivo, estatulo ou contrato social em vigot âcompanhados de todos os aditivos
ou alterações, quando não consolidado, devirlamente registrado no ór8ão competente, em se

trâtando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por âções, civis ou cooperativas,
âcompânhâdo dos documentos de eleiçâo de seus âdministradores;
13.1.2. Registro comercial, no caso de empresário individLLalj
13.1.3.lnscrição do âto constitutivo, no caso de sociedades civis;
13,1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionâmenlo no Pâís,

e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competcnte, quando a atividâde assim o
exjgir;
13.1.5. Cédula de Identidade do[s) adminislrâdorlres).

13.2. oUALIFICACÃ0 ECoNôMICo-FINANCEIRA
13.2.1. Certidão negativa de fâlênciâ, recuperação judicial ou extrajudicial, dissoluçâo ou
liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
13.2.2. No caso de o licitante se encontrar em recuperâÇão judicial deverá comprovar a sua
viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhadol emitido pela instância
judicial .ompetente; ou concessão judicial dâ recuperâção nos termos do ârt.58 da Lei nq

11.101/2005. No caso de recuperâção extrajudicial, a licitanle deverá apresentar homologação do
plano de recuperação extrajudicial, nos termos do art. 64§ 5q, da Lei nq 11.'101./2405;
13.2.3. Balânço pâlrimonial, demonstrâção de resultado de exercicio e demais demonstrações
contábeis dos 2 [dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrado nâ Jun!â Comerciâl ou
outro órgão competente, na forma da lei.
13.2.4. Câso a empresâ licitante use o Sistema Público de Escrituração Digiial I SPED], deverá
apresentaro balanço patrimonial dos 2 [dois)últjmos exercícios sociais exigiveis, considerândo-se
âs disposiçôes dâs InslruÇôes Normativâs dâ Rêceitâ Federâl do Brasil ,-/

../.
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13.2.5. Capital sociâl ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% [dez por cento] do valor
estimado da conlraiaÇão.
13.2.6. Câso o lici!ânte seja vencedor de mais de um lote, o montânte do capital social mínimo ou
patrimônio liquido deverá ser equivalente a 10 %o [dez por cento) do somatório do valor estimado
dâ contrâtâÇão de todos os loles arremalados,
13.2.7. Comprovaçâo de boa situaçâo financeirâ âssinâdâ por prolissionâl habilitâdo da árca

conlábil, legalmente reconhecido junto âo Conselho Re8ional de Contâbilidâde da sede ou íilial do

licitante, que âteste o atendimento pelo licirante do índice econômico de liquidez geral [LG] maior
a 1,00 [um virgula zero), pam os 02 (dois] últimos exercícios financeiros, calculada conforme a

fórmula abaixol

LG=AC+ARLP> 1,00
PC+PELP

onde:
LG Liquidez Geral;
AC - Alivo Circulante:
ARLP Ativo Realizávela longo Prazo;
PC - Passivo Circulante;
PELP Passivo Exigivel a Longo Prazo

13.2.8. As pessoâs juridicas criâdas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da hâbilitação e ficarâo autorizâdâs â substituir os demonstrativos con!ábeis pelo

balanço de aberturà devidamente registrado na lunta Comerciâl ou outro órgão competente, na
forma da lei, devendo ser assinado pelo litular ou representante legal da empresa e por contador
hâbilitâdo.
132.9. No caso de a pessoa jurídica ter sido conslituída há menos de 2 [dois] anos, o Balânço
patrimonial, a demonslrâção de resulrado de exercício e as demais demonstrações contábeis
limitar'se'âo ao irltimo exercício sociâl exigÍvel.
13.2.10. Trâlando- se de Sociedade Anônimâ, deverão ser apresentadas âs Demonstraçôes
Contábeis por meio de uma dâs seguintes formâs: publicação em Diário 0ficial, publicâção em
jornâl de grânde circulâção, ou aindâ alravés de cópia das mesmas. 0s demais tipos societários e o

empresário indjvidual deve)ão apresentar cópia do Balânço Palrimonial, registrado na lunta
Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente.

13.3. Ul§MIe4ItvÁ-DStItDlCE§iON!úE!§
13.3.1. De acordo com o Art.69 da Lei n0 14.133/2021, a exigôncia de habiliiação económico
financeir'a destinâ-se â dernonstrar â apLidão econômica da participante a fim de suportar as

obrigações decorrentes de futuro contrato, â ser comprovada de forma objetiva, atrâvés de
coeficientes e índices econômicos devidâmente justificâdos e previamente estabelecidos no Edilal.
0 p:rrágrâfo primeiro estâbelecê que, â crilério da Administração, poderá o Edilal exigir das
paticipantes a apresentação de índices contábeis, exceluando-se aqueles que demonstren â

rentâbilidâde e/ou lucrâtividade dâ pârlicipanle, enquanto o § 52 veda a Lrtilizâçáo de indices não
usualnlente adolados para a avaliâção de siluâção econômico-financeira suficiente pâra o
cumprimento dâs obrigâçôes decorrenles da licitação.

Para a presente licjtação será exigido, como umâ dâs [ormas de aferição da capacidâde e..]no,nrLJ
das participantes, o Indice de Liquidez Geral lLG, sendo es!e uma métrica financeira utilizada
pârâ âvâliar â câpâcidâdê de uma empresâ em cumprir suas obrigações finan.eiras Do curto e

longo prazo, Ele é comumente exigido como um critério de qualificaçáo econômico-iinanceira em
processos licitatórios regidos pela Lei na 14.133/2021.

Esse indice é câlculado a partir da divisáo do âlivo circulanle pelo passivo circulante somado âo
pâssivo não circulante. O ativo circulânte é composto por recursos finânceiros que podem ser
convertidos em dinheiro no curlo prazo, como caixa, estoques e contâs a receber, O passivo
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circulante representa as obrigâções que devem ser pagâs em um prazo de até um ano, como
fomecedores, impostos e empréstimos de curlo prâzo.lá o passivo nâo circulante inclui as dívidas
de longo prazo, como empréstimos de longo prazo e financramentos,

0 lLC mede a capacidâde dâ empresa em utilizar seus ativos circulantes parâ saldâr todâs as suas
obriSâções, lanto de curto quanto de longo prazo. Eie fornece uma visáo gerãl da sâúde financeira
da empresa e da sua capacidade de honrâr seus compromissos finânceiros,

Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitaçôes, a Lei nq 14.133/2021 visa garantir que
as empresas participantes tenham condições financeiras adequadas para executar os contratos.
Ao atender a esse critério, a empresa demonstrâ umâ siluação finânceira estável e confiável,
fornecendo garantias de que conseguirá, em tese, cumprir suas obrigações contratuâis sem
interrupções financeiras siBniücâtivas.
Registra-se que, no presente caso, o ILG será limitâdo à o mínimo de 1, pâra a indicação de que a

empresâ possui recursos suficienles pâra honrar seus compromissos de curto prazo, Dentr-e os
motivos que levaram es!a Administração âdotar o ILG maior oLr iguâl â 1, destacam-se:

1. Capacidade de pagamento: 0 Índice de liquidez geral maior ou igual a 1 indica que â
empresa possui âtivos suficientes para cobrir suas obrigaçôes de curto e longo prazo, Isso
demonstrâ a capacidade de pâgamento da empresa, garantindo que ela tenha recursos
financeiros disponíveis para cumprir os compromissos assumidos durânte â execuçâo do

2. Estabilidade Íinanceirâ: Uma empresa com um índice de liquidez geral maior ou igual a
l geralmente é considerada linanceirâmente estávei.Isso transmite segurânçr aos orgàos
públicos contrâtantes, reduzindo o risco de inadimplência ou de problemâs finânceiros
que possam prejudicar a execução do contrato,

3. Garantia de continuidade: A exigência desse índice visa garantir que a empresa tenha
uma base financeira sólidâ pâra operar e cumprir os prazos estipulados no contrâto. Umâ
empresa com liquidez insuficiente pode enfrentar diliculdâdes finânLeirds que
comprometâm sua capacidade de honrar seus compromissos, resultando em atrasos ou
até mesmo nâinterrupção do contrato.

4. Proteçâo dos recursos públicos: Ao estabelecer um indice minimo de liquidez geral, os
órgãos públicos visâm proteger os recursos públicos e eviLar corltratâr empresas que
apresentem risco financeiro elevado Isso ajuda a garantjr a eiiciênciâ e â segurânça dos
processos licitâtórios, direcionândo a escolha para empresas com situâção financeira
adequadâ.

5. Competitiüdadê iusta: A exigência do indice de liquidez gerai contribui pârâ a promoçào
de uma competição justa entre as empresas parlicipantes. Ao estabelecer um requisito
iinanceiro minimo, evita-se â participâçáo de empresas que possam ter dificuldades em
cumprir suas obrigaçôes coniratuais, gararltindo que apenas empresas financeiramenle
saudáveis e com câpâcidade de execução parljcjpem do processo Iicitatório.

Des!ar!e, a exigência de um índice de liquidez geral maior ou igual a 1 tem o objetivo de gârantir a
qualidâde e a segurança na contratação de empresas nos processos Iicitatórios, protegendo os
interesses dos órgãos públicos e dos recursos envolvidos,

13.5. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
13.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicâs ICNPI),
13.5.2. Provâ de inscrição no cadastro de contribuintes estâdual e/ou municipâI, conÍorme o caso,
relalivo ao domicílio ou sede do licitante, perlinente âo seu râmo de âtivjdâde e compatível com o
objeto contratuâl;

91t
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13.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto âos Tributos Federais, Dívida

Ativa da Uniâo [PGFN] e Seguridade Social, com base na Portaria Conjuntâ RFB/PGFN Ns 1.751 de
0211012014;
13.5.4. Prova de regulâridade para com a Fazendâ Estadual do domicÍlio ou sede do licitante, ou
outra equivâlente, na forma da leij
13.5.5. Provâ de regularidade para com a Fazenda Municipâl do domicílio ou sede do licitânte, ou
outra equivalente, na forma da leij
13.5.6. Prova de regularidâde relativa ao FCTS, que demonstre cumprimento dos encargos soclals
instituídos por lei;
13.5.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trâbâlho, mediante a âpresentação de Certidão
Negâtiva de Débitos Trabalhistâs - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Tílulo
VII-A da Consolidâção das Leis do Trabâlho, âprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, de 1q de maio de
1943_
13.5.8. Declarâção de que, em cumprimento ao estâbelecido nâ Lei ne 9.854, de 27/10/1999,
publicâda no DOU de 2A/10/1999, e ao inciso XXXIII, do arligo 7e dâ Constituiçâo Federâ], não
emprega menor de 18 [dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 [dezesseis) anos em trabalho âlgum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

Icatorze] anos, em conformidade com o inciso VI do art. 68 dâ Lei n, 14.133/2021.
13.5.9. Nâ formâ do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar ne 123 de 14.12.2006, a
comprovação de rêgularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porle somente será exigida parâ efeilo de âssinâtura do contrâto,
13.5.10. Pâra efeilo do disposto no subitem ac ma, rs mic.oempresrs e empresas de pequeno
porle, por ocâsião dâ pârlicipação nes[e procedimen[o ]icj[a!ório, deverão apresentar toda a

documeniação exigidâ parâ fins de comprovaçâo de regularidade fiscâl e trâbâlhisla, mesmo que
esta apresente alguma restrição,
13.5.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscâl e trabalhista, será
âssegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado â partir do momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por iguâl perÍodo, a crilério dâ Administrâção
Pública, pâra a regularização da documentâção, pâgamento ou pârcelamento do débito.
13 5.12. A nâo regularização da documeniação, no prazo previsto no subitem anteriot implicârá
na decadência do direito à contratâção, sem prejuÍzo das sanções previstas na lei e neste edital,
sendo facullâdo à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação,
parâ â âssinaturâ do contrato, nos termos deste edital,

13,6. DECLARACÓES
13.6.1. Declarâção que cumpre os requisitos legais para a qualificação como [microempresa ou
P',npre\J dp peqLeno oone ou cooperrrva):
13.6.2. Declârâção de que atende aos requisi[os de habi]itação;
13.6.3. Declaração de reservâs de cârgos;

I4.IUSTIFICATIVA DA NAO PARTICIPACÁO DE EMPRESAS CONSORCIADAS

Desiaca se qLre â parlicipâção de empresas em consórcio em licitações encontra'se disciplinâda
no art. 15 da Lei nq 15.133/2021, que atribuiu à Administração a prerrogâtiva de admitir ou não a
pât'ticipação de consórcios nas licitações, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o
número de empresâs consorciadas.

Art. 15. Salvo vedação devidâmenle justificadâ no processo
licitatório, pessoâ jurídica poderá participar de licitação em
consórcio, observadas âs seguintes normâs:
t...1

§ 42 Desde que haja juslificativa técnica aprovada pela autoridade
competenLe, o edital de liciLação poderá estabelecer limite máximo
pârâ o número de empresas consorciâdâs.
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Nesse panorama, a Administração, no uso da discricionâriedade que lhe confere a nova lei das

licitações e contratâções públicas, não permitirá a participação de empresas reunidas em
consórcio, tendo em vjsta que a participâção de um número maior de empresâs dentro na
presente licitaçâo propiciará a ampliação da competitividade no certame e a bLrsca dâ melhor
proposta para a âdminlstração, posto que a possibilidade de empresas em regime de consórcio
poderá ensejar â redução do número de parlicipantes, uma vez que um consórcio poderia reunir
várias empresâs e, consequentemente, âs empresâs associadas deixariam de competir entre si,
reduzindo âs vantâgens que a competitividâde cntre as empresas traz pâra a Administrâção, em
prejuízo ao interesse público.
Para além d0 que l0ra exposto, 0 cas0 concrelo nã0 sinaliza para a necessidade de constituição de
consórcio, especialmente porque o cumprimcnlo das exigências relativas à capacidade técnica e

econômico financeira não demândam a conjugação de maiorcs esforços dos licitântes.

Registra-se, oportunamente, que â permissão - ou náo de participação de empresâs em
consórcio é ato discricionário da Administração, à vista do que estabelece aLe\ 

^e 
L4.1-33/2021

que deixa assente que a participaçáo de empresas em consórcio poderá ser admitida ou náo,
segundo ato discricionário dâ Administraçâo. Veja-se:

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificadâ no processo
licitatório, pessoa jurídica poderá participar de licilação em
consórcio, observâdas as seguintes normas:

Neste sentido, citam-se os ensinamentos de loel Menezes Niebuhr:

O caput do ârtigo 15 da Lei n. 14.133/2021 deixâ claro que admitir
ou não a participâçáo de empresas em consórcio é âto
dlscricjonário da Administração: "Salvo vedaçáo devidamente
justificâdâ no processo licitatório, pessoa jurídicâ poderá participâr
de Iicilação em consórcio, observadas as seguintes normasi [..,]".
Portânlo, a regra é que as empresâs possam participar de licitaÇão
reunidas em consórcio. A exceçâo é a proibição à participação de
empresas reunidas em consórcio, o que demanda motivâção-5

Ante o exposio e considerando a prerrogativa do Poder Público sobre â pârticipaçào emp.esas
em consórcio, enquanto ato discricionário, restâ justificadâ â náo participâção de empresas em
consórcio,

14, OBRIGACOES DA CONTRATADA
14.1, A coniratada deverá executar o conlrato nos locâis e prazos estipulados pelo MunicÍpio de
Arâcati e rigolosamente de acordo com âs especificações estabelecidas neste edital e seus anexos
e na propostâ vencedora, sendo que â não observância destas condições implicará na não
aceitação dos mesmos, sem que caibâ qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da
contrâtâdâ.
14.2. A Contratada deve cumprir todas âs obrigações constantes deste edital e seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesâs decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, âindâ, âs obrigâçõesâ seguir:
â) Recrular pessoâs hâbilitadas e com experiência comprovâda, íornecendo à C0NTRATANTE
relâçâo norninal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnrcà.
b) Execular o conlrato âtrâvés de pessoas idôneas, assumindo totâl responsâbilidade por
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo
s ol icitâr â s ubstituição daquela cuja conduta seja julgada inconveniente.
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que nãu se
prejLldiquem o bom andamento e a boa execução do contrâto.
d) Facililar â âção da FISCALIZAÇÃ0, prestando, pronlamente, os esclarecimentos que forem
solicilados pela C0NTR^T^NTE.
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e) Responder perante o Município de Aracati, mesmo no câso de ausência ou omissâo da

FISCALIZAÇÃ0, indenizando-a devidamente por quaisquer âtos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejâm eles praticados por
empregados, prepostos or,r mandâtários scus, A responsabilidade se eslenderá a danos causados a

terceiros, devendo a C0NTRATÂDA adotar medidas preventivas contrâ esses dânos, com ficl
observância das normas emanâdas das autoridades competentes e das disposições legais
vigentes,

0 Responder, perante as leis vigenles, pelo sigllo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTMTADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prêvro por
escrito da CoNTMTANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações â que tenha
âcesso, â não ser pârâ fins de execução do contrâto.
g) Pagar seus empregados no prazo previslo em lei, sendo também de sua responsabiljdade o
pagamento de todos os tributos que, diretâ ou indirctâmen[e, incidam sobre o contrato, inclusive
as contribuiçôes previdenciáriâs fiscais e parâiiscais, FGTS, PIS, COFINS,IRPI, CSLL, emolumentos,
s€guros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidâriedade do Munlciplo por
cvenluais âutuações âdministrâtivâs e/ou judiciais umâ vcz que a inadimplência da
CONTM'I DA, com referência às suas obrigações, não se lrânsfere ao Municipio.
h) Disponibiljzar, a quâlquer tempo, toda documentaçâo referente ao pâgâmento dos lributos,
seguros, encargos sociais, trabalhislas e previdenciários relacionados coIn o objeto do
CONTRATO,
i) Mânter duranie toda a execução do contrato, em compalibilidâde com as obrigaçôes por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidâs na licitação.
jl Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressóes de âté 25% [vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.
k) Utilizar, na execução do contrâto, filncionários conlrâtâdos ou lerceirizados, bem como
equipamenlos de suâ propriedade ou locados, sendo vedadâ â utilização de funcionários
[servidores oLl terceirizados dâ dâ erltidade], e eqr.ripamenlos de propriedâde do MunicÍpio;
U Responsabilizar'se pela coniormidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem
como de cada material, matéria-prima ou componenfe individualmente considerado, mesmo que
não sejâm de sua fabricação, gârantindo seu perfeito desempenho;
m) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subslituir, às suas expensas, no total ou em parle, o
objeto do contrâto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes de sua
execuçào o- de m;terrris .lpl I Fmp-êgrdos.
n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razào
da execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscâlização ou o acompanhamento pelo contrâtante;
o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciâis resultan!es
da execução do contrâto. A inadimplência do contratado não transfere à Adminisiração a
responsabilidade pelo seu pâgâmento e não poderá onerar o objeto do contrâtoi
pl Cumprir, durante todo o período dc cxecuçáo do contrâto, a rescrva dc cargos previsrâ em lei
parâ pessoa com deficiência, para reabiliiado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
âs reservas de cargos previstas na legislaçãoj
q) Comprovar, sempre que solicitâdo pelâ Administrâçâo, â reserva de cargos a que se reíere â

cláusula acima, no prazo lixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as releridas vâgâsi
r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposla, inclusive quânlo aos crrstos variáveis decorrentes de fâtores futuros e incertos,
devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisiatório para
o âtendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos evenlos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nq 14.733,de202L;
s) Manter preposto, aceito pelà Contra!ânte, para represeDtá'lo na execução do coniraio;
t.) Respeitar as normâs de segurânça e medicina do trabalho, previstas na Consolidâçáo dâs Leis
do Trabalho e legislação pertinente.
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14.3, A C0NTMTADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requjsitos e atender a todas as

exigências e condiçôes a seguir estabelecidasl
a) Prestar o contrato de acordo com o Termo de Referênciâ e demâis ânêxos deste edital,
b) Atender às normas da Associâçáo Brasileira de Normas Técnicâs (ABNT) e demais noÍmas
pertinentes âo objeto contratado
c) Responsâbilizar-se pela conformidâde, adequaçã0, desempenho e qualidade dos bens, bem
como de cada mâterial, matéria-primâ ou componente individuâlmente considerado, mesmo que
não sejam de sua fabricação, garântindo seu pedejto desempenho.
d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos adminislrativos, finânceiros, de transpor!e, de

compras, etc. que julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evifar
interrupções e descontinuidades e garantir o iiel cumprimento dos prazos estabelecidos.
14.4. A contratada deverá, âinda, atender ao seguintel
a) Observar as determinações emitidas pelo íiscal do conlrato ou autoridade superior [art. 137, Ii)
e preslar todo esclârecimento ou informação por eles solicitados.
bl Comunicar ao Fiscal do contrâto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horâs, qLrâlquer ocorrencr:r
anormal ou acidente que se verifique na execuçáo do contrâto,
c) Responsabilizar-se por todâs as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, lributárias e
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante,

dl Não contrâtâr, durante â vigência do contrâto, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colaterâ1 ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor
do conLrato, nos termos do arligo 48, parágraío único, dà Lei n, 14.133, de 2021

14,5.4 CONTMTADA está sujeita a responsabilizâção objetiva âdminisLraLivâ c civil de pessoâs
jurídicas pela prática de atos conLra administração pública nacional e estrangeira prevista nâ Lei
Federal na. 12.A46/2013, regulamentadâ no âmbito municipal pelo Decreto na. 46/201,A.
Mediante processo âdministrativo de responsabilização.

15, oBRIcACÕEs DA coNTRÁTANTE
são obrigações do Contrâtânte:
a) Exi8ir o cumprirnento de todas as obrigações assumidâs pelo Contrâtado, de acordo com o
edital e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) Indicar o locâl e horário em que deverão ser enLregues os bensi
c)Permitir ao pessoal da CoNTRATADA o acesso âo locâl da entregâ, desde que observadas âs
normâs de segurânça;
d)Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
e)Acompanhar e fiscalizar a execução do contrâto e o cLLmprimento das obrigações assumidâs
pelo Contratâdo;
0Notificar o Contratado por escrito da ocorrênciâ de eventuais imperleições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução do conlrâto, fixândo prâzo para a sua correçào,
certificando-se de que âs soluçôes por ele propostas sejam as mais adequadas;
g)Nolificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto
lbrnecido, para que seja por ele substituido, reparâdo ou corrigido, no total ou em par[e, às suas
expensâs;
hlEfetuar o pagamenlo ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento, no prâzo, forma
e condiçôes estabelecidos no preseDte instrumento;
i)Aplicar ao Contratâdo as sanções previstâs na lei e neste instrumento;
jlResponder todâs âs solicitações do Conlrâtâdo relâcionâdas à execução do contraio, ressâlvados
os requerimentos mânifeslamente impertinentes, meramente proielaiórios ou de nenhum
interesse para a boâ execuçâo do âjuste;
1)Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato.

16, ÍNFRAcôEs E SANCÕEs ADMINISTRÁTIVAS
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16.1. Comete infração adminlstrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. der câuse à inexecução pârcialdo contrato;
16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos seruiços públicos ou ao interesse coletivoj
16,1,3. dar causa à inexecução total do contrato;
16,1,4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenhâ sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certamej
16.1.5. sâlvo em decorrênciâ de fato superveniente devidamente justificâdo, não mantiver a
proposta;
16.1.6. não celebmr â âta de registro de preços ou o contrato ou não enhegar a documentação
exigida parâ a contratação, quando convocâdo dentro do prâzo de validade de sua proposta;
16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
16,1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida pârâ o certâme ou prestar
declaração falsa durante â Iicitâção;
16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento nâ execução do contrato;
16,1.10, comportar-se de modo inidôneo ou cometerfÍaude de qualquer natureza;
16.1.11. prâticârâtos illcitos comvistas a frustrâr os objetivos da licitação;
20,1.12, praticar ato lesivo previsto no art. 5e daLei na 12,846, de 2013,
16.2. AAdministrâção poderá, garantida a prévia defesa, âplicar aos licitantes e/ou adiudicatários
as seguintes sanções, sem preiuízo das responsabilidades civil e criminal:
â) advertência;
b) multa;
cl impedimento de licitar e contratar;e
d) declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinântes da punição ou âté que seia paomovida suâ reabilitação perante a própria
âutoridade que aplicou a penalidade.
16,3, Na aplicação das sanções serão considerados:
al a natureza e a gravidade da infrâção cometidâ.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias â8râvântes ou atenuântesj
d) os danos que dela provierem para âAdministração Pública;
eJ a implantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
16.4. Para as infrâções previstas nos itens 1,6,1,4,,76,7,5 e 16.1.6 a multa será de l0o/o (dez por
cento) do valor do contrato.
16.5. Pârâ as infraçôes previstas nos itens 16.1.A,16.7.9,16.1.10,16.1L 1 e 16.1.12 a multa será de
20% (vinte por cento) do valor do contrato.
16.6. Para âs infraÇões previstas nos itens 16.1.1-, 1-6.1.2, 16.1.3 e 16.1.7 a multa será aplicadâ dâ
seguinte formai
a) 1%o (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual
sem que os itens seram entregues;
57o (cinco por centol sobre o valor do Contrâto, se â Contratâda deixar de atender às
recomendações de ordem técnlcâ emiridâs pela ADMINISTRAçÀO [4UNICIPAL.
10% (dez por centoJ do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do
contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretâria;
20%o (vinte por centoJ do valortotal do Contrato, nahipótese de extinção do contrato por culpâ da
Contratada, sem prejuízo de outÉs penalidades previstas em lei;
16.7. As sanções de âdvertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contrâtar poderão ser aplicadâs, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.8. Na aplicação da sânção de multa será fâcultada â defesâ do interessâdo no prazo de 15

[quinze) dias úteis, contâdo da data de sua intjmação.
16.9. A âdvertência será aplicâda exclusivamente pela infração administrativa prevista no item
20.1,1,, quando não se iustificâra imposição de penalidade mais grâve.
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16.10. A sânção de impedimento de licitar e contratar será aplicadâ ao responsável em

decorrôncia das infrações administrâtivâs relacionadas nos itens 16.1.2, 1,6.1,.3, 1,6.1.4,16.1.5,
16.1-.6 e L6.L.7, quândo não se justificar a imposição de penalidade mâis grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratâr no âmbiio da 

^dministrâção 
PíLblicâ direta e indireta do ente

federativo a qual perlencer o órgão ou enlidâde, pelo prazo mâimo de 3 [trôs] anos.
16.11. Poderá ser aplicada âo responsável â sanção de declaração de inidoneidade para licilar ou
contratar, em decorrência da prática das infraçóes dispostas nos itens 16.1.8, 16.'1.9, 16.1..1-0,
16.11.1 e 16.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 161.2., 16.1.3,
16.1.4, 1-6.1-.5., 1-6.1-.6 e 16.1.7 que justiiiquem a imposição de penalidade mais grave que â srnçào
de impedimento de licitar e c0ntratar, cuja duraçâo observará 0 prazo previsto no arl. 156, §5q, da
Le\ ne 14.733/2021.
16 12. A recusa injustificâdâ do adjudicatário em assinar o contrâto ou â atâ de regislro de preço,
ou em âceitar ou retirar o instrumento equivâlente no prazo estabelecido pela Administração
carâclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediàta perda da garantia de proposlâ em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
1613. A apuração de responsâbilidâde relacionadas às sanções de impedimento de licitâr e

contratar e de declaração de inidoneidade para lici!âl ou contrâtar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão compostâ por Z [dois) ou mais
servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permânentes da Adminishação,
prelerencialmente com, no mínimo,3 [três] ânos de tempo de seIviço no órgão ou entidâde, que
avâliará fatos e circunstâncias conhecidos e lntimará o licitante ou o adjudicatário pâra, no prâzo
de 15 [quinze] diâs úteis, contado da data de sLLa intimação, apresenlar defesâ escrita e especificâr
as provas que pretenda produzir,
16.14. Câberá recurso no prazo de 15 [quinze) diâs úteis dâ âplicação dâs sançôes de advertência,
multa e impedimenlo de licitar e conh-atat contado da data da intimâção, o quâl será dirigido à
aLrloridade que tiver proferido a decisão recorridâ, que, se não a reconsiderar no prâzo de 5

[cinco) dias Írteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
prolerir sua decisão no prazo máximo de 20 [vinte) dias úteis, contâdo do recebimento dos autos.
16.15 Câberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçáo
de inidoneidade para licjtar ou contratar no prazo de 15 [quinze) dias úteis, contado da dâta da
inlimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias ú!eis, contado do seu recebjmento
16.16. O recurso e o pedjdo de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão tinâl da autoridâde competente.
16.17.,4 aplicação das sanções previstâs neste ediial não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integrâl dos daios câusados.

| 7. Do pADtuio rrtco l\o pRocEsso LICITATóRIo

17.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, o mais âlto
padrão de ética durante todo o processo de licitâçáo, dê contratação e de execução do objeto
contrâtual. Para os propósitos deste item, definem'se as seguintes práticas:
â)"prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, diretâ ou indiretamente, quâlquer
vanlagem com o objetivo de influencjar â ação de seúidor público no processo de licitâção ou na
execução de contra!o;
b)"prática fraudulenta": a fâlsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c)"prática conluiadâ": escluemalizar ou estâbelecer um acordo entre duâs ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimenlo de representantes ou prepostos do órgão liciLador, visândo estabêlecer
preços em níveis artificiais e não-competitivosj
d)"prática coercitiva": câusâr danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretâmenle, às
pessoas ou sua propriedâde, visando â influenciar sua pârlicipação em Llm processo licitatório ou
afe[ar a execução do contrato,
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18.1 - A Contratâda deverá adotar boas práticas de otimizâção de recursos / reduçâo de
desperdicios / menor poluição, tais como:
a)Racionalização douso desubstâncias potencialmente tóxico-poluentes;
b)Substituição de substâncias tóxicas por outrâs âtóxicas ou de meno r toxici dade;
cJTreinâmento/câpacitação periódicos dos empregados sobre boâs práticas de reduçâo de
desperdícios/poluição;
d)Adoção de práticas de sustentâbilidade na execução dos serviços, quândo couber, de acordo
com o art. 6e dâ Instruçâo Normativâ SLTI/MPOG ne 1, dê 19 de ianeiro de 2010.

19. DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

19,1. As despesas decorrentes das contratações oriundas dâ presente Ata, correrão à conta de
dotaçôes orçamentáriâs consignadas nos respectivos orçâmentos municipais vigentes, em favor
da Secretaria da Casa Civil do Município, à época da expedição das competentes ordens de ordem
de serviços,

Arâcati/CE, 13 de março de 2025

.,^f
t/. tLt, Ü.1,J, &,r'

/y'úlio Neto Andráde Iuc4l
/Ordenador de Despesás
Secretaria da Casa Civil
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